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PCP discute 

educação 

e ensino 

Págs. 16e 17 

A manifestação de Lisboa na Avenida da Liberdade 
o trabalho 

protesto 
Pág.8 

desceu rua 

«A Comissão Política concluiu que a jornada de luta realizada pela CGTP/ 

/IN no passado dia 21, e que trouxe à rua dezenas de milhares de trabalha- 

dores para protestarem contra a política do Governo e o famigerado Acor- 

do estabelecido no Conselho Permanente da Concertação Social, confir- 

ma mais uma vez que existe hoje um profundo descontentamento em lar- 

gos sectores sociais, os quais se dispõem a lutar pelos seus direitos e in- 

teresses.» Págs. 3,30 e 31 
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São urgentes medidas que atenuem 

os prejuízos da seca p^.«e7 

actividade 
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Imagem da manifestação promovida pela CGTP no sábado contra 
o acordo social 

RESUMO 
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Quarta-feira 

A Carris paralisa por 24 horas, 
enquanto os trabalhadores do Me- 
tro efectuam mais uma greve 
parcial ■ Uma delegação do PS 
dirigida por António Guterres é 
recebida na CGTP-IN ■ Termi- 
nam os exercícios militares «Gale- 
ra 92», em que participaram fuzi- 
leiros portugueses e marines norte- 
-americanos ■ A Comissão Euro- 
peia propõe para 1992/93 o conge- 
lamento dos preços dos produtos 
agrícolas, e fixa as bases da política 
de Ambiente da Comunidade até 
ao ano 2000 ■ Um desmorona- 
mento numa favela de Belo Hori- 
zonte destrói 400 barracas, provo- 
cando vários mortos e feridos ■ No 
Cairo os presidentes do Egipto e da 
Síria declaram-se contra uma nova 
operação militar no Iraque e a apli- 
cação de um embargo à Líbia ■ Na 
Bósnia-Herzegovina é acordada a 
forma de reorganização da 
república em três entidades 
nacionais ■ Os partidos Conserva- 
dor e Trabalhista divulgam os seus 
manifestos para as eleições de 9 de 
Abril no Reino Unido ■ Encerra o 
diário espanhol «El Sol» ■ O Ben- 
fica empata a um golo com o Sparta 
de Praga, em jogo para a Taça dos 
Campeões Europeus de Futebol. 
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Quinta-feira 

Estudantes de enfermagem de- 
cidem solidarizar-se com os do- 
centes em greve há 23 dias ■ To- 
mam posse dois ministros e sete 
secretários e subsecretários de 
Estado ■ O Governo anuncia me- 
didas de carácter excepciona! para 
combate à seca ■ Um comunicado 
da Comissão do Mercado de Valo- 
res Mobiliários confirma a existên- 
cia de um processo de averigua- 
ções ligado a um atraso na liquida- 
ção de uma operação na Bolsa de 
Lisboa ■ Inicia-se em V ilamoura o 
T Congresso do Algarve ■ Chega 
a Lisboa o primeiro-ministro fin- 
landês para defender a adesão do 
seu país à CE ■ O democrata Paul 
Tsongas desiste da candidatura 
para Presidente dos EUA ■ O par- 
lamento do Zimbabwe aprova uma 
reforma agrária que prevê a nacio- 
nalização de metade das terras ac- 
tualmente na posse de brancos. 

20 

Sexta-feira 

O PS declara-se disponível para 
alterar a lei eleitoral, rejeitando 
utna revisão antecipada da 
Constituição ■ Estudantes de 
Medicina Dentária protestam 
frente ao Ministério da Educação 
contra a solução do Governo para 
legalizar os dentistas brasileiros ■ 
A comissão de utentes da linha de 
Sintra reitera o seu protesto contra 
o estado de degradação da ferrovia, 
na sequência de mais uma morte 
hoje ocorrida ■ Começa o 10° 
Congresso do CDS ■ Reúnem em 
Kiev os chefes de Estado dos países 
da CEI ■ O Iraque promete destruir 
os seus equipamentos de fabrico e 
reparação de mísseis de longo al- 
cance. 

21 

Sábado 

justiça social ■ Reúnem em Lisboa 
os ministros da Indústria dos países 
membros da CE ■ A ANAFRE 
anuncia que poderá efectuar uma 
marcha à Assembleia da República 
■ Um dos dois timorenses a ser jul- 
gados em Jacarta por subversão 
recusa os juízes indonésios e exige 
a intervenção da Nações Unidas ■ 
Confrontos entre populares e as 
forças de segurança turcas provo- 
cam 22 mortos e 26 feridos, no 
decorrer de uma reunião de milha- 
res de pessoas que pretendiam 
comemorar o Ano Novo Curdo. 
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Domingo 

Realiza-se o Encontro Nacional 
do PCP sobre Educação e Ensino ■ 
O MDP/CDE reúne o seu T 
congresso I Manuel Monteiro é 
eleito, em Congresso, novo líder do 
CDS ■ Deflagra um incêndio na 
região de Águeda que chega a atin- 
gir uma frente de 20 qui lómetros ■ 
Os franceses dão a vitória à direita 
clássicaqueatinge 33 porcento dos 
votos nas eleições regionais, en- 
quanto o Partido Socialista desce 
abaixo dos 20 por cento ■ A Líbia 
anuncia que se recusa a cumprir as 
eventuais sanções das Nações Uni- 
das para obrigar o regime a extradi- 
tar dois líbios acusados de 
terrorismo ■ 33 milhões de tailan- 
deses vão às umas, nas primeiras 
eleições gerais depois do golpe de 
Estado de 1991. 
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Segunda-feira 

Alunos das escolas superiores 
de enfermagem decidiram dormir 
nas instalações escolares até que 
seja resolvido o impasse educativo 
causado pela greve às avaliações 
decretada pelos professores ■ Mi- 
lhares de pessoas manifestam-se 
em Bragança contra o encerramen- 
to da Linha do Tua ■ Um carro ar- 
madilhado explode em pleno cen- 
tro da capital espanhola, matando o 
filho do presumível alvo do atenta- 
do, que é atribuído à ETA HO 
ministro angolano das Relações 
Exteriores encontra-se com o Go- 
vernador de Macau para debater 
questões da cooperação entre An- 
gola e Macau ■ Portugal decide 
reconhecer a República da Geórgia 
na sequência de uma declaração da 
CEE neste sentido ■ E confirmada 
a vitória do Partido Democrático 
nas eleições da Albânia. 

24 

Terça-feira 

Em vários centros de quase to- 
dos os distritos realizam-se, por. 
iniciativa da CGTP, manifestações 
contra o acordo assinado no Con- 
selho da Concertação e por mais 

O Dia do Estudante é assinalado 
por todo o País, com manifestações 
de rua contra o aumento das propi- 
nas em Lisboa, Coimbra e Aveiro 
■ Um incêndio de grandes propor- 
ções deflagra próximo das instala- 
ções da fábrica de pasta de papel e 
celulose Portucel ■ Uma greve às 
horas extraordinárias na RTP re- 
gista uma adesão de quase 100 por 
cento ■ Mais de três mil agriculto- 
res concentram-se em Évora è pro- 
testam contra a falta de medidas go- 
vernamentais para resolver os pro- 
blemas resultantes da seca ■ A 
aviação turca ataca era pleno dia a 
cidade de Simak, num recrudesci- 
mento da luta contra os separatistas 
curdos M Rapu Milekane, se- 
cretário-geral da Juventude do 
ANC, é preso por alegada posse 
ilegal de armas B Um acidente na 
central nuclear de Leninskaia, na 
ex-URSS, provoca uma fuga de 
radiação estimada em três numa 
escala de sete. 

Greves e manifestações 

acusam o Governo 

Ao declarar no dis- 
curso de encerra- 
mento das Jornadas 
Parlamentares do 
PSD, na Madeira, 
que se as normas do 
Orçamento de Esta- 
do relativas às fi- 
nanças locais forem 
declaradas incons- 

titucionais, isso provará que a Consti- 
tuição tem que ser alterada. Cavaco 
Silva revelou, com inusitada rudeza, 
todo um programa antidemocrátido 
de poder assente no abuso e discricio- 
nariedade. 

Na concepção cavaquista, como se 
vê, não é o Governo e o Primeiro - 
-Ministro que devem respeitar e cum- 
prir a Constituição, mas é a Lei Fun- 
damental que se deve amoldar, em 
cada momento, aos interesses, aos 
propósitos e aos planos do executivo e 
do seu chefe. 

Cavaco Silva vê o Estado de di- 
reito democrático de pernas para o 
ar. As suas palavras significam que 
o «estado laranja» é, assumida- 
mente, o estado do arbítrio antide- 
mocrático. 

Não se trata, porém, é preciso sub- 
linhá-lo, de um lapso oratório. A 
prática dos governos do PSD basea- 
dos na maioria absoluta traduz, desde 
há muito, esta concepção autoritária 
de governação, agora tão brutalmente 
confessada. 

Nos últimos meses, além do 
episódio da suspensão da Lei das Fi- 
nanças Locais, que representa um 
roubo de 50 milhões de contos às au- 
tarquias e que se prende com a referi- 
da declaração do Primeiro-Ministro, 
a vida nacional tem estado submetida 
a um intenso processo de desestabili- 
zação por sucessivos actos abusivos 
do poder e da sua atitude de «quero, 
posso e mando» em relação à genera- 
lidade das instituições, à lei e à própria 
Constituição. 

Foram as manobras e golpes em 
tomo do chamado acordo de rendi- 
mentos e preços a funcionar como um 
verdadeiro tecto salarial; as trapaças à 
volta da portaria dos 8% para a função 
pública que apesar de todas as pro- 
messas continua em vigor; a ehmina- 
ção da taxa zero do IVA e as outras 
medidas de agravamento da carga 
fiscal; as isenções fiscais ao grande 
capital; as escandalosíssimas privati- 
zações com destaque para as do 
BESCL e da Petrogal; as novas taxas 
chamadas moderadoras da saúde; o 
anunciado brutal aumento das 
propinas do ensino superior; as pirue- 
tas visando a manutenção da PGA. 

A grande novidade da actuali- 
dade política portuguesa, não é, no 
entanto, a confirmação do autorita- 
rismo governamental ao serviço da 
restauração do capitalismo mono- 
polista, mas a resistência de massas 
que contra ele se levanta e tem ex- 
pressão nas greves, concentrações, 
desfiles, manifestações como as que 
ficaram a assinalar a Jornada de 
Luta daCGTPdo passado dia 21 de 
Março. 

L operação de revisão de todas as 
leis eleitorais, compreendendo a 
própria revisão antecipada da Consti- 
tuição, é um exemplo dos mais fla- 
grantes de como os governantes do 
PSD, à margem do interesse nacio- 
nal e das regras básicas da demo- 
cracia, se querem aproveitar da 
maioria absoluta que ainda obtive- 
ram para, através de golpes legisla- 
tivos, continuarem no Governo 
quando já não a tiverem. 

Por mais que queiram a liderança e 
os propagandistas do Governo e al- 
guns que os seguem reclamando-se 
do campo da oposição, é mais que 
evidente que o problema do nosso 
país não é a lei eleitoral, muito menos 
o princípio da representação propor- 
cional, que vigora na generalidade 
dos países da Comunidade Europeia e 
que é crescentemente desejado pelos 
meios democráticos dos países onde 
não vigora, casos da Inglaterra e da 
França. 

Surpreende, por isso, a pressa com 
que o PS insiste na criação de uma 
Comissão Parlamentar para tratar da 
matéria, quando a sua própria posição 
vinda a público, que compreende o 
ponto positivo e coincidente com o 
PCP de recusar a revisão antecipada 
da Constituição, revela ainda, no to- 

«Cavaco Silva vê 

o Estado de direito 

democrático de pernas 

para o ar.» 

cante à lei eleitoral para a Assembleia 
da República, lacunas e imprecisões 
em questões capitais. 

É evidentemente negativa a ten- 
dência anunciada pelo PS de aceitar 
dividir os maiores círculos eleitorais e 
romper com a coincidência entre es- 
tes e a divisão administrativa, o que 
além de afectar o princípio da repre- 
sentação proporcional abre as portas 
às soluções arbitrárias tão ao gosto do 
PSD. 

Não se compreende igualmente no 
que se refere à lei eleitoral para as au- 
tarquias locais que o PS, que justa- 
mente recusa a revisão antecipada da 
Constituição, preconize alterações 
que só no quadro desta podiam ter 
lugar. 

Para o PCP, a cooperação de 
todas as forças democráticas é es- 
sencial para barrar a ofensiva do 
PSD contra a legislação eleitoral 
com o objectivo da eternização do 
poder laranja. 

A. • regionalização é outra área onde 
o Governo de Cavaco Silva manobra 
entre a demagogia, nos períodos elei- 
torais, e férrea obstrução, em todos os 
outros, para garantir o poder auto- 
ritário e centralista e inviabilizar o 
projecto descentralizadorque a Cons- 
tituição consagra. 

A recente rejeição por parte do 
PSD na Assembleia da República dos 
calendários propostos pelo PCP e o PS 
para a conclusão do processo legisla- 
tivo da regionalização, a tempo das 
primeiras eleições regionais coincidi- 
rem com as eleições autárquicas de 
1993, significa que, ao contrário do 
que prometeu nas eleições e no 
próprio Programa do Governo, Cava- 
co Silva tem o propósito de impedir 
que até 1995, termo da legislatura, as 
Regiões Administrativas tenham 
existência real. 

O congelamento da Regionaliza- 
ção pelo PSD atenta gravemente 
contra o desenvolvimento regional 
sobretudo nas regiões da periferia e 
prejudica crescentemente o nosso 
país e o seu poder negociai no qua- 
dro da Comunidade Europeia. Isto 
mesmo foi salientado e reconhecido 
no Congresso do Algarve no passado 
fim-de-semana, onde, com numerosa 
participação de elementos do PSD, foi 
possível aprovar por unanimidade 
aquilo que o PSD rejeitou na Assem- 
bleia da República, isto é, que se tra- 
balhe para que as primeiras eleições 
regionais se realizem em 1993. 

0 País volta a viver uma semana 
marcada por grandes lutas dos traba- 
lhadores que envolvem, nomeada- 
mente, transportes, Administração 
Central e Local, professores, enfer- 
meiros, mineiros e trabalhadores de 
muitas empresas. 

O Governo concebeu o chamado 
acordo de rendimentos e preços como 
um colete de forças para conter e para- 
lisar a resposta dos trabalhadores à sua 
ofensiva anti-social. Enganou-se re- 
dondamente. As iníquas disposições 
subscritas pelo Governo, patronato e 
direcção da UGT provocaram ajusta 
indignação dos trabalhadores e desen- 
cadearam uma avalanche de lutas 
sociais que pela diversidade e partici- 
pação encontram difícil paralelo. 

O Governo é o grande res- 
ponsável pela aguda conflituali- 
dade social em que o País está mer- 
gulhado. Com as greves e as mani- 
festações em curso, os trabalhado- 
res contrariam a degradação das 
condições de vida que o Governo 
quer impor à maioria dos portugue- 
ses. 

Os estudantes do superior e do se- 
cundário, pelo seu lado, não se deixa- 
ram arrastar para uma atitude de ex- 
pectativa pela substituição do minis- 
tro. As lutas contra o aumento das 
propinas e contra a PGA prosseguem e 
tiveram um momento alto a 24 de 
Março, o Dia do Estudante. 

Desenvolvendo a sua actividade 
específica, como fez, entre outras, 
com as importantes iniciativas do 
Encontro sobre a Educação e o En- 
sino e a interpelação parlamentar 
sobre a situação nas áreas metropo- 
litanas de Lisboa e Porto, o PCP 
apoia e incentiva as lutas de massas 
em curso, que correspondem aos 
interesses do nosso povo e dão mais 
força ao regime democrático. 

^oiuei 
Proletários de todos os países UNI-VOSI 

PROPRIEDADE: Partido Comunista Portu- 
guês, Rua Soeiro Pereira Gomes — 1699 - 
Lisboa CODEX. Tel. 793 62 72 
DIRECÇÃO E REDACÇÃO: Rua Soeiro Pe- 
reira Gomes -1699 Lisboa CODEX. 
Tel. 76 97 25/76 97 22. Telex 18390 
Fax; 795 22 64 
ADMINISTRAÇÃO: 
Editorial «Avante!». SA - Rua de Sáo Ber- 
nardo. 14, 2°. 1200 Lisboa. Capital social: 
15 000 000$00. CRC matrícula: 47059. NIF-500 090 440 
DISTRIBUIÇÃO: 
DISTRIBUIÇÃO ADEs 
Editorial Avante! - R S. Bernardo. 141200 
Lisboa — Telef. (01)39521 93 
Alterações de remeaaa: 
Ató às 17 horas de cada sexta-feira: 
Fax: 3968793; Telex: 65791; 
Telef. (01)39521 93 

1 

— DISTRIBUIÇÃO COMERCIAL 
INTERPRESS —Sociedade Distribuidora de Jornais e Revistas, Ld*, Sector de Dlstrl- 

Vbulçfto 
Sede; Rua do Norte, 115, 1B, 1200 Lisboa. 
Telef. (01) 342 07 84/342 23 49/342 22 04 
Delegaçào Centro: Praceta Dr. Alberto Oli- 
veira, 4,3000 Coimbra-Telef. (039)71 35 77 
Delegação Norte; R. Monte dos Pipos. 326, 
Golfões, 4450 Matosinhos 
Telef. (02) 95315 66/953 17 49/953 17 50 
ASSINATURAS: R. de S. Bernardo. 14 
1200 Lisboa - Telef. (01) 395 21 93 
PUBLICIDADE: Rua de S Bernardo, 14. 
1200 Lisboa - Telef. (01) 395 21 93 
Composto e Impresso 
na Heska Portuguesa 
R. Elias Garcia, 27 
Venda Nova - 2700 Amadora 
Depósito legal nB 205/85 

TABELA DE ASSINATURAS - 
PORTUGAL (CONTINENTE) — 50 números: 4.500$00; 25 números: 2.325$00 
REGIÕES AUTÓNOMAS — 50 números: 5.707$50 
ESPANHA — 50 números; 7.090$00 
MACAU — 50 números: 11.140$00 
GUINÉ-BISSAU E S. TOMÉ E PRÍNCIPE — 50 números: 12.190$00 
EUROPA (E ARGÉLIA, MARROCOS, TUNfSIA) — 50 números: 13.350$00 
EXTRA-EUROPA — 50 números: 16.450$00 

Nome 
Morada ■ 

Telef Código Postal 
Envlsr para Editorial -Avantsl- acompanhado ao cheque ou vale do correio. 



26-3-92 ^ktMtte! 

PCP 

% %-ftu •*- ' > '■• ^ 
m m% ff* • •> fWí 

1 H ■r »« T-s. 
V ;íro 

•\' ^.5 ... 
A 

A 

Mobilizados pela CGTP-IN 

Trabalhadores recusam na rua 

o que o Governo 

cozinhou «em casa» 

A marcha-manifestação 
realizada sábado passado em 
Lisboa entre o Marquês de 
Pombal e o Rossio foi o ponto 
alto de um conjunto de pro- 
testos e lutas promovido pela 
CGTP-Intersindical Nacio- 
nal contra a contenção sala- 
rial, tendo como grande con- 
signa de luta um rotundo 
«Não» ao acordo cozinhado 
pelo Governo e o patronato 
com a UGT. Realizaram-se 
igualmente concentrações e 
manifestações nas principais 
cidades portuguesas, nomea- 
damente em Aveiro, Braga, 
Leiria, Viana do Castelo, 
Portalegre, Faro, Porto, Vila 
Real, Évora, Viseu e Castelo 
Branco, levando às ruas mui- 
tos milhares de trabalhado- 
res. 
Em Lisboa a jornada fez-se 
sob um sol quase de Verão, 
emprestando particular niti- 
dez e recorte ao desfile que 
começou, como usualmente, 
no Marquês de Pombal, des- 
ceu a Avenida da Liberdade e 
os Restauradores e terminou 
em concentração no Rossio, 
frente ao palco onde usou da 
palavra o coordenador da 
CGTP-IN, Manuel Carvalho 
da Silva. Turistas atónitos 
perante tão enérgica manifes- 
tação de massas — eventual- 
mente invulgares nos seus 
países de origem — não per- 
diam pitada e vários, vimo- 
-los nós, andavam numa exci- 
tação a fotografar tudo o que 
podiam. 

E valha a verdade que ha- 
via bastante para fotografar, 
sobretudo no humor e colori- 
do dos panos e das consignas 
trazidos à rua pelos trabalha- 
dores. O célebre acordo com 
brinde de champanhe entre 
Torres Couto e Cavaco Silva, 
com o patronato à volta, foi 
particularmente glosado (e 
gozado), ora à volta do «Cou- 
to do vigário», ora apresen- 
tando um «Vinho de Acor- 
dos» da Adega Cooperativa 
«Cavaco e C*», uma «Reser- 
va especial do Governo», 
para apenas citarmos dois 
exemplos. Mas outros protes- 
tos vieram à rua, engrossando 
a mesma luta: transportes, 
ensino, saúde, autarquias, 
juventude, habitação, foram 
alguns dos temas e problemas 
que marcaram forte presença 
no desfile. 

«A adesão entusiástica dos 
trabalhadores e da população 
às manifestações que hoje 
decorrem em diversos pontos 
do País, comprova a justeza 
das posições assumidas pela 
CGTP-IN face à política so- 
cioeconómica do Governo e 
traduzem um inequívoco 
apoio à acção que os sindica- 
tos da CGTP-IN vêm desen- 

volvendo a nível das empre- 
sas e dos sectores de activi- 
dade, pela melhoria das con- 
dições de trabalho», afirmou 
Carvalha da Silva, acrescen- 
tando: 

«Os trabalhadores protes- 
tam, porque o País tem tido 
crescimento económico, tem 
aumentado a riqueza, mas os 
trabalhadores continuam a 
ser prejudicados na sua distri- 
buição, acentuando-se a in- 
justiça social». 

Após enunciar os múlti- 
plos malefícios da política 
governamental, o dirigente 
da CGTP-IN criticou quer o 
Governo, quer a UGT: 

«Cavaco Silva prometeu 
mais justiça social, mas o que 
se verifica é o crescimento 
das desigualdades, a manu- 
tenção de bolsas de pobreza, a 
marginalização de camadas 
da população do usufruto das 
condições básicas para um 
nível de vida digno, e isto a 
par de aberrantes e provincia- 
nas manifestações de osten- 
tação da riqueza». E acres- 
centou: «São inteiramente 
justas as críticas dirigidas 
pelos trabalhadores à UGT 
pela sua postura face ao acor- 
do que não pode deixar de ser 
entendida como um acto de 
cumplicidade activa e de sub- 
missão aos objectivos do 
Governo e do patronato». 
Finalmente o dirigente da 
CGTP-IN apelou à unidade 
de todos os trabalhadores e à 
unidade da acção em tomo 
dos seus objectivos gerais. 

Porto, Aveiro e Faro 

Milhares de trabalhadores 
manifestaram-se na «baixa» 
do Porto contra o acordo de 
concertação çocial e o au- 
mento dos impostos e dos 
preços. 

Manuel Lopes, da Comis- 
são Executiva da CGTP-IN, 
um dos oradores da manifes- 
tação, criticou a política go- 
vernamental, tendo refutado 
afirmações do Primeiro-Mi- 
nistro de que Portugal «já não 
está na cauda da Europa». 

«O salário mínimo nacio- 
nal está na cauda dos países 
comunitários, o valor das 
pensões e prestações sociais e 
o nível de assistência médica 
e da qualidade de ensino 
mantêm-se na cauda da Euro- 
pa comunitária», disse o sin- 
dicalista aos manifestantes, 
acrescentando: «Na cauda da 
Europa não estaremos, mas 
seguramente que estamos na 

cabeça, mas é na quantidade 
de promessas eleitorais feitas 
pelo Primeiro-Ministro», 
tendo exemplificado com o 
agravamento fiscal estabele- 
cido no Orçamento de Estado 
para 1992, «sobretudo na car- 
ga que incide sobre os rendi- 
mentos do trabalho». 

O acordo de concertação 
social foi o principal alvo das 
críticas dos participantes nas 
manifestações realizadas em 
Faro e Leiria, no âmbito do 
movimento de protesto a 
nível nacional convocado 
pela CGTP-IN. 

Fernando Amaro, membro 
do Conselho Nacional da 
CGTP/Intersindical Nacio- 
nal, disse, em Faro, que a 
central sindical não aceita 
acordos de concertação so- 
cial. 

Depois de considerar o 
acordo de concertação social 
«mau e prejudicial para os 
trabalhadores», aquele diri- 
gente sindical criticou a 
política governamental no 
que diz respeito aos aumen- 
tos de preços e bens essen- 
ciais eà carga fiscal. 

Durante a manifestação, 
iniciati vada União dos Sindi- 
catos do Algarve, os trabalha- 
dores do Centro de Saúde 
Mental de Faro distribuíram 
um comunicado à população 
onde divulgam a intenção do 
Govemo de encenar estes 
serviços. 

Respondendo à convo- 
catória da União dos Sindica- 
tos de Aveiro/CGTP-IN, os 
manifestantes, dos mais di- 
versos sectores, participaram 
entusiasticamente nesta ma- 
nifestação, sendo de referir 
também a presença de grande 
número de jovens e uma pre- 
sença significativa de refor- 
mados. 

Durante a concentração no 
Largo da Estação, Joaquim 
Almeida, da Comissão Exe- 
cutiva da CGTP-IN e Coor- 
denador da União dos Sindi- 
catos de Aveiro, na sua inter- 
venção, entre outros aspec- 
tos, disse: 

«Estamos aqui para afir- 
mar o nosso protesto contra a 
política anti-social do Gover- 
no, e que temos razões para 
lutar». 

Continuando, referiu que 
«os trabalhadores portugue- 
ses têm direito a viver melhor 
e que há condições econó- 
micas c financeiras no País e 
nos sectores de actividade 
para isso. Há riqueza, mas 
também é cada vez pior a sua 
distribuição», acrescentou. 

Nota da Comissão Política 

Amplia-se 

frente de protesto 

contra a política 

do Governo 
Na sua reunião de 23.3.92 a Comissão 

Política do Comité Central apreciou questões 
relacionadas com a situação política e social e 
com a actividade do Partido. 
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■ • A Comissão Política concluiu que a 

jornada de luta realizada pela CGTP/IN no 
passado dia 21 e que trouxe à rua dezenas de 
milhares de trabalhadores para protestarem 
contra a política do Govemo e o famigerado 
Acordo estabelecido no Conselho Perma- 
nente da Concertação Social confirma mais 
uma vez que existe hoje um profundo descon- 
tentamento em largos sectores sociais, os 
quais se dispõem a lutar pelos seus direitos e 
interesses. 

A rua vieram trabalhadores com salários 
em atraso ou que reclamam melhores níveis 
salariais, trabalhadores de dezenas e dezenas 
de empresas ameaçadas de encerramento ou 
mesmo já encerradas sem que os seus interes- 
ses estejam salvaguardados, vieram professo- 
res e jovens que protestam contra a degradação 
do ensino, vieram os reformados e pensionis- 
tas, numa confirmação de que se amplia a 
frente de protesto contra a política do Gover- 
no. Para os próximos dias, em particular nos 
dias 26 e 27, estão marcadas importantes e 
significativas acções reivindicativas envol- 
vendo sectores muito diversificados, nomea- 
damente os transportes, a Administração 
Pública, central e local, os professores, os 
enfermeiros e trabalhadores de muitas empre- 
sas. 

Aos trabalhadores não resta outra alterna- 
tiva que não seja a luta para impedirem a de- 
gradação das suas condições de vida. 

A Comissão Política considera que o 
Govemo, ao prosseguir com a sua política 
anti-social, recusando-se a ter em conta os 
justos protestos das massas populares e ao 
apoiar e estimular o patronato a resistir às rei- 
vindicações dos trabalhadores, toma-se o 
único responsável pelo aumento da conflitua- 
lidade social que já há vários meses se vem 
vivendo. 

Ao mesmo tempo que reafirma a sua 
posição face às propostas do Govemo sobre a 
alteração do sistema eleitoral, a Comissão 
Política apreciou a tomada de posição do Par- 
tido Socialista sobre a matéria. 

Considerando positivo que o PS tenha 
concordado com o PCP com a inconveniência 
de antecipar a revisão constitucional, como 
pretendeu o PSD, a Comissão Política consi- 
dera que a posição do PS, coincidente com a do 
Primeiro-Ministro, de dividir os maiores 
círculos eleitorais, não tem qualquer justifica- 
ção, por romper com a coincidência entre os 
círculos eleitorais e a divisão administrativa, 
abrindo caminho para o agrupamento ar- 
bitrário de concelhos. De resto, não tem qual- 
quer fundamento a ideia de que os deputados 
dos círculos com menos de 10 eleitos estão 
mais ligados aos cidadãos do que os restantes. 
Aliás para quem, como o PSD, centrou as 
últimas eleições numa só pessoa com o apaga- 
mento dos restantes candidatos, a ideia da 
aproximação dos deputados aos êleitores não 
passa de mais um pretexto para tentar etemi- 
zar-se no poder. 

A proposta do Partido Socialista é ainda 
imprecisa em pontos particularmente impor- 
tantes. 

Só o conhecimento exacto da proposta em 
diversos aspectos, tal como a extensão do 
círculo nacional e da medida em que permitirá 
ou não corrigir as distorções da proporcionali- 
dade tomará possível apreciar se vai prejudi- 
car a democraticidade e representatividade do 
sistema eleitoral ou corrigir distorções que já 
se verificam, desde a última revisão constitu- 
cional, ao sistema de representação propor- 
cional. 

O PCP rejeita, por outro lado, a proposta 
do PS de passar a eleger directamente apenas 
os presidentes de Câmara. Tal proposta facili- 
taria a composição de executivos camarários 
com base em arranjos partidários ou pessoais, 
com prejuízo para a sua representatividade. 

Esta proposta, bem como a de listas de 
cidadãos eleitores concorrerem à Assembleia 
da República, exige a revisão constitucional, 
pelo que além do mais são manifestamente 
extemporâneas neste momento. 
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• A Comissão Política apreciou a sub- 

mi ssão à Assembleia da República do Acordo 
de Schengen no próximo dia 26, tendo con- 
cluído que se verificou uma manifesta carên- 
cia de debate público tendo em conta as inci- 
dências do acordo em diversos domínios. 

0 acordo, que começou por ser negociado 
em clima de grande discrição ao longo de seis 
anos, levantou reservas dos países ACP, de 
organizações humanitárias e prescindiu de 
consulta ao Parlamento Europeu, apesar de 
sucessivas solicitações; privilegia a segurança 
e eficácia da acção policial transfronteiriça em 
detrimento da liberdade; prejudica o exercício 
do direito de asilo; pode ser instrumentalizado 
no sentido de combater movimentos de imi- 
gração particularmente de africanos, sem 
preocupação de ir às raízes que estão na sua 
base. 

Assume particular relevo o Serviço de 
Informações Schengen, para o qual, aliás, já 
foi prevista verba no Orçamento de Estado, e 
que corresponde à criação de um vasto fichei- 
ro informatizado de cidadãos procurados e 
vigiados dos Estados-parte, sem que pareçam 
estar reunidas as garantias e meios de fiscali- 
zação que impeçam a sua utilização abusiva. 

A Comissão Política partilha a preocupa- 
ção de que a liberdade e os direitos dos cida- 
dãos não tenham sido acauteladas suficiente- 
mente face às preocupações de segurança e 
eficácia da acção policial. 

Quanto à regularização extraordinária de 
estrangeiros residentes em Portugal e na situa- 
ção ilegal, a Comissão Política considera que 
corresponde a uma necessidade, mas reprova 
que o Govemo recorra a uma autoriz. ão legi- 
slativa, o que corresponde a uma nova mani- 
festação da subalternização da Assembleia da 
República. 

Este acto de regularização extraordinária 
de estrangeiros em situação ilegal não pode 
ocultar o facto de, sendo aprovado em simultâ- 
neo com a convenção Schengen, se destinar a 
preparar a aplicação deste, que pode represen- 
tar um risco real de utilização ao serviço do 
racismo e da xenofobia. 

1 • Expressando a permanente atenção 
que o PCP dedica a questões relacionadas com 
o poder local e regional e aos graves proble- 
mas que afectam a qualidade e condições de 
vida dos portugueses, o Grupo Parlamentar do 
PCP promove amanhã uma interpelação ao 
Govemo centrada nos problemas que afectam 
as populações das Areas Metropolitanas de 
Lisboa e Porto. 

Nessa interpelação, o Grupo Parlamentar 
do PCP confrontará o Govemo com as suas 
responsabilidades no agravamento de proble- 
mas que afectam as populações dos grandes 
centros urbanos, como o da segurança das 
pessoas, dos transportes ou da habitação. 

Pela parte do rcP, a abertura da interpela- 
ção ao Govemo estará a cargo de Daniel Bran- 
co, presidente da Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira e indigitado pelo PCP para 
futuro presidente da Junta Metropolitana de 
Lisboa. 

Lisboa, 23 de Março de 1992 

A Comissão Política do PCP 



TRABALHADORES 

Aprovar um programa de acção 

e eleger o conselho nacional são 

Objectivos da 

1- Conferência Nacional 

que começa amanhã no Porto 

Entre as iniciativas da 
CGTP programadas para este 
mês destaque-se a realização, 
amanhã e no domingo no 
Porto, da Ia Conferência 
Nacional da Interjovem. En- 
tava marcado entretanto para 
15 do corrente em Aveiro o 
plenário nacional das estrutu- 
ras representativas dos tra- 
balhadores estudantes. 

Organizado pela FNATES 
(Federação Nacional), o 
plenário tinha na agenda a 
aprovação do estatuto do tra- 
balhador estudante. 

De acordo com a Federa- 
ção Nacional das Associa- 
ções de Trabalhadores Estu- 
dantes, a já referida FNA- 
TES, a ordem de trabalhos 

incluía também a análise da 
preparação do II Congresso 
Nacional, «um dos principais 
problemas» a debater no sec- 
tor. 

Na altura da elaboração 
desta peça ainda não tivéra- 
mos acesso às conclusões do 
plenário, marcado para 15 do 
corrente num «Boletim» edi- 

tado no Porto com a data de 
Janeiro findo. 

Objectivos 
da Interjovem 

Com a realização da Ia 

Conferência Nacional, a In- 
terjovem tem como objecti- 
vos: «Analisara situação dos 
jovens face ao emprego e à 

Metalúrgicos recusam 

baixos salários 

Na Dialap termina uma fase da luta, enquanto na Trefilaria se reclamam 

negociações 

sociedade; apontar as reivin- 
dicações que respondam aos 
seus problemas; definir o 
programa de acção da In- 
terjovem para o período 
1992/95; analisar a estrutura 
e actividade da Interjovem e 
eleger o seu conselho nacio- 
nal». 

Ao apresentarem os objec- 
tivos da Conferência, os sin- 
dicalistas desta organização 
juvenil da CGTP salientaram 
dos temas em discussão «a 
situação dos jovens no mer- 
cado de trabalho, o sistema 
educativo e os trabalhadores 
estudantes, a estrutura e a 
actividade da Inteijovem». 

Sob o lema «Agir para 
transformar», a Interjovem, 

que oportunamente distri- 
buiu um extenso e pormeno- 
rizado documento de apoio 
ao debate e à preparação da 
Conferência Nacional, sa- 
lienta o seguinte; 

«Importante desafio se co- 
loca hoje aos sindicatos — 
conhecer as motivações, exi- 
gências, posicionamento 
face à sociedade e ao sindica- 
lismo da geração de trabalha- 
dores do pós-25 de Abril. 
Este conhecimento é funda- 
mental para permitir uma in- 
tervenção no sentido de reno- 
var e rejuvenescer as estrutu- 
ras sindicais para responder 
aos desafios do futuro.» 

A Interjovem foi criada em 
Março de 1989. 

A modernização do apare- 
lho produtivo é uma das re- 
clamações públicas do sector, 
da metalurgia, metalomecâ- 
nica e minas. Outras reivindi- 
cações — motivo de lutas re- 
centes —têm a ver com o real 
crescimento dos salários, que 
não se verifica, com os 
horários e a contratação nas 
empresas. Casos de conflitos 
e lutas em desenvolvimento 
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são, por exemplo, os da Tre- 
filaria de Sacavém, da Dia- 
lap e da actividade mineira 
em geral. 

Na Trefilaria, desde o fi- 
nal do ano passado que se 
arrasta a revisão salarial para 
o ano corrente. A administra- 
ção recusa-se a negociar com 
a comissão de trabalhadores 
(CT). Pretende impor, pelo 
contrário, como factos con- 

«O Metalúrgico» de Fevereiro/Março de 1992 
publica o quadro seguinte com «alguns exemplos» dos 
aumentos salariais verificados nas empresas: 

EMPRESA VIGÊNCIA OBS. 
Estaleiros Venâncio 20 
Elo 13 
Motortejo 13/15/17 
Morgado e Amado 15 
Sousa e Santos 15 
M. Fernandes Franq. F. L. 11 a 18 
Funfrap 12 
Salus 14 a 30 
Valfrio 17 
Valpo 17 
Navipica 27 
Central. Mec. Terra e Mar 21 
Macroclima 23 a 27 
Auto Marginal 21.6 
Bertrand Faure 10 contos 
Jorge & Irmãos 16 
Metalúrgica do Tejo 15 
VanLeer 14 
Centro T écnico Hospitalar 10 
92 
General Motors 
Antunes Guim. & Irmão 
Est. Navais V. Castelo 13 
Fonseca e Costa 12.6 
Multifol 18 
Jornal 13 
Frimóvel 12 
Tecnitools 15 
Promóvel 12 
Novauto 14 
Lourenços & Irmão 17.5 
Joaquim Vieira Júnior 15 
J.B.Cardoso 11 
Epi 11 
Entreposto 15.4 
Batista Russo 15 
Jol 15.2 
Sorel/Licar 15.2 

Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Setembro/91 
Setembro/91 
Setembro/91 
Outubro/91 

Novembro/91 

Janeiro 
Outubro/91 

11.5 
6 contos Dezembro/91 

Setembro/91 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 

Fevereiro 
Fevereiro 
Janeiro 
Janeiro 
Janeiro 

Em média 

Em média 
500$0Ò sub. rèf. 
500$00 sub. ref. 

+10% em Jan./ 

350$00 sub. ref. 

sumados, valores abaixo da 
inflação verificada e pre- 
visível para 1992. 

Os plenários convocados 
pela CT têm tido grande par- 
ticipação. A decisão unânime 
tem sido favorável à adopção 
de formas de luta, exigindo a 
abertura de negociações e 
salários justos. 

Em 12 e 13 do corrente, os 
trabalhadores da Trefilaria 
pararam duas horas. Fonte da 
CT revela que as adesões têm 
rondado os 100 por cento, o 
que já tinha acontecido nou- 
tra paralisação parcial em 28 
de Fevereiro. 

Num dos últimos plenários 
foi decidido fazer greve às 
horas extraordinárias, en- 
quanto o patronato recusar o 
diálogo com os trabalhado- 
res. 

Na Dialap, a CT e o Sindi- 
cato (metalurgia e metalome- 
cânica do distrito de Lisboa) 
afirmaram recentemente 
que, em vez do despedimento 
colectivo de 136 trabalhado- 
res — que despoletou a luta 
—, se chegou a acordo quanto 
à rescisão do contrato de tra- 
balho. 

Para essa substituição van- 
tajosa, ainda que insufi- 
ciente, contribuiu a acção dos 
trabalhadores e o volume das 
adesões. De acordo com o 
Sindicato, os 136 trabalhado- 
res, que são agora afastados 
da empresa, devera continuar 
a luta a fim de que «os respec- 

tivos Ministérios encontrem 
a solução adequada para a 
grande especificidade que é a 
lapidação de diamantes, pro- 
fissão da maioria dos 136 tra- 
balhadores». 

Entretanto, a Federação do 
sector (FSMMMP) continua- 
vaa apoiar aslutasnas empre- 
sas e marcava para 18 do cor- 
rente uma greve durante todo 
o dia. 

A Federação dos Sindica- 
tos da Metalurgia, Metalo- 
mecânica e Minas de Portu- 
gal afirmava que «na sequên- 
cia das lutas de 12 e 25 de 
Fevereiro, o patronato, final- 
mente, reformulou a sua con- 
traproposta à qual, por sua 
vez, a comissão negociadora 
sindical respondeu apresen- 
tando uma plataforma para 
acordo». 

Perante a situação das ne- 
gociações, a FSMMMP 
acrescentava em 9 do cor- 
rente que «a opção está agora 
nas mãos do patronato: ou 
viabiliza a nossa plataforma e 
evita a luta, ou, caso 
contrário, vai ter como res- 
posta a greve». 

Anunciada 

greve na RTP 

A ter efeito o pré-aviso 
entregue ao conselho de 
administração da RTP em 17 
do corrente, haverá greve ao 
trabalho suplementar na 
empresa, por tempo indeter- 
minado, a partir de 24 deste 
mês. 

Uma delegada sindical 
daquelaestaçãodeTV disseà 
Lusa nesse dia que a greve se 
prolongará até ser resolvida a 
questão salarial. 

Os trabalhadores da RTP 
insurgem-se, segundo aquefa 
agência, contra a revisão sa- 
larial proposta pela empresa e 
subscrita apenas pelos sindi- 
catos da UGT. 

De acordo com a Lusa, a 
representante sindical, Diana 
Andringa, afirmou que «os 
10,84 por cento oferecidos 
pela RTP estão muito abaixo 

de um valor que permita 
manter o rendimento dis- 
ponível dos trabalhadores». 

O acordo revisto apenas 
pela administração e pelas 
organizações afectas à UGT 
foi enviado pela conciliação 
ao Ministério do Emprego e 
Segurança Social. 

O pré-aviso de 17 foi sub- 
scrito pelo Sindicato dos Jor- 
nalistas; Federação das Co- 
municações, Telecomunica- 
ções e Audiovisual; e pelos 
Sindicatos dos Trabalhado- 
res das Telecomunicações, 
dos Engenheiros Técnicos do 
Norte, das Actividades Cine- 
matográficas, Televisão e 
Vídeo e dos Quadros Técni- 
cos de Desenho. Trata-se de 
organizações sindicais repre- 
sentativas da grande maioria 
dos trabalhadores da RTP. 

Cinco dias de greve 

nas Minas da Panasqueira 

Voltam a parar Sines e Mabor 

A partir de 30 do corrente, 
os 750 mineiros da Panas- 
queira iniciam uma greve de 
cinco dias. A decisão foi 
tomada em plenário de 18 do 
corrente. Depois de um en- 
contro com um administra- 
dor que foi peremptório — 
«não há mais dinheiro», disse 
— os mineiros decidiram, 
além da greve, «deter e não 
deixar sair o volfrâmio». O 
impasse nas negociações sa- 

lariais prolonga-se há três 
meses. 

A FSMMMP (Federação 
sindical do sector que englo- 
ba as minas), ao referir-se à 
greve de 18 do corrente, sa- 
lientou «as elevadas ade- 
sões» em torno dos objecti- 
vos propostos. As associa- 
ções patronais reexaminaram 
a sua contraproposta e já 
admitem 12,75 por cento de 
aumentos salariais. 

Na Continental/Mabor 
era entretanto marcada nova 
greve para 20 do corrente: 
três horas de paralisação por 
turno, devida também a ques- 
tões salariais. 

Por 14,5 por cento de au- 
mentos nos salários, era deci- 
dida nova greve pafa 23 e 24 
do corrente no Complexo 
Petroquímico de Sines. São 
1100 trabalhadores. 
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TRABALHADORES 

Coincidem 

de novo amanhã 

greves no Estado 

e transportes 

As paralisações 

na Função Pública 

são de âmbito nacional 

-\ 
AVENÇA 

U." ESPECiAi 

Pelos mesmos motivos que 
já levaram a grande massa 
dos trabalhadores da 
Administração à greve em 
18 de Fevereiro e 
prevendo-se para hoje e 
amanhã uma forte 
dinâmica de luta, incluindo 
as Regiões Autónomas, 
designadamente os Açores, 
sindicatos e pessoal dos 
transportes urbanos, Metro 
e Carris (paralisações 
parciais) coincidem na 
marcação de novas greves 
para hoje e amanhã. De 
realçar é a possibilidade de 

coincidirem também 
paralisações no sector do 
ensino e na enfermagem. 

Nesta última actividade, há 
semanas que se prolongam 
as formas de luta, 
sobretudo entre os 
docentes. No centro dos 
conflitos, aos quais o 
Governo parece não dar 
atenção, apesar do forte 
impacto negativo que as 
situações de luta provocam 
na vida normal das 
populações, no andamento 
do trabalho e no 

funcionamento de serviços 
indispensáveis à vida 
corrente nas cidades, 
continuam a manter-se as 
pretensões governamentais 
de impor baixos salários, 
de recusar negociações 
com sindicatos e outras 
organizações 
representativas sobre 
carreiras e outras 
reivindicações, 
desprezando os constantes 
apelos ao diálogo por parte 
dos trabalhadores e dos 
seus representantes eleitos 
democrática e livremente. 

«ifa 

... 

S IRTE _ ^ 

dia ar março , . .. nm. r. n&n Al» O.i.WillMW 

rfúSçÃõpÍjS-KÃSBSí É ãçobSS 
J0«NAI. 

Salários 

Atrasos, recuos e um incidente 

AIGT de Setúbal acusada pelo SIESI. 
Um inspector tenta intervir numa concentração de pessoal em greve na Teixeira Ramalho, 
do Pinhal Novo 

Enquanto se mantêm 
salários em atraso, designa- 
damente em Setúbal e no 
Algarve, o desacordo persiste 
na concertação social nos 
Açores, e o Sindicato dos 
Profissionais de Seguros de 
Portugal (UGT) acusa as 
empresas seguradoras de não 
quererem respeitar os valores 
desse mesmo acordo que, 
como se sabe, foi assinado 
pelo Governo, o patronato e a 
UGT. 

Esta última central viu-se 
obrigada a accionar entretan- 
to (17.3) aquilo a que chama, 
segundo a Lusa, o mecanis- 
mo da comissão de acompan- 
hamento do acordo de 
política de rendimentos para 
1992, contra o qual a CGTP 
organizou um protesto nacio- 
nal com manifestações e ou- 
tras formas de luta em 21 do 
corrente por todo o País (ver 
neste número do «Avante!»). 

Acordo na Ramalho 

Com esta peça já pronta, soube-se que se chegara a 
acordo na H. R. Teixeira e Ramalho, do Pinhal Novo. 
No fim de uma greve de seis horas diárias, iniciada em 
13 do corrente por tempo indeterminado, a entidade 
patronal cedeu aumentos de «cerca de 17 por cento 
sobre os salários médios praticados o ano passado, com 
retroactivos a Janeiro deste ano», afirma a direcção do 
Siesi, segundo o qual «as negociações vão prosseguir 
para discussão de aspectos relacionados com assistên- 
cia médica, funcionamento do refeitório e melhoria das 
condições de higiene e segurança no trabalho». 

Prosseguia entretanto 
1991. A fábrica, onde a greve 
teve início em 13 do corrente, 
emprega cerca de 400 trabal- 
hadores e produz frigoríficos, 
(20.3) a greve por tempo in- 
determinado na fábrica de 
electrodomésticos H. R. 
Teixeira Ramalho, do Pin- 
hal Novo. A paralisação de 8 
horas por dia destina-se a 

Lorimalhas impede 

o trabalho em Seia 
A administração da empresa têxtil Lorimalhas, de 

Loriga, em Seia, impediu em 16 do corrente os cerca de 
cem trabalhadores de pegarem ao trabalho. Interpretada 
como «lock-out», proibido por lei, o gesto da adminis- 
tração deve-se ao facto de pretender contratar o pessoal 
a prazo. O Sindicato protestou junto do Ministério do 
Emprego e Segurança Social. Pessoal e sindicatos recu- 
sam a contratação a prazo. 

apoiar a reivindicação de 
aumentos salariais de 22 por 
cento sobre os salários de 
arcas congeladoras e fogões 
eléctricos para uso domésti- 
co. 

O Sindicato das Indústrias 
Eléctricas do Sul e Ilhas (Sie- 
si) protestou junto da Inspec- 
ção-Geral do Trabalho (IGT) 
de Setúbal, devido a um inci- 
dente provocado por um ins- 
pector durante a greve na- 
quela empresa. O Siesi acusa 
Pedro dos Santos, inspector- 
adjunto principal da IGT de, 
na manhã de sexta-feira, 20, 
ter pretendido «dissolver 
uma concentração de trabal- 
hadores junto a um dos por- 
tões da fábrica H. R. Teixei- 
ra Ramalho». 

Sem se ter identificado, o 
inspector «recusou a suges- 
tão de entrar na empresa por 

um outro portão situado a 
cerca de 30 metros de distân- 
cia, por onde se estava a efec- 
tuara entrada e saída de viatu- 
ras na fábrica». 

Como os trabalhadores não 
se afastaram, nem desfizeram 
a concentração, o mesmo ins- 
pector «apresentou-se poste- 
riormente no local, acompan- 
hado de elementos da GNR 
do Pinhal Novo». 

A «situação manteve-se», 
acrescenta o Siesi. Duas 
queixas foram apresentadas 
no Posto da GNR de Pinhal 
Novo; uma assinada pelo ins- 
pector, outra por Manuel 
Garcia Correia, dirigente do 
Siesi. 

Numa nota de sexta-feira 
passada, a direcção deste Sin- 
dicato revela, por outro lado, 
que «o inspector-delegado 
responsável pela delegação 
de Setúbal da IGT, dr. João 
Rodrigues, tem ligações 
comerciais com esta empresa 
(a H. R. Teixeira Ramal- 
ho)», dado ser accionista da 
Vervite do Montijo, onde 
«detém 1600 contos do capi- 
tal social». 

A Vervite, esclarece a di- 
recção do Siesi, é «a principal 
fornecedora de esferovite à 
H. R. Teixeira Ramalho». 

O Siesi tem pedidos de in- 
tervenção pendentes na IGT 
desde Outubro do ano passa- 
do. 

No seu número de Março, o «TFP» faz um forte 
apelo à greve 

Jornalistas solidários 

com vítima de agressão 

«Vítima de agressão, aparentemente como retalia- 
ção» por uma reportagem que publicou no «Indepen- 
dente», a jornalista Helena Sanches Osório foi objecto 
de solidariedade da parte do Sindicato dos Jornalistas. 
Em 17 do corrente, o S J mostrou-se «preocupado com os 
ataques de que têm sido alvo não só os jornalistas como 
as instituições esforçadas — refere a Lusa — na 
denúncia de casos de corrupção ou empenhadas na fisca- 
lização de actos da Administração Pública». O SJ repu- 
dia a violência, não aceita a complacência dos «pode- 
res» para com intimidações, e defende a «liberdade de 
informação» contra ataques com os quais «nunca pac- 
tuará». 

EFFAS voltam a parar 

Convocada em 19 do corrente pelo STEFFAS uma 
nova greve em 31 do corrente afectará os estabelecimen- 
tos fabris das Forças Armadas. A acção terá efeito, se o 
Governo, ou mais exactamente o Ministério da Defesa, 
não apresentar entretanto uma proposta de aumento 
salarial para 1992, Para o mesmo dia está anunciada uma 
manifestação em frente àquele Ministério. Os trabalha- 
dores pararam em 11 do corrente, sem que o Governo 
tomasse qualquer atitude. 

SEE em acção nacional 

marcada para 9 de Abril 

As organizações representativas dos trabalhadores 
do Sector Empresarial do Estado (SEE) e a CGTP deci- 
diram em 19 do corrente efectuar uma acção nacional de 
sensibilização da opinião pública. O lema será «Sector 
público em leilão não serve Portugal nem a população». 
Os representantes dos trabalhadores do SEE protestam, 
comojá tem sucedido várias vezes, contra as consequên- 
cias da «ofensiva privatizadora». Antes da acção marca- 
da para o próximo dia 9, os trabalhadores do SEE con- 
centram-se em 25 docorrentejuntoàTabaqueira, em 26, 
os da Irmãos Stephens (Marinha Grande) junto ao Cen- 
tro Cultural de Belém e ao Ministério da Indústria, e em 
2 de Abril os da CP em Lisboa. 
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Tanta seca! 

Uma viagem pelo país será impressionante, as consequências da seca são maiores do 

que há primeira vista se poderá pensar e não será à espera de milagres que os problemas 

se resolverão nem os pequenos aguaceiros que cairão até ao final do mês vão minorar 

o problema. 

■ÍiMLLII IO il lltíl tlU LUJ 

Governo quer 

dinheiro sem dar 

A maior parte das albufei- 
ras do continente apresentam 
valores de armazenamento 
muito inferior a igual período 
do ano passado e só em ener- 
gia o nosso país está a gastar 
mais 150 mil contos por dia 
do que se estava à espera. 

As albufeiras onde a situa- 
ção é mais grave são as do 
Maranhão e Vale do Gaio. 
Segundo os últimos dados 
que conhecemos, divulgados 
pela Direcçâo-Geral de 
Hidráulica e Engenharia, as- 
sinala-se um armazenamento 
útil negativo no Maranhão e 
um armazenamento útil posi- 
tivo de apenas cinco vírgula 
quatro por cento em Vale do 
Gaio. 

A barragem do Maranhão 
serve uma área de agricultura 
do Alto Alentejo e Ribatejo 
(de Avis a Coruche) e a do 
Vale do Gaio abastece parte 
da região agrícola de Alcácer 
do Sal. 

No Vale do Sorraia, servi- 
da pelas barragens do Mara- 
nhão e de Montargil, as autar- 
quias tomaram já posição e 
em Coruche está marcada 
para hoje uma concentração 
de agricultores da região para 
reivindicar medidas urgen- 
tes. 

Outras situações graves re- 
gistam-se com os baixos ní- 
veis de armazenamento total 
nas barragens de Arade (32 
por cento), Burgães/Vale do 
Cambra (44,1 por cento), 
Campilhas (36,5 por cento), 
Idanha (41,6 por cento) e 
Vigia (36 por cento), todas 
elas registando quebras su- 
periores a 50 por cento relati- 
vamente a igual período do 
ano passado. 

Como diversas vezes téc- 
nicos do Instituto Nacional 
de Meteorologia e Geofísica 

lembraram, mesmo que ago- 
ra chova com alguma abun- 
dância a situação não irá me- 
lhorar por aí além: as culturas 
e o gado perdidos não são já 
recuperáveis e por outro lado 
o esgotamento dos lençóis 
friáticos é já de tal ordem que 
demorará muito tempo até 
poderem recuperar. Ainda 
temos de considerar que a 
capacidade de retenção das 
águas pelos solos é muito 
menor que durante o Inverno, 
já que agora as temperaturas 
são mais altas e a evaporação 
é mais elevada. 

Os caudais de água para 
abastecimento dos concelhos 
serranos dos distrito de 
Coimbra estão a níveis muito 
inferiores e há problemas de 
abastecimento. Em Oliveira 
do Hospital a situação é local- 
mente considerada de «afliti- 
va», na expressão do presi- 
dente da Câmara que pensa já 
em levantar os preços do 
abastecimento público. Em 
Pampilhosa da Serra a situa- 
ção é idêntica e no concelho 
de Góis ninguém sabe como 
vai enfrentar a época estival, 
altura em que a população tri- 
plica. 

O baixo nível da barragem 
da Aguieira (40 por cento), a 
falta de chuva e a salinização 
dos solos levou a Associação 
Portuguesa de Orizicultores a 
alertar para as consequências 
da seca na produção de arroz 
no Baixo Mondego. 

No distrito da Guarda, onde 
na serra da Estrela popular- 
mente se costuma dizer que 
água «é coisa que nunca fal- 
ta», os rios estão transforma- 
dos em fios, em alguns locais 
com níveis inferiores aos re- 
gistados no Verão. Já se fize- 
ram, à pressa, precários regos 
a tentar captar a última água 
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de uma qualquer nascente nas 
vertentes durienses ou nos 
campos da raia com Espanha. 

O presidente da Câmara de 
Celorico da Beira pediu já a 
declaração de calamidade 
pública. 

«Calamidade» é a expres- 
são usada pelas associações 
de agricultores, cooperativas 
agrícolas e as câmaras muni- 
cipais da margem esquerda 
do Guadiana: searas perdi- 
das, falta de pastagens e pro- 
blemas no abastecimento 
público de água são os regis- 
tos. 

Também as associações de 
agricultores de Santarém, 
Setúbal e Região Oeste deba- 
tem-se com problemas e que- 
rem que seja decretada a si- 
tuação de calamidade 
pública. 

Em Bragança o presidente 
da Câmara disse na semana 
passada que se os consumido- 
res não pouparem a água, 
«serão taxados punitiva- 
mente» se a seca continuar. A 
situação nas aldeias é no en- 
tanto muito mais grave que na 
cidade. 

Mas onde a situação será 
mais grave é em todo o Alen- 
tejo. Para além dos balanços 
que são efectuados em outros 
textos destas páginas, impor- 

Estruturas regionais do PCP 

Profunda preocupação 

pela falta de água 

Diversas estruturas do Partido Comu- 
nista Português (PCP) têm manifestado as 
suas preocupações e receios pelas conse- 
quências negativas que a falta de água irá 
trazer à vida das populações, já hoje e num 
futuro a breve prazo. Em particular no 
Alentejo, onde a situação é mais grave, as 
Direcções Regionais e as Concelhias do 
Partido têm tomado posição pública sobre 
o assunto. * 

A Comissão Concelhia de Évora, por 
exemplo, assinala que na estação mete- 
reológica local regista-se a precipitação 
acumulada 41 por cento abaixo dos valores 
normais para a época enquanto a percenta- 
gem de armazenamento nas albufeiras a sul 
do Tejo é, actualmente, de cerca de 45 por 
cento da sua capacidade, contra 76 por 
cento em igual data do ano passado. 

Para além das culturas comprometidas, 
esta estrutura do PCP assinala que o gado 
morre já à fome em concelhos como Mou- 
ra, Serpa ou Barrancos. 

A Direcção da Organização Regional 

de Portalegre, por seu lado, lembra que esta 
situação «torna ainda mais claros os efeitos 
negativos da falta de concretização do Pla- 
no de Rega do Alentejo, em particular do 
Alqueva», chamando a atenção para que as 
medidas a adoptar não só não venham a ser 
«discriminatórias para os agricultores com 
explorações de menor dimensão - como 
tantas vezes acontece - como deverão 
abrangeres trabalhadores agrícolas assala- 
riados, de forma a minorar as inevitáveis e 
graves consequências da seca, particular- 
mente em termos de desemprego». 

A DORPOR condena o Governo pelo 
atraso na tomada de medidas concretas que 
minorem os prejuízos provocados pela 
seca e assinala outra das graves consequên- 
cias desta situação: a antecipação do poten- 
cial risco de deflagração de incêndios flo- 
restais. 

Também para a região da barragem do 
Maranhão estão agravados pela ausência 
de chuva os problemas resultantes do polé- 
mico esvaziamento ali efectuado. 

ta referir que os prejuízos são 
de tal forma que a Associação 
de Municípios do Distrito de 
Beja decidiu solicitar uma 
audiência ao Governo por 
considerar que os 20 milhões 
de contos prometidos para 
acudir a este problema são 
manifestamente insuficien- 
tes. 

A Câmara de Castro Verde 
procedeu já ao corte do abas- 
tecimento público entre as 23 
e as seis horas. 

Oa agricultores dos distri- 
tos de Évora e Portalegre de- 
cidiram suspender a sua par- 
ticipação em feiras que se 
realizam anualmente pela si- 
tuação de crise que estão a 
viver. 

A Câmara de Montemor-o- 
-Novo pensa já em ir solicitar 
a declaração de calamidade 
pública e ainda por cima o 
Governo retirou-lhe em mea- 
dos deste mês o apoio dos 
geólogos da Direcção-Geral 
dos Recursos Naturais nas 
sondagens e prospecção de 
poços. 

E agora... os fogos a come- 
çarem mais cedo. 

O ministro da Agricultura, 
Arlindo Cunha, rejeitou a 
semana passada hipótese de 
criação de um organismo 
para aplicar as medidas de 
apoio ao agricultores afecta- 
dos pela seca, o que põe em 
causa a distribuição dos 
anunciados vinte milhões de 
contos para fazer frente a esta 
crise. 

Diversas associações de 
agricultores e a CNA-Confe- 
deração Nacional da Agricul- 
tura tinham já reclamado a 
criação de Comissões Pa- 
ritárias onde estivessem re- 
presentados os serviços do 
Ministério da Agricultura e 
Pescas (MAP), agricultores e 
trabalhadores agrícolas, des- 
tinadas a acompanhar o pro- 
cesso de avaliação de pre- 
juízos e de atribuição de 
auxílios. 

Aliás, a CNA, depois do 
anúncio das medidas gover- 
namentais, assinalava em 
comunicado que era preciso 
«ver para crer, isto é, é ne- 
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cessário agora quê o dinheiro 
venha depressa e bem» já que 
experiências anteriores não 
terão corrido da melhor for- 
ma. 

Arlindo Cunha afirmou 
que a aplicação das medidas 
de emergência para a seca 
será da competência dos téc- 
nicos do Ministério com a 
colaboração de organismos 
como o Instituto Financeiro 
de Apoio ao Desenvolvimen- 
to da Agricultura e Pescas 
(IFADAP), do Instituto Re- 
gulador e Orientador dos 
Mercados Agrícolas (IRO- 
MA) e do Instituto Nacional 
de Intervenção e Garantia 
Agrícola (INGA). 

Serão criadas fichas de 
candidaturas para os agricul- 
tores e serão as direcções 
regionais de agricultura que, 
no terreno, irão avaliar a gra- 
vidade das situações. 

Parece assim começar a 
desenhar-se um processo 
burocrático e moroso que 
poderá trazer algumas difi- 
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37 milhões de Só no 

Mentejo 

e Ribatejo em prejuízos 

FENCA reclama declaração de 

37 milhões de contos é 
quanto a seca custou já nas 
regiões do Alentejo e Ribate- 
jo. Os números são lançados 
pela FENCA-Federação Na- 
cional das Cooperativas 
Agrícolas de Produção, que 
reclama a declaração do es- 
tado de calamidade pública 
nas zonas mais afectadas pela 
falta de água. 

Num balanço feito esta 
semana às consequências da 
seca naquela região, aquela 
Federação assinala que para 
além da ausência de chuvas 
desde Outubro, a situação 
«dramática» que se vive de- 
corre igualmente da inexis- 
tência de uma política de ges- 
tão dos recursos hídricos. 

Num comunicado divulga- 
do após uma reunião das coo- 
perativas agrícolas de produ- 
ção associadas na FENCA, 
afirma-se que «no Alentejo e 

Ribatejo calcula-se que cerca 
de 80 por cento das culturas 
de sequeiro de Outono/Inver- 
no estão perdidas» e que «as 
culturas de Primavera estão 
comprometidas» quer por 
não haver água no solo quer 
por faltar água nas albufeiras. 

«Receia-se que 80 por cen- 
to da área de arroz não seja 
semeada e que cerca de 40 por 
cento do tomate não seja 

1 plantado». O gado, para não 
morrer, terádeservendido ao 
desbarato. 

Os trabalhadores agrícolas 
da FENCA acusam o Gover- 
no de ter tomado medidas 
«claramente insuficientes» e 
«pouco claras quanto ao 
modo e à forma como vão ser 
aplicadas» enquanto, por ou- 
tro lado, «insistem numa li- 
nha de concessão de crédi- 
tos» quando produtores e 

agricultores «estão descapi- 
talizados e ainda a pagar os 
empréstimos contraídos para 
fazer face aos temporais de há 
dois anos ou os créditos para 
investimento nas explora- 
ções». 

Quanto a medidas imedia- 
tas, os associados desta Fede- 
ração reclamam a criação de 
Comissões de acompanha- 
mento da situação, levanta- 
mento de prejuízos e aplica- 
ção de medidas onde estejam 
representados os serviços do 
Ministério da Agricultura e 
Pescas (MAP), o sector coo- 
perativo e agricultores e as 
autarquias. 

A concessão de subsídios a 
fundo perdido que cubra pelo 
menos 50 por cento das recei- 
tas não geradas e de outros 
para os cereais e oleaginosas 
são outras exigências saídas 
desta reunião. 
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culdades para os agricultores. 
Como afirmou um porta-voz 
da CNA a comentar para a 
imprensa as medidas anun- 
ciadas pelo Governo: «pare- 
cem feitas de encomenda 
para os grandes criadores de 
gado e agrários do Alentejo». 

A chegar com dois meses 
de atraso, as medidas gover- 
namentais foram no entanto 
consideradas positivas em 
alguns aspectos, precisa- 
mente aqueles que respon- 
dem positivamente a anterio- 
res exigências dos agriculto- 
res: a salvaguarda dos efecti- 
vos pecuários, a intervenção 
especial nos mercados de 
bovinos, ovinos e caprinos e 
as ajudas aos custos com a 
respectiva alimentação; a 
moratória e bonificação dos 
juros sobre os empréstimos 
contraídos no passado, a cria- 
ção de condições para a cam- 
panha agrícola de 92/93 e a 
antecipação da época de pre- 
venção e vigilância dos fogos 
florestais são os casos referi- 
dos. 
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calamidade 

Por outro lado, a FENCA 
reclama ainda uma moratória 
de 18 meses no pagamento de 
créditos bancários anterior- 
mente assumidos, a criação 
de condições para o forneci- 
mento de forragens para o 
gado a par de uma interven- 
ção do Estado para evitar a 
degradação dos preços da 
pecuária. 

Uma linha de crédito com 
juros bonificados para as 
cooperativas de comerciali- 
zação, apoios às autarquias e 
bombeiros no transporte de 
água para gado e populações, 
realização de furos artesia- 
nos, adopção do plano de 
emergência de profilaxia ani- 
mal são outras reinvindica- 
ções da FENCA que pretende 
igualmente que a Segurança 
Social resolva os problemas 
de desemprego resultantes da 
seca. 

«Falta uma política da água 

e de gestão 

dos recursos hídricos» 

—afirma ao «Avante!» Lino de Carvalho 

Com um Outono e um Inverno praticamente sem chuva, o País está 
a braços com uma seca que trouxe a lume as fragilidades de uma 
política agrícola que se revelou incapaz de responder com medidas 
atempadas a uma situação excepcional geradora de elevados 
prejuízos. Os alarmes, provenientes de várias áreas do País, e 
especialmente no Alentejo, não param de soar e dão conta, como 
assinala nesta entrevista ao «Avante!» o deputado Lino de 
Carvalho, de impactes profundamente negativos, quer no domínio 
da agricultura, quer da produção energética. 
Em entrevista ao «Avante!», o deputado comunista Lino de 
Carvalho faz-nos um retrato da situação actual, aborda a questão da 
barragem do Alqueva e da sua importância no quadro de uma 
efectiva política da água e de gestão dos recursos hídricos e expõe 
as principais linhas de um plano de emergência proposto pelo PCP 
— a primeira força política a tomar posição sobre o assunto — para 
responder à situação de crise existente. 
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Os efeitos do prolongado 
período de seca estão a fazer-se 
sentir em todo o País, suceden- 
do-se os sinais de alarme e preo- 
cupação provenientes dos mais 
diversos sectores. Qual a verda- 
deira dimensão do problema e 
impactes negativos registados 
até ao momento? 

No momento em que se realiza esta 
entrevista ainda não é possível ter um 
balanço exacto da amplitude e conse- 
quências totais da seca. 

Esse balanço dependerá do período 
durante o qual se prolongará a seca 
dos níveis de precipitação que ainda 
se vierem a verificar, embora só o Go- 
verno esteja em condições de fazer 
um levantamento completo da situa- 
ção e conhecer toda a extensão da sua 
gravidade porque só ele dispõe dos 
meios para isso. 

Contudo, os dados até agora conhe- 
cidos são já suficientes para justificar 
uma posição de profunda preocupa- 
ção e, até, alarme nalgumas zonas. 

Do ponto de vista meteorológico, e 
com referência aos últimos dias de 
Fevereiro, o conteúdo de água no solo 
chega a atingir valores de 20% a 40% 
no Alentejo e de 40% a 60% no Vale 
do Tejo e Algarve da capacidade de 
água necessária ao desenvolvimento 
das culturas de sequeiro. 

A chuva que caiu desde Setembro 
do ano passado corresponde, no Alen- 
tejo, a cerca de 40% dos valores nor- 
mais mas em todo o País a precipita- 
ção acentuada neste período é, em 
média, inferior a metade dos valores 
médios, 

A água existente nas albufeiras a 
Sul do Tejo, era em princípios de 
Março de menos de 45% da sua capa- 
cidade máxima contra 76% em igual 
período do ano passado. 

De Trás-os-Montes ao Algarve, da 
Beira Interior ao Ribatejo e Alentejo a 
seca, embora com dimensões diferen- 
tes, é generalizada. 

No momento os impactes negativos 
são sobretudo na agricultura e na pro- 
dução energética mas poderão, em 
breve, a manter-se esta situação, es- 
tender-se ao abastecimento de água às 
populações. 

Nesse quadro parece que é 
sem dúvida o Alentejo a região 
mais atingida. Conf!rma-se que 
as culturas de Inverno estão ir- 
remediavelmente comprometi- 
das? 

O Alentejo é, de facto, a região mais 
atingida designadamente a Sul, nos 
concelhos da margem esquerda do 
Guadiana. 

Estima-se que, pelo menos, metade 

da produção de cereais de Outo- 
no/Inverno esteja perdida. 

As cooperativas e agricultores de 
concelhos como Moura, Serpa ou 
Barrancos afirmam que, aí, a perda da 
produção pode já ser avaliada em cer- 
ca de 75%. 

Quanto às culturas forrageiras, 
como as aveias, podem já considerar- 
-se como praticamente perdidas. 

Entretanto, há já falta de pastagens 
para o gado o que vai obrigar os produ- 
tores a venderem-no ao desbarato 
para não morrer à fome. 

Mas também em Trás-os-Montes, 
por exemplo, parte significativa do 
milho e do centeio está perdida e tam- 
bém não há pastagens para o gado. 

Por outro lado, os níveis dos lençóis 
freáticos estão a descer, há poços que 
estão a ficar secos e há já furos de re- 
serva que estão a ser utilizados por 
autarquias para manterem o nível de 
abastecimento de água às populações. 
Ora se a situação é já esta em Março, 
no Verão o quadro poderá ser 
dramático. 

E como vai ser com as culturas 
de Primavera, caso se mantenha 
a situação presente? 

As culturas de Primavera estão 
comprometidas tanto pela falta de 
água no solo como pela ausência de 
água para a rega. 

No Vale do Sorraia a seca veio agra- 
var seriamente o quadro já existente 
devido ao vazamento da Barragem do 
Maranhão. Aqui, calcula-se que 80% 
do arroz não irá ser semeado este ano. 

A redução da área a plantar com 
tomate deverá atingir os 30% a 40%. 

Mesmo que semeado, o girassol de 
sequeiro dificilmente crescerá e os 
que querem semear batata encontram 
a terra seca. 

Muitos agricultores e cooperativas 
poderão ficar numa situação de ruína 
tanto mais que a seca vem encontrar 
uma agricultura em crise em resultado 
da política agrícola que o Governo tem 
vindo a prosseguir no âmbito do pro- 
cesso de integração comunitária. 

O Governo anunciou, entre- 
tanto, algumas medidas para 
combater as consequências da 
seca. Qual a apreciação que es- 
sas medidas merecem? 

As medidas anunciadas são clara- 
mente insuficientes não podendo 
constituir mais do que uma medida de 
arranque. Basta dizer que os cálculos 
que já fizemos apontam, só no Alente- 
jo e Ribatejo, para prejuízos na ordem 
de cerca de 40 milhões de contos nas 
culturas de Inverno e de Primavera, 
sem contar com a pecuária. 

Além disso, são pouco claras quan- 

to à forma como vão ser aplicadas e quanto aos beneficiários. Apon- 
tam só para a concessão de crédito quando se impunham apoios a 
fundo perdido face à muito difícil situação financeira de cooperativas 
e agricultores, seja devido aos resultados da política agrícola que tem 
sido seguida, seja porque estão a pagar empréstimos contraídos para 
fazer face a investimentos ou para fazer face aos temporais de há dois 
anos. 

Este problema da seca remete- -nos quase obrigatoria- 
mente para uma outra questão que se prende com a constru- 
ção da Barragem do Alqueva. Qual o seu alcance e importân- 
cia tanto no domínio agrícola como no aproveitamento de 
outros fins múltiplos? 

Se houvesse uma efectiva política da água e de gestão dos recursos 
hídricos as consequências da seca seriam minimizadas tal como se 
houvesse uma política de orientação e fomento da agricultura e de 
apoio aos agricultores e cooperativas e infra-es-truturas adequadas o 
País estaria em muito melhores condições para enfrentar esta situa- 
ção. 

Se Alqueva estivesse construída teríamos no Alentejo uma grande 
massa de água armazenada (e que diariamente se está a perder no mar) 
que articulada com os sistemas hidráulicos das pequenas e médias 
barragens garantiria água nestes períodos de seca. E isto também é 
verdade para outros empreendimentos hidroagrícolas no País. 

Para além disto, Alqueva significaria a possibilidade de desenvol- 
vimento e reconversão da agricultura, o aumento da produção energé- 
tica, a garantia de abastecimento de água às populações e a unidades 
industriais, uma base para o incremento do turismo e teria efeitos 
multiplicadores não contabilizáveis em todo o processo de desenvol- 
vimento do Alentejo. As notícias recentemente vindas a público de 
que o Governo teria projectos para diminuir sensivelmente a dimen- 
são de Alqueva devem ser acompanhadas muito de perto porque, a 
confirmarem-se, poria em causa aquelas múltiplas valias e esvaziaria 
os objectivos do Empreendimento. É preciso lutar contra tal hipótese. 

O PCP defendeu já entretanto a adopção de um plano de 
emergência para responder à situação criada. Quais as linhas 
essenciais desse programa? 

O plano que propusemos na Assembleia da República—e fomos a 
primeira força política a fazê-Io defende: 

• Um programa de emergência que oriente e apoie os agricultores 
para culturas alternativas possíveis, que garanta o fornecimento de 
alimentos para o efectivo pecuário a preços satisfatórios, que salva- 
guarde a importação desenfreada de gado e que intervenha no merca- 
do impedindo a especulação nos preços; 

• A criação, com carácter preventivo, de um programa de profilaxia 
animal para evitar doenças principalmente em zonas com maiores ca- 
rências alimentares; 

• Apoio à autarquias e bombeiros para a realização de furos artesia- 
nos e seu transporte e distribuição da água necessária ao gado; 

• Apoios financeiros a fundo perdido com a mobilização de meios 
comunitários e créditos bonificados. 

Os fogos florestais contam-se também entre as preocupa- 
ções dos parlamentares comunistas que, em relação a este 
problema, apresentaram já inclusive algumas iniciativas legi- 
slativas na Mesa da Assembleia. Em que medida é que virão 
ainda a tempo de contribuir para resolver este flagelo, no ano 
em curso, caso venham a ser aprovadas? 

Nesta matéria deveriam, desde já, ser accionados os meios e acções 
de prevenção e detecção de fogos florestais que, normalmente, só em 
Junho entram em funcionamento. 

Para além disso, apresentámos já anteriormente um «Programa de 
Emergência para a Defesa da Floresta Portugesa» e um «Programa de 
Reaborização» que a ser aprovado e posto em execução permitiria 
que, em seis meses, as zonas mais críticas da floresta portuguesa esti- 
vessem cobertas por um plano de prevenção, detecção e combate aos 
fogos florestais decisivamente para a sua diminuição. 



8 ^mim\ 26-3-92 

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA 

Acidentes de trabalho 

Portugal é campeão da Europa 

• Milhões de dias de trabalho perdidos 

milhões de contos de prejuízos, milhares de mutilados 

Jerónimo de Sousa e Luís 
Peixoto dão a conhecer em 

conferência de imprensa as 
linhas gerais dos projectos 

do PCP sobre segurança, 
higiene e saúde no trabalho 

O Grupo Parlamentar do 
PCP vai apresentar na mesa 
da Assembleia da República 
dois projectos de lei sobre 
segurança, higiene e saúde no 
trabalho. Na base desta ini- 
ciativa legislativa, de acordo 
com declarações prestadas 
em recente conferência de 
imprensa pelos deputados 
Jerónimo de Sousa e Luís 
Peixoto, está o propósito de 
superar as graves lacunas ac- 
tualmente existentes neste 
domínio, relativamente ao 
qual - essa é pelo menos a 
convicção da bancada comu- 
nista - não existe uma verda- 
deira política capaz de debe- 
lar o gravíssimo quadro de 
sinistralidade existente. 

Os números, a este respei- 
to, impõem-se, testemunhan- 
do de forma eloquente a si- 
tuação dramática em que o 
nosso País se encontra no 
capítulo dos acidentes de tra- 
balho: milhões de dias de tra- 
balho perdidos, dezenas de 
milhões de contos de pre- 
juízos, mi-lhares de mutila- 
dos anualmente, dos quais 
mais de mil ficam incapacita- 
dos para sempre e outros tan- 

tos perdem mesmo a vida. 
Um quadro que, como re- 

cordou Jerónimo de Sousa, 
coloca Portugal a longa dis- 
tância na cabeça do pelotão 
em matéria de acidentes de 
trabalho, com uma taxa mé- 
dia de 10 por cento contra os 
três por cento da Comuni- 
dade Europeia. 

Acresce ainda que ao 
contrário do que sucede nos 
países comunitários, e em 
violação do que estipula a Lei 
de Bases da Segurança So- 
cial, os acidentes de trabalho 
continuam nas mãos das se- 
guradoras, o que representa, 
conforme foi sublinhado, 
uma «fonte de fabulosos lu- 
cros para umas à custa das 
miseráveis reparações pagas 
aos trabalhadores sinistra- 
dos». 

No ano designado como o 
Ano Europeu da Segurança, 
Higiene e Saúde no Trabalho, 
cuj a abertura oficial decorreu 
nopassadodia 13,sobapresi- 
dência de Portugal, afigu- 
ram-se por conseguinte jus- 
tas e pertinentes as soluções 
agora preconizadas pelos 
parlamentares comunistas, 

tendentes a implementar uma 
verdadeira política de segu- 
rança e higiene no trabalho 
que o Governo PSD, com 
mais de cinco ânos de maioria 
parlamentar, não foi capaz de 
executar. 

Com efeito, recordaram- 
-no os deputados comunistas, 
não se conseguiu até ao 
momento definir uma 
polític.a nacional ou sequer 
sectorial em matéria de pre- 
venção de riscos profissio- 
nais, do mesmo modo que 
foram ignoradas as recomen- 
dações constantes em re- 
latórios elaborados por peri- 
tos da OIT, 

Por outro lado - e estas fo- 
ram outras tantas críticas diri- 
gidas ao Executivo de Cava- 
co Silva - não se promoveu a 
criação de um sistema fiável 
de estatísticas nacionais de 
lesões profissionais, não se 
tomaram iniciativas sérias 
para inclusão de matérias de 
prevenção a nível de todos os 
graus de ensino, nem se pro- 
duziu regulamentação de hi- 
giene e segurança por forma a 

As propostas do PCP 

para uma política de Segurança 

e Higiene no Trabalho 

A adopção de várias disposições co- 
munitárias e da OIT não contempladas na 
Lei em vigor (D. L. 441 /91), a uni versaliza- 
çâo a todos os trabalhadores sem excepção 
dos normativos estipulados na legislação e 
a definição de novos conceitos, actual- 
mente omissos, sobretudo ao nível das 
condições de trabalho, lesões profissionais 
danos para a integridade física ou saúde do 
trabalhador, risco profissional e medidas 
de protecção, constituem algumas das so- 
luções preconizadas no projecto de lei do 
PCP que altera profundamente o actual 
regime jurídico de enquadramento da Se- 
gurança, Higiene e Saúde no Trabalho. 

Profundamente inovador em vários 
domínios, o diploma subscrito pelos parla- 
mentares comunistas precisa e alarga ain- 
da as obrigações do Estado no que con- 
cerne à criação do Instituto Nacional de 
Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho, 
definindo simultaneamente as orientações 
genéricas essenciais a que este deve ficar 
sujeito, clarificando por outro lado as res- 
ponsabilidades patronais pelas condições 
de prestação do trabalho, designadamente 
quanto aos encargos financeiros e à consti- 
tuição e funcionamento da Comissão de 
Higiene e Segurança. 

No seu articulado, o projecto de lei 
reforça também o direito à informação e 
consulta dos trabalhadores, alarga e refor- 
ça o papel e direitos dos seus representan- 
tes equiparando-os aos do delegado sindi- 
cal, define como norma geral a constitui- 
ção das Comissões de Higiene e Segurança 
no Trabalho em todas as empresas e cria 
um novo artigo relativo a primeiros socor- 
ros, luta contra incêndios e evacuação dos 
trabalhadores em situações de perigo 
grave e imediato. 

Quanto ao projecto de lei que revê par- 
cialmente o regime jurídico da Reparação 
dos Acidentes de Trabalho e Doenças Pro- 

fissionais, área que na perspectiva dos 
deputados do PCP deve ir de par com as 
medidas no campo da prevenção, o essen- 
cial do seu conteúdo visa minimizar a si- 
tuação dramática em que vivem milhares e 
milhares de trabalhadores vítimas da ne- 
gligência governamental e patronal em 
matéria de segurança, higiene e saúde no 
trabalho. 

Nesse sentido, o diploma prevê o alar- 
gamento da noção de acidente de trabalho, 
corrige o actual sistema quanto a acidentes 
em trajecto por forma a alargar os aciden- 
tes reparáveis, aumenta as pensões e in- 
demnizações e alarga no caso das pensões 
por morte os titulares com direito à mesma, 
propõe uma retribuição com base de 
cálculo correspondente à retribuição real 
na qual passarão aestar incluídas as gratifi- 
cações. 

Nos seus artigos, o projecto estipula 
igualmente uma prestação suplementar 
equivalente à retribuição mínima garanti- 
da aos trabalhadores do serviço doméstico 
para assistência permanente de uma tercei- 
ra pessoa, o complemento de familiar a 
cargo, o aumento do subsídio para despe- 
sas de funeral o pagamento da 14a mensali- 
dade, o direito a subsídio para a frequência 
de cursos de formação profissional. 

Consagrados estão ainda o direito a 
reparação dos danos morais até ao mon- 
tante de 75 por cento dos mesmos (ainda 
que não se prove a culpa da entidade patro- 
nal), o direito à reparação integral no caso 
de culpa ou dolo da entidade patronal, o 
direito à acumulação das pensões por inca- 
pacidade permanente com prestações da 
Segurança Social, a actualização das pen- 
sões fixadas anteriormente à entrada em 
vigor do diploma, a actualização anual de 
todas as pensões e a publicação pelo Go- 
verno de uma nova tabela nacional de inca- 
pacidades. 

cobrir importantes activida- 
des económicas, como a agri- 
cultura e pescas. 

O pouco incremento à pro- 
dução de normas de apoio à 
regulamentação técnica em 
vigor, o atrofiamento de es- 
truturas e o entrave ao desen- 
volvimento técnico dos 
órgãos estatais com compe- 
tências diversas em matéria 
de prevenção de riscos pro- 
fissionais e o confinar a inter- 
venção da Inspecção Geral de 
Trabalho a questões de natu- 
reza praticamente adminis- 
trativa, foram igualmente 
apontados pelos deputados 
comunistas como exemplos 
da fragilidade da acção go- 
vernativa no capítulo da se- 
gurança e higiene no traba- 
lho. 

Retrato fiel da gravíssima 
situação que se vive a este 
respeito, na perspectiva da 
formação comunista, são ain- 

da a ausência de condições 
para as empresas desenvol- 
verem os seus serviços de 
medicina do trabalho ou de 
prevenção de acidentes, a não 
revisão da tabela nacional de 
incapacidades, a manutenção 
do injusto regime jurídico 

dos acidentes de trabalho e 
doenças profissionais, a não 
aplicação dos preceitos da 
Convenção da OIT ratificada 
em 1985 ou a não publicação 
da directiva da CEE relativa 
ao ruído nos locais de traba- 
lho. 
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Aduaneiros 

Sobram as interrogações 

faltam as decisões 

A situação em que se en- 
contram milhares de traba- 
lhadores e mais de 400 em- 
presas aduaneiras, a braços 
com as consequências resul- 
tantes do embate e aplicação 
do mercado interno, voltou a 
ser tema para o qual foi pedi- 
da a atenção da Câmara. A 
iniciativa partiu uma vez 
mais da bancada comunista, 
com o seu deputado Jerónimo 
de Sousa, faz hoje oito dias, a 
lembrar as graves responsa- 
bilidades do Governo na agu- 
dização de um conflito que 
levou há cerca de duas sema- 
nas aqueles trabalhadores a 

recorreremauma paralisação 
de três dias. 

Em causa está, recorde-se, 
a cerca de oito meses de um 
«desfecho que vai alterar 
drasticamente as suas vidas», 
segundo as palavras do depu- 
tado do PCP, a ausência de 
decisões quanto à reconver- 
são de actividades que terão 
necessariamente que passar 
por iniciativas de criação de 
emprego alternativo, de pro- 
tecção social, de reformas e 
indemnizações para os mais 
de 8500 trabalhadores envol- 
vidos, sem falar da reparação 
aos vultuosos investimentos 
das empresas que investiram 

entre 1986 e 90 em instala- 
ções e sistemas informáticos 
em resultado da harmoniza- 
ção comunitária. 

Um atraso tanto mais la- 
mentável, apesar dos esfor- 
ços e dos consensos e propos- 
tas credíveis feitas conjunta- 
mente por trabalhadores e 
empresários junto dos Minis- 
térios responsáveis, quanto é 
certo que nas generalidade 
dos países europeus, com 
excepção da Espanha e de 
Portugal, foram já indiciadas 
e até concretizadas «soluções 
e garantias para os trabalha- 
dores e as devidas reparações 
aos empresários». 
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Áreas Metropolitanas 

«Ou o Governo arrepia caminho 

ou alastra a falta de qualidade de vida» 

Uma interpelação do PCP ao Governo sobre as Áreas Metro- 
politanas de Lisboa e Porto ocupou a agenda da sessão plenária de 
terça-feira na Assembleia da República. Tratou-se sobretudo de 
apurar as responsabilidades da administração central nesta pro- 
blemática e de contribuir no sentido da resolução dos graves pro- 
blemas que afectam as suas populações. 

No próprio dia, ainda antes do debate, o «Avante!» entrevistou 
o camarada Daniel Branco, presidente da Câmara Municipal de 
Vila Franca de Xira, indigitado pelo PCP para assumir em breve a 
Presidência do órgão executivo da Área Metropolitana de Lisboa, 
que nos deu conta das principais questões que seriam objecto da 
atenção dos parlamentares comunistas e com as quais estes con- 
frontaram as bancadas da maioria e do Governo. 

afirma ao «Avante!» Daniel Branco 

— Quais as principais ra- 
zões que levaram o PCP, 
neste momento, a interpe- 
lar o Governo sobre as 
Áreas Metropolitanas de 
Lisboa e Porto? 

A interpelação encontra 
justificação em razões de 
oportunidade política, de 
necessidade de alargamento 
do debate e de coerência de 
princípios. Em razões de 
oportunidade política porque 
a próxima constituição dos 
órgãos das Áreas Metropoli- 
tanas de Lisboa e Porto não 
deve criar falsas expectati- 
vas, nem pode vir a absolver o 
Governo das suas pesadas 
responsabilidades relativa- 
mente à situação de crise 
existente. Por razões de ne- 
cessidade de alargamento do 
debate, uma vez que só se 
aproveitarão positivamente 
as potencialidades que se an- 
tevêem disponíveis, se for- 
mos capazes de construir 
pelo diálogo, pelo funciona- 
mento democrático das insti- 
tuições e pela cooperação, 
uma intervenção integrada 
que articule os diferentes 
níveis da adminisração e os 
diversos intervenientes no 
funcionamento das Áreas 
Metropolitanas. Finalmente, 
por razões de coerência de 
princípios, porquanto o PCP 
sempre tem pautado a sua 
acção política pela defesa dos 
interesses concretos das po- 
pulações, pela melhoria da 
qualidade de vida das popula- 
ções, pela participação dos 
directamente interessados 
nos processos de tomada de 
decisão que lhes respeitam. 

— Mas a verdade é que 
apesar desse empenho dos 
comunistas e seus aliados 
nas autarquias de maioria 
CDU as populações conti- 
nuam a confrontar-se com 
inúmeros problemas, desi- 
gnadamente ao nível da sua 
qualidade de vida... 

Falando da experiência 
autárquica, é forçoso reco- 
nhecer que as autarquias lo- 
cais das áreas metropolita- 
nas, particularmente as de 
maioria CDU, realizaram e 
continuam a realizar um tra- 
balho que em muito tem con- 
tribuído para valorizar e hu- 
manizar a vida urbana. Agora 
o que acontece é que a sua ac- 
ção tem sido limitada por per- 
manentes dificuldades finan- 
ceiras resultantes, no funda- 
mental, de uma injusta repar- 
tição de receitas entre a admi- 
nistração central e a adminis- 
tração local, e pelo carácter 
eminentemente centraliza- 
dor da legislação vigente. 

Acresce ainda que os proble- 
mas mais prementes que des- 
qualificam e tiram funciona- 
lidade às áreas metropolita- 
nas não se enquadram nas 
atribuições e competências 
das autarquias locais. 

— São, por conseguinte, 
da responsabilidade do 
Poder central... 

Sem dúvida. E neste mo- 
mento estamos perante uma 
importante oportunidade 
política de dar provas conclu- 
dentes às populações das 
áreas metropolitanas de que 
os compromissos eleitorais e 
programáticos e todas as pa- 
lavras promissoras de altera- 
ções positivas no seu difícil 
viver quotidiano podem ter 
expressão prática. 

O Governo, mais do que 
qualquer outra instância de 
Poder, tem agora uma oportu- 
nidade de provar a sua deter- 
minação em cumprir o que 
sobre esta matéria inscreveu 
no seu programa; Com a 
constituição das áreas metro- 
politanas, o Governo sabe 
bem que as suas responsabili- 
dades não ficaram dimi- 
nuídas. Passa antes a tê-las 
acrescidas e a ter que prestar 
legalmente contas sobre as 

—É hoje praticamente 
consensual a ideia de que se 
vive mal nas Áreas Metro- 
politanas. Problemas como 
as acessibilidades, os trans- 
portes, a habitação, a 
saúde, o ambiente e a segu- 
rança das populações, aí 
estão, a testemunhar, o au- 
têntico inferno a que são 
sujeitas centenas de milha- 
res de pessoas. A que se deve 
esta situação? 

Os problemas persistem, 
em nossa opinião, porque os 
sucessivos governos não têm 
investido quanto deviam para 
melhorar a qualidade de vida 
dos portugueses em geral e 
dos das grandes cidades em 
particular. 

Por outro lado, porque tem 
sido bloqueada a regional iza- 
çâo do Continente, a qual, 
como insubstituível factor de 
desenvolvimento das várias 
regiões do País, contribuiria a 
um tempo para a melhoria da 
qualidade de vidadas popula- 
ções dessas regiões e também 
para reduzir as pressões sobre 
as áreas metropolitanas. 

Por último, porque têm 
sido fomentadas políticas 
que acentuam a injustiça na 
repartição da riqueza entre o 
capital, que aumenta e se 
concentra, e o trabalho, que 
vê reduzir-se o peso da sua re- 
muneração. 

— A eleição em Abril 
próximo dos órgãos das 
Áreas Metropolitanas não 
permitirá a criação de con- 
dições para que no futuro 
haja uma adequada inter- 
venção da parte destas no 
sentido de resolver os gra- 
ves problemas existentes? 

As áreas metropolitanas 
que vão existir são institui- 
ções com competências miti- 
gadas e portanto não devem 
ser criadas falsas expectati- 
vas, nem devera ser mitifica- 
das em termos de se querer 
pedir delas mais do que está 
nas suas competências. 

Não devem também ser 
transformadas em instâncias 
desculpabilizadoras do Go- 
verno - e este é outro aspecto 
essencial para o qual importa 
chamar a atenção - relativa- 
mente a problemas que este 
não consegue ou não quer re- 
solver. 

— Seja qual for a volta 
que se dê ao problema pa- 
rece que vamos sempre de- 
sembocar nas responsabili- 
dades do Governo em toda 
esta matéria... 

Mas é inegável... E mais: a 
questão nuclear desta inter- 
pelação do PCP ao Governo é 
a de saber se este continuará a 
promover, como sua, a 

«política de ausência de 
política» que modelou as 
áreas metropolitanas, como 
lhe chamou já em 1983 o 
Prof. Simões Lopes, ou se, ao 
invés, entende que é tempo de 
arrepiar caminho e de articu- 
lar com os municípios, com 
as novas instituições Áreas 
Metropolitanas e com as dife- 
rentes entidades que aí inter- 
vêm, opções estratégicas 
capazes de inverter o alastrar 
de todo o tipo de degradação 
que têm vindo a sofrer. 

—Podes concretizar com 
alguns exemplos? 

Os exemplo são muitos. 
Para ilustrar a situação citarei 
apenas três. No plano das in- 
fra-estruturas e de equipa- 
mentos estruturantes, por 
exemplo, a pergunta que se 
pode fazer é se o Governo 
quer continuar a decidir ca- 
suisticamente sobre as dife- 
rentes opções neste domínio, 
sem uma clara e fundamenta- 
da hierarquização de priori- 
dades, ou se considera ser 
prioritária a concretização, 
participada por todos os po- 
tenciais intervenientes, de 
planos integrados de ordena- 
mento do território? 

No plano da saúde, por sua 
vez, a questão que se coloca é 
saber se vamos continuar 

. 

I 

com um défice acentuado dos 
centros de saúde, com os que 
existem a funcionarem de 
forma deficiente, mal apetre- 
chados em meios humanos e 
técnicos, com longas esperas 
e más condições de atendi- 
mento ou se, pelo contrário, é 
possível accionar um proces- 
so de construção acelerada de 
centros de saúde onde estes 
não existam ou onde estão 
degradados, dotando-os dos 
necessários meios humanos e 
equipamentos e de melhores 
condições de atendimento? 

Ainda outro exemplo: con- 
tinuaremos a assistir à agudi- 
zação da contradição que se 
vem registando há décadas 

em Lisboa e no Porto, com 
estas cidades a perderem 
população activa residente 
enquanto aumenta o número 
de empregos - fazendo com 
que sejam dispendidas cada 
vez mais horas em transpor- 
tes - ou, pelo contrário, pode- 
remos juntar estímulos para 
iniciar agora a superação do 
actual modelo radio-concên- 
trico, substituindo-o progres- 
sivamente por uma estrutura 
em rede de núcleos urbanos 
com fáceis interligações com 
o centro, entre si e com o exte- 
rior e progressivamente equi- 
librados entre populàção ac- 
tiva residente e postos de tra- 
balho residentes? JC 

Debate comprova; 

PSD bloqueia regiões e centraliza 

Prosseguir uma acção de bloqueio à criação das regiões 
administrativas em simultâneo com a manutenção de uma 
prática instrumentalizadora da tutela, em ordem a impedir a 
descentralização e a manter ingerências abusivas nas autar- 
quias locais, tais parecem ser, no essencial, as posições do PSD 
e do seu Governo em matéria de regionalização e poder local. 

A avaliar pelo debate parlamentar realizado na passada 
semana sobre o assunto, centrado em iniciativas do PS e PCP 
subordinadas a temas como a reforma administrativa, descen- 
tralização, regionalização e reforço do poder local, dificil- 
mente se pode chegar a outra conclusão, tal a maneira como a 
bancada da maioria se distanciou das questões colocadas pelos 
partidos interpelantes. 

A ausência de qualquer pedido de esclarecimento da sua 
parte, com o evidente propósito de esvaziar o debate, dá bem a 
ideia do modo como os deputados do PSD encararam o agenda- 
mento deste «pacote autárquico», do seu ponto de vista «preci- 
pitado e inoportuno», segundo acabaria por explicar Manuel 
Moreira. 

Para este deputado, que considerou os projectos socialistas 
e comunistas como «reprises das IV e V Legislaturas», teria 
sido preferível aguardar pelos resultados de um grupo de traba- 
lho proposto pelo Governo à Associação Nacional de Mu- 
nicípios Portugueses, para só depois, então, agendar a legisla- 
ção necessária para aperfeiçoamento do poder local. 

Aparentemente sensata, tal opinião enferma todavia de um 
pequeno senão: é que esquece, isto para citarmos apenas um 
exemplo, que a legislação portuguesa prevê desde 1977 a exis- 
tência de empresas públicas municipais e intermunicipais, 
exactamente uma das matérias que agora foi objecto de um 
projectos de lei rubricado pelo PCP; ora acontece que apesar 
dos sucessivos projectos de lei e debates parlamentares (o 
último dos quais foi em Fevereiro de 1990) e do próprio reco- 
nhecimento então feito pelo PSD quanto à necessidade de apro- 
vação de um quadro legal neste domínio, a verdade é que já 
passaram mais de dois anos e continua a verificar-se uma lacu- 
na, correndo-se o risco, como lembrou Luís Sá, de a Assembleia 
da República «não legislar com a celeridade que tanto tempo 
perdido impõe». 

Os exemplos poderiam multiplicar-se para qualquer dos 
temas levados na passada semana a plenário, fazendo sem 
dúvida cair por terra, como de resto tratou de demonstrar o 

deputado comunista, os argumentos sustentados pelo PSD 
quanto a uma alegada precipitação ou falta de oportunidade do 
PS e do PCP na apresentação das suas iniciativas legislativas. 

Daí que não fossem poupadas críticas ao Executivo de 
Cavaco Silva, acusado por Jorge Lacão (PS) de ser o res- 
ponsável pelo facto de o Estado ser «mais burocrático, mais 
clientelista, mais gastador e mais ineficaz», enquanto Luís Sá 
não hesitava em considerar que o PSD não quer regionalizar 
«porque já "regionalizou" de forma defeituosa, desconcentra- 
da e não descentralizada, à margem das populações e sem legi- 
timidade eleitoral ao criar as Comissões de Coordenação Re- 
gional que desempenham grande parte das atribuições que 
deviam caber às regiões administrativas». 

Para a bancada comunista o problema que se verifica não é, 
pois, a dificuldade de definir áreas para as regiões, mas sim a 
falta de vontade política do PSD para as instituir, exactamente 
a mesma razão que o leva a optar pelo «centralismo, a burocra- 
cia, a falta de participação e o empobrecimento da democra- 
cia», em detrimento do cumprimento da lei das finanças locais 
no presente e nos anteriores orçamentos do Estado. 

«A questão central no momento não é rever mas sim cum- 
prir a lei em vigor, decidindo em termos favoráveis às autar- 
quias a questão colocada ao Tribunal Constitucional», assina- 
lou a propósito Luís Sá, acrescentando que a questão conexa «é 
combater a tentativa de o Governo cortar verbas impondo car- 
gos que lhe competem, como aconteceu com as escolas C+S e 
pretende que aconteça com a rede complementar de estradas». 

Referindo-se ao projecto de lei comunista que aprova o 
novo regime de tutela administrativa, que tal como os restantes 
baixou à Comissão Parlamentar de Administração do Ter- 
ritório, Luís Sá esclareceu que o seu propósito é preservar a 
autonomia local, garantindo soluções democráticas e confor- 
mes à Constituição e alterando as disposições em sentido 
contrário da Lei n" 87/89. Trata-se, adiantou, da «tutela da 
legalidade em vez da tutela do mérito» e das «ingerências 
abusivas», da definição das «competências do Governo e não 
atribuição ao governador civil das que devem caber ao Gover- 
no», da «garantia de que as sanções são claramente tipifica- 
das(...) e aplicadas exclusivamente pelos tribunais, em vez de 
serem aplicadas pelo Governo e eventualmente instrumentali- 
zadas partidariamente». 
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6a ENCONTRO NACIONAL 

DOS PIONEIROS 
Os Pioneiros de Portugal realizaram no passado domingo, 
nas instalações da Sociedade Capricho Setubalense, o seu 
6o Encontro Nacional. Este dia foi também aproveitado para 
assinalar a chegada da Primavera, como forma de contribuir 
para a motivação das crianças e jovens para a defesa e 
preservação do meio ambiente. Por isso os Pioneiros de 
Portugal apelaram «a todos os governantes, instituições e 
pessoas que se preocupam com a defesa do meio ambiente 
que contribuam eficazmente para a mudança do caminho 
negro que até agora se tem percorrido». Mas os pioneiros 
não se ficaram pelas palavras e realizaram durante a tarde 
uma plantação de árvores na Avenida Belo Horizonte em 
Setúbal e uma visita à Arrábida, onde tomaram contacto com 
o trabalho do Bombeiro na defesa da serra, visitando o local 
onde no ano passado deflagrou o incêndio que danificou 
parte da sua vegetação. No final ficou uma enorme vontade 
de continuar, todos os dias, com pequenos grandes gestos, a 
aumentar os espaços verdes das terras e cidades do nosso 
país. 

71° ANIVERSARIO 
As comemorações do 71 

aniversário do PCP continua- 
ram com iniciativas em 
vários ponto do País. No fim- 
de-semana realizou-se em 
Vila Real um debate público 
e um jantar de confraterniza- 
ção, com 75 pessoas. Em 
Chaves, a JCP promoveu no 
sábado um debate com a ju- 
ventude e à noite teve lugar 
um jantar com a participação 
de Vítor Dias, da Comissão 
Política do PCP, reunindo 
mais de 40 militantes e ami- 
gos. 

Para assinalar o 71° ani- 
versário do PCP, os comunis- 
tas do distrito de Braga reali- 
zaram nos dias 15 e 22 de 
Março, em Carvalhais e 
Bragança, duas iniciativas 
comemorativas. A primeira, 
contou com cerca de uma 
centena de militantes comu- 
nistas e apoiantes da CDU, 
em que estiveram presentes 
Henrique de Sousa, do Se- 
cretariado do CC, e Serafini 
Brás, da Comissão Executi- 
va Nacional. No convívio 
realizado no domingo em 
Bragança, participaram algu- 
mas dezenas de pessoas e in- 
terveio Serafim Brás, da 
CEN. 

Na Lousã, efectuou-se, 
na sexta-feira, um jantar co- 
memorativo, com a presença 
de 30 camaradas e amigos, 
onde participou Carlos 
Fraião, membro da Comis- 
são Executiva Nacional. Este 
camarada esteve também em 
Soure, no domingo, onde se 
realizou um almoço come- 
morativo, na Associação Fi- 
larmónica de Alfarelos, com 
70 pessoas. 

Em Torres Novas, por 
iniciativa da Comissão Con- 
celhia do PCP, foi promovido 
um almoço de aniversário do 
Partido, na Vila de Riachos, 
em que interveio, perante 
mais de uma centena de mili- 
tantes e amigos, António Or- 
cinha, da Comissão Executi- 
va Nacional. 

A Comissão Concelhia 
de Montemor-o-Novo pro- 
moveu, no sábado à tarde, um 
encontro com jovens para as- 
sinalar o aniversário do PCP e 
à noite um convívio em que 
participaram mais de 150 

camaradas e contou com a 
presença de António Dias 
Lourenço, membro do CC 
do PCP. 

Em Ponta Delgada, reali- 
zou-se no passado dia 14 de 
Março, no CT do PCP um 
convívio de aniversário, em 
que participou José Decq 
Mota, coordenador do PCP/ 
/Açores e membro da CEN do 
CC. No passado domingo, 
num almoço-convívio na 
Horta, estiveram presentes 
Aurélio Santos da CEN do 
CC, e José Decq Mota. 

DIA DO ESTUDANTE 
«Assinalado desde 1951 

em 24 de Março, o Dia do 
Estudante constitui uma 
momento de particular rele- 
vância na afirmação dos di- 
reitos e dos interesses es- 
pecíficos dos estudantes por- 
tugueses», refere um nota do 
Secretariado da JCP a 
próposito da efeméride. 

Desde 1951 que as asso- 
ciações de estudantes institu- 
cionalizaram estas comemo- 
rações que, «quando foram 
proibidas em 1962, origina- 
ram um dos maiores movi- 
mentos estudantis de luta 
contra a ditadura fascista. Até 
ao 25 de Abril, comemorar 
este dia representava um acto 
de coragem e uma prova da 
determinação do movimento 
estudantil em romper as 
amarras impostas pelo re- 
gime fascista». 

É só em 1987 que a As- 
sembleia da República insti- 
tucionaliza as comemora- 
ções do Dia do Estudante. 
«Este ano», continua o texto 
divulgado pela JCP, «as co- 
memorações assumem parti- 
cular importância por se rea- 
lizarem num momento de 
forte contestação estudantil à 
política educativa do Gover- 
no PSD», contra o numerus 
clausus, o aumento das propi- 
nas e por outras importantes 
reivindicações. 

A Assembleia Legislati- 
va dos Açores, reunida em 
plenário, segunda-feira pas- 
sada, aprovou por unanimi- 
dade um voto de saudação à 
população estudantil, apre- 
sentado pelo deputado comu- 
nista Paulo Valadão, que pre- 
tendeu desta forma assinajar 
o Dia do Estudante. 

Luís Sá visita Almada 

A obra da CDU está à vista 

O deputado Luís Sá, mem- 
bro da Comissão Política do 
PCP, acompanhado de cama- 
radas da Comissão Concelhia 
de Almada e da DORS, efec- 
tuou recentemente uma visita 
àquele concelho para se intei- 
rar das novas realidades so- 
ciais económicas e culturais. 

Vocacionada para cidade- 
dormitório de Lisboa durante 
largos anos, Almada sofreu 
um crescimento demográfico 
notável entre as décadas de 
40 e 70, com grandes fluxos 
migratórios de outras regiões 
do País, em particular do Sul. 
Simultaneamente dão-se al- 
terações enormes na utiliza- 
ção do solo, que entre os anos 
50 e 60 deixa de ser predomi- 
nantemente rural para dar 
lugar ao crescimento da ac- 
tual urbe. 

A instalação de indústrias, 
com predominância para o 
sector de serviços, possibilita 

que, a pouco e pouco, Alma- 
da passe a ter vida própria, 
com um desenvolvimento 
intenso em todas as áreas. 
Neste processo têm um papel 
de relevo as autarquias e o 
Poder Local democrático, no 
âmbito do qual, desde o 25 de 
Abril, autarcas comunistas e 
outros democratas trabalha- 
ram com empenho para o 
crescimento da cidade. 

A visita de Luís Sá e dos 
dirigentes locais do Partido, 
começou no Departamento 
de Acção Urbanística (D AU) 
da CMA, instalado num 
edifício recente. Ao nível do 
seu funcionamento, as inova- 
ções introduzidas, algumas 
únicas no País, visam a des- 
burocratização dos serviços: 
existe um sistema de recep- 
ção automático (de 24 horas) 
de processos e requerimen- 
tos, que são depois microfil- 
mados, e é efectuado um 

atendimento personalizado 
aos munícipes. 

Os visitantes fizeram de 
seguida uma volta pelas prin- 
cipais obras e serviços do 
concelho, em que merece 
destaque, entre outros, o tra- 
balho de recuperação e valo- 
rização do património, a Ga- 
leria Municipal de Arte, com 
exposições permanentes, a 
recuperação do núcleo 
histórico da Almada velha, 
com obras que abrangem cer- 
ca de 150 casas. Igualmente 
digno de nota é o trabalho 
com os jovens, que dispõem 
de uma Casa da Juventude, 
um Centro Informático e em 
breve poderão utilizar a nova 
Casa Municipal da Juven- 
tude, na Quinta de St" Amaro. 

Estão em con strução várias 
estradas alternativas e um 
corredor para transportes 
públicos na Estrada Nacional 
n" 10, com o objectivo de 

melhorar as acessibilidades 
do concelho. Na área do sa- 
neamento básico, a CM de 
Almada tem já em fase de 
acabamento a Estação de tra- 
tamento de águas residuais da 
Qf da Bomba. Uma outra 
obra importante é a constru- 
ção do novo edifício da Junta 
de Freguesia do Pragal, a 
inaugurar em Abril. 

No campo do desporto, a 
CM prevê inaugurar, no final 
de Maio próximo, o com- 
plexo desportivo municipal, 
projecto de grande vulto que 
vai possibilitar a realização 
no concelho de competições 
ao nível internacional nas 
mais diversas modalidades. 

Estas realizações, como os 
visitantes puderam constatar, 
devem-se ao profundo em- 
penhamento dos eleitos da 
CDU no desenvolvimento de 
integrado de todas as verten- 
tes da vida do concelho. 

OE/92 nega promessas eleitorais 

afirma a D0RB 

Com o objectivo de «rom- 
per o silêncio a que, em geral, 
foram votadas as posições do 
PCP e a sua intervenção na 
discussão do OE de 92, na 
Assembleia da República» a 
DORB promoveu, sexta-fei- 
ra passada, uma conferência 
de imprensa, que contou com 
a participação de Agostinho 
Lopes, membro da Comissão 
Política e deputado à AR. 

Comentando as opções de 
fundo do Orçamento, a 
DORB afirma que «todas 
elas representam a mais com- 
pleta negação de tudo o que 
foram as promessas eleitorais 
que deram suporte à constru- 

ção da maioria absoluta do 
PSD». Entre os aspectos mais 
marcantes, o PCP destaca o 
brutal agravamento do IVA e 
do IRS, a inadmissível redu- 
ção dos vencimentos reais de 
centenas de milhar de trabal- 
hadores, a grande insuficiên- 
cia das dotações em áreas 
socialmente sensíveis como a 
saúde, educação e habitação, ' 
a extorsão de 54 milhões de 
contos às autarquias e as res- 
trições à actividade produti- 
va. 

Ao serem rejeitadas as pro- 
postas do PCP para alterações 
orçamentais nas referidas 
áreas estão afastadas na 

Reforma da PAC 

debatida em Vouzela 

prática «as possibilidades de 
um PIDDAC 92 que, no pla- 
no distrital, corrija os enor- 
mes défices estruturais, de 
equipamentos, meios técni- 
cos e humanos existentes nas 
diferentes vertentes sociais». 

Dos deputados comunistas 
partiram propostas alternati- 
vas de que se destaca: a revo- 
gação da portaria dos 8 por 
cento de aumento para os tra- 
balhadores da Função 
Pública; o cumprimento inte- 
gral da Lei de Finanças Lo- 
cais na atribuição do FEF, 
que lesou o distrito de Braga 
em cerca de três milhões de 
contos; o desagravamento 
dos impostos com a manuten- 
ção da taxa zero do IVA para 

os bens e serviços essenciais e 
a actualização dos escalões e 
deduções no IRS; o reforço de 
verbas para habitação social 
promovida pelo Estado; 
numerosas propostas secto- 
riais em áreas específicas 
como a educação e juven- 
tude, mulheres e ambiente». 

A DORB comprometeu-se 
a fazer um «acompanhamen- 
to rigoroso da execução deste 
Orçamento no que ao distrito 
diz respeito», afirmando que 
«não vamos aceitar que atra- 
vés dos habituais e conheci- 
dos subterfúgios se neguem 
ao distrito os parcos investi- 
mentos nele inscritos e apro- 
vados na AR». 

Por iniciativa da Direcção 
da Organização Regional de 
Viseu do PCP, realizou-se em 
Vouzela, no Salão Nobre dos 
Paços do Concelho, no passa- 
do domingo, um debate sobre 
a reforma da PAC e as reper- 
cussões na agricultura portu- 
guesa. 

No encontro participaram 
Agostinho Lopes, membro 
da Comissão Política e depu- 
tado, Lino de Carvalho, de- 
putado, e Carlos Amaro, en- 
genheiro agrónomo e mem- 
bro da Comissão da Agricul- 
tura junto do CC do PCP. 

Com uma numerosa assis- 
tência, constituída sobretudo 
por agricultores, dirigentes 
de organizações de lavoura, 
técnicos, autarcas e compar- 
tes de baldios, o debate decor- 
reu de forma muito animada e 
participada. 

Era objectivo da iniciativa 
dar a conhecer aos agriculto- 
res da região de Lafões as 
posições do PCP sobre a re- 
forma da PAC e auscultar as 

opiniões dos que vivem e tra- 
balham nesta importante 
zona agrícola. 

Os presentes foram unâni- 
mes em considerar como pro- 
blemas fundamentais a baixa 
de preços eos limites à produ- 
ção, as reformas antecipadas, 
o emparcelamento, os leilões 
de gado e a rede nacional de 
abate, o sector cooperativo e 
as organizações dos agricul- 
tores, a reflorestação e o PAF, 
bem como os baldios, vistos 
como motor do desenvolvi- 
mento das populações serra- 
nas. 

A importância deste tipo de 
encontros ficou demonstrada 
pela falta de informação que 
os agricultores sentem no- 
meadamente através do Mi- 
nistério da Agricultura. A 
DORV salienta ainda, na sua 
nota à imprensa, o interesse 
manifestado pelos órgãos de 
comunicação regionais, que 
fizeram uma boa cobertura 
do debate. 

CAMARADAS FALECIDOS 

MANUEL FERREIRA 

Faleceu em sua casa, em Linda-a-Velha, o escritor Manuel 
Ferreira que militava no PCP desde 1948 e integrava a célula 
dos Escritores da ORL. 

Com 74 anos, Manuel Ferreira teve uma produção literária 
de quase cinquenta anos como prosador, poeta e ensaísta, onde 
se destaca a influência de Cabo Verde, a ligação a temas cultu- 
rais e sociais africanos. 

Foi presidente da Associação Portuguesa de Escritores, 
Director de Programas da RTP, a seguir ao 25 de Abril, e pro- 
fessor da Faculdade de Letras de Lisboa. 

A célula dos Escritores, o Sector de Artes e Letras e a direc- 
ção do Sector Intelectual da ORL fizeram-se representar no 
funeral que se realizou no passado dia 19 de Março, para o 
cemitério de Carnaxide e em que participaram personalidades 
ligadas à cultura, à Câmara Municipal de Oeiras, à Associação 
25 de Abril e muitos outros amigos e camaradas. 

JOSÉ MARQUES 

Faleceu no passado dia 14 de Março, com 58 anos de idade, 
José Filipe da Silva Marques, que desempenhava funções 
como presidente da Assembleia Municipal de Vila do Bispo. 

JUDITE DE OLIVEIRA 

Faleceu, no passado dia 7 de Março, com 80 anos de idade, 
Judite Coelho de Oliveira. Esta camarada pertencia à Organi- 
zação de Freguesia dos Anjos e durante anos assegurou o fun- 
cionamento da banca do Rossio. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do «Avante!» mani- 
festa sentidas condolências. 
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PCP 

Áreas metropolitanas 

não podem substituir Governo 

Por iniciativa da DORP e do grupo parlamentar do PCP 
realizou-se uma conferência de imprensa sobre 
as áreas metropolitanas, cujo texto divulgamos. 

Vive-se mal nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e 
Porto. Enquanto o interior se 
desertifica, estas áreas cres- 
cem desmedidamente de for- 
ma descontrolada. As cida- 
des de Lisboa e Porto perdem 
população para a periferia. 
Os indicadores económicos 
não permitem avaliar até que 
ponto é violento o quotidiano 
de tantos e tantos moradores 
do Grande Porto. Envolvidos 
em deslocações pendulares 
casa-trabalho que prolongam 
algumas horas as jornadas de 
trabalho já demasiado lon- 
gas. Com graves problemas 
de habitação. Com carências 
a nível de equipamentos, in- 
fra-estruturas, ordenamento, 
ambiente, saúde, segurança 
social. Com falta de apoios 
para a juventude, as crianças 
e a terceira idade. Com pro- 
blemas de segurança cada 
vez mais graves. 

É tempo de dizer basta, de 
alertar o País e chamar o 
Governo às suas responsabi- 
lidades. O Poder Local tem 
um grande papel, não pode 
fazer mais do que as atribui- 
ções e o dinheiro que tem lhe 
permite. Às Áreas Metropoli- 
tanas que vão ser instituídas 
cabem funções limitadas, 
essencialmente de coordena- 

ção, que não lhes permitem 
substituir-se ao Governo. 

Por isso, assume particu- 
lar oportunidade e é de 
grande interesse público o 
facto de o Grupo Parlamentar 
do PCP ter agendado para a 
passada terça-feira na As- 
sembeia da República uma 
interpelação ao Governo ten- 
do em vista a realização de 
um debate centrado nas res- 
ponsabilidades do Governo e 
da Administração Central no 
que respeita às Áreas Metro- 
politanas de Lisboae Porto e à 
contribuição para a resolução 
dos graves problemas que 
afectam as suas populações. 

É ao Governo e não às au- 
tarquias que incumbe a 
política económica e social 
que permtirá enfrentar a 
grave questão da Habitação. 
O Governo vem fazendo cada 
vez menos no domínio da 
habitação social. É preciso 
inverter esta tendência. 

A Área Metropolitana do 
Porto pode cooperar com o 
Governo para que a política 
seguida seja a mais correcta, 
para que o ordenamento do 
território seja o mais adequa- 
do, para que a tempo sejam 
tomadas as medidas integra- 
das necessárias a uma correc- 
ta política habitacional, mas 

nem os Municípios nem a 
Área Metropolitana dispõem 
de condições para, por si, re- 
solverem o problema. 

Mas outros exemplos 
poderiam ser dados. 

Seja o caso da Ponte do 
Freixo, que há-de permitir 
fechar a Via de Cintura Inter- 
na. É dia a dia mais urgente 
encarar com decisão este pro- 
jecto, de modo a dar uma so- 
lução capaz à repartição do 
tráfego rodoviário urbano e 
suburbano. Achamos preo- 
cupante que no OE/92 se as- 
sista a mais um adiamento 
desta obra indispensável e 
que a proposta de alteração 
apresentada pelo PCP tenha 
sido rejeitada. 

Seja ainda o caso do ne- 
cessário desvio do tráfego de 
atravessamento Norte/Sul, 
que hoje utiliza a Ponte da 
Arrábida, já diariamente con- 
gestionada às horas de ponta. 
Transferi-lo simplesmente 
para a Ponte do Freixo não 
será a solução. É um proble- 
ma relativamente ao qual é 
necessário perspectivar 
desde já uma solução para o 
futuro. 

Outro dos grandes pro- 
blemas é o dos transportes. É 
de uma violênia intolerável 
que quem vive nos subúrbios 
do Porto seja forçado a gastar 
duas a quatro horas por dia em 
deslocações casa-trabalho. É 
um problema estreitamente 

[migração exige 

órgão consultivo 
1. Com o Decreto-Lei 101/90, o Governo 

PSD criou os Conselhos de País, o Conselho 
Permanente e o Congresso Mundial, atribuin- 
do-lhes o pretenso carácter de «estruturas re- 
presentativas da comunidade portuguesa». 
Assim, impôs a extinção do Conselho das 
Comunidades Portuguesas, órgão consultivo 
para a política de emigração, criado em 1980 e 
eleito periodicamente pelos emigrantes atra- 
vés dos seus órgãos representativos, designa- 
damente as Associações. 

Aprovado na Assembleia da República 
unicamente com os votos do PSD, o texto 
daquele Decreto-Lei concitou as críticas e a 
oposição de todos os outros partidos e suscitou 
a apresentação pelo PCP e PS de projectos de 
lei alternativos. 

2. A Comunidade portuguesa, através do 
Conselho das Comunidades, foi, na oportuni- 
dade, vivamente crítica em relação ao boicote 
à actividade deste, denunciou a ilegalidade da 
sua não auscultação sobre a constituição das 
novas estruturas e manifestou em todos os 
continentes onde o Conselho estava consti- 
tuído clara oposição ao esvaziamento do 
carácter representativo do movimento asso- 
ciativo, implícito na nova legislação. 

3. Em comunicado de 23.2.91, o PCP aler- 
tava para a governamental ização das novas 
estruturas, intenção confirmada pela Portaria 
39/91, que visava regulamentar o processo de 
formação dos Conselhos de País e atribuía aos 
representantes diplomáticos e consulares a 
competência de nomeação e constituição dos 
colégios em situações de inexistência de can- 
didatos. 

4.0 Decreto-Lei 101/90, de 21 de Março, 
configura uma deformada concepção política 
das realidades da emigração no plano da ex- 
pressão social dos emigrantes, das funções dos 
seus organismos representativos e da delimi- 

tação das competências entre estes e as insti- 
tuições oficiais do Estado português. 

É assim que: 
— Dois anos após a sua publicação, não 

estão ainda constituídas as estruturas a que deu 
origem, o que tem levado à sistemática publi- 
cação e prorrogação de prazos. 

— Se manifesta a contrariedade com que 
os representantes diplomáticos e consulares 
encaram a tarefa de presidirem à implementa- 
ção das novas estruturas e o alheamento a que 
os potenciais membros dos colégios eleitorais 
de intelectuais, empresários e instituições reli- 
giosas as votam, 

— Nos deparamos com o facto do Con- 
gresso Mundial das Comunidades Portugue- 
sas, cuja efectivação o Decreto-Lei marcava 
para 1991 não se ter ainda realizado. 

O PCP afirma que uma política que consi- 
dere seriamente as realidades da emigração 
não pode ser executada à margem do movi- 
mento associativo, o qual, na presente conjun- 
tura, sobressai como o elemento catalisador da 
dinâmica social das comunidades. Movimen- 
to autónomo, democrático e representativo, é 
através dele que se afirma a identidade portu- 
guesa, os anseios e interesses das comunida- 
des. 

O Grupo Parlamentar do PCP apresentou a 
21/1 /92 um requerimento à Secretaria de Esta- 
do da Emigração e Comunidades Portuguesas 
(SEECP) que visa conhecer o processo de 
constituição das novas estruturas. 

No quadro da presente situação, o PCP 
denuncia a política do PSD que contraria as 
promessas expressas em períodos de campan- 
ha eleitoral e reafirma a necessidade da exis- 
tência de um verdadeiro órgão consultivo em 
matéria de política de emigração. 

Lisboa, 19 de Março de 1992 

A Comissão para o Trabalho 
entre a Emigração do PCP 

relacionado com o das vias de 
comunicação rodoviárias e 
ferroviárias e com a falta de 
coordenação entre os vários 
meios de transporte da Área 
Metropolitana. 

E urgente avançar com os 
projectos em tomo do nó fer- 
roviário do Porto, fazer a 
electrificação e duplicação 
da linha do Douro até ao 
Marco de Canavezes, moder- 
nizar e reequipar as linhas da 
Póvoa e de Guimarães e avan- 
çar com a implementação de 
um transporte rápido para a 
área do Grande Porto, desi- 
gnadamente através do apro- 
veitamento das infra-estrutu- 
ras existentes. 

É preciso igualmente evi- 
tar que as Áreas Metropolita- 
nas se transformem em ex- 
clusivo em centro de reivin- 
dicação ou em lobbies cegos 
e desresponsabilizados dos 
interesses locais. Mas para 
tanto é preciso também ga- 
rantir que possam apoiar-se 
em indispensáveis serviços 
técnicos e administrativos 
próprios e adequados. 

O que exige que todos, 
inclusive o Governo, assu- 
mam face às Áreas Metropo- 
litanas uma atitude res- 
ponsável, incompatível, ob- 
viamente, por exemplo, com 

Propostas do PCP 

Tendo em conta a gravidade dos problemas e no 
sentido de dar uma contribuição para que, após a inter- 
pelação, a Assembleia da República se volte a debruçar 
sobre eles, o PCP apresentará em breve as seguintes 
iniciativas: 

— Plano de Emergência para Habitação Social na 
Área Metropolitana do Porto. 

— Proposta de Contfato-Programa no domínio do 
Saneamento Básico na Área Metropolitana do Porto. 

— Abolição das portagens de Alfena, Maia, Formi- 
ga, Valongo e Campo, tendo em conta a utilização diária 
destes troços como vias urbanas. 

— Programa de extensão da educação pré-escolar, 
tendo em conta a necessidade de superar os graves atra- 
sos que existem na Área Metropolitana. 

— Programa de recuperação dos centros históricos 
do Porto e Gaia. 

a dotação prevista no Orça- 
mento de Estado para a Área 
Metropolitana do Porto e que 
é, como sabeis, de 20 mil con- 
tos. 

Neste momento a questão 
do abastecimento de água 
apresenta novos problemas 
com o aumento da poluição 
do Douro e as consequências 
resultantes da falta de um es- 
tudo de impacte ambiental 
quando da construção da bar- 
ragem de Lever/Crestuma, 
como aliás o PCP alertou no 
momento oportuno. 

Sem o conveniente trata- 
mento das águas negras, os 
exutores submarinos projec- 
tados, e aliás repetidamente 
postos em causa pelas carên- 
cias financeiras das autar- 
quias, podem mais servir para 
agravar do que para resolver 
os problemas. Este é um pro- 
blema relativamente ao qual 

se pode dizer que já há um 
dossier integrado. É ne- 
cessário entretanto que se 
siga uma política de investi- 
mentos e equipamento igual- 
mente integrada. O que só 
será possível de uma forma 
consistente dispondo de 
meios suficientes, que o Go- 
verno pode e deve garantir. 

O Governo vem procu- 
rando transferir para as autar- 
quias a responsabilidade pela 
resolução deste problema. É 
uma irresponsabilidade e 
uma hipocrisia. Irresponsabi- 
lidade porque Cavaco Silva 
prometeu, antes das eleições, 
dar solução ao problema da 
Habitação. Hipocrisia por- 
que, além de não cumprir as 
suas promessas, tenta agora 
transferir obrigações para 
entidades que sabe não dispo- 
rem de meios bastantes para 
lhes fazer frente. 

Milhares manifestam-se 

em defesa da linha do Tua 
Vários milhares de pessoas 

concentraram-se na segunda- 
feira, na Praça Cavaleiro Fer- 
reira, em Bragança, para pro- 
testarem contra o encerra- 
mento do troço entre Bragan- 
ça e Mirandela da linha férrea 
do Tua. 

A Comissão Concelhia de 
Macedo de Cavaleiros do 
PCP apelou aos seus militan- 
tes para participarem na ma- 
nifestação, que foi 

convocada pelo denomina- 
do Grupo de Intervenção 
Nordestina (GIN) e recolheu 
apoios de diversos sectores 
sociais e políticos, entre os 
quais se contam associações 
empresariais e de agriculto- 
res, sindicatos e diversas per- 
sonalidades. 

Na concentração viam-se 
faixas com inscrições das 
organizações aderentes, en- 
tre as quais das Ligas de Agri- 
cultores de Macedo de Cava- 
leiros e Bragança, da União 
dos Sindicatos de Bragança- 
CGTP, da população de Vale 
da Porca, destacando-se uma 
que dizia: «Comunistas sem- 
pre na defesa da linha do 
Tua». 

O PCP afirma que «há já 
vários anos vem alertando 
para esta situação» e repudia 
«a actuação do Governo e do 
Conselho de Gerência da CP 
que procuram, lenta, mas 
inexoravelmente liquidar a 
linha férrea do Tua». 

Após algumas interven- 
ções do promotores e face à 
proibição de realizar mani- 
festações antes das 17 horas 
nos dias de semana, os pre- 
sentes desfilaram pelas ruas 

da cidade até ao Governo 
Civil. Aí uma delegação en- 
tregou uma carta reivindica- 
tiva para ser enviada ao se- 
cretário de Estado das Obras 
Públicas. 

A população quer que a 
linha ferroviária do Tua seja 
integrada no plano ferro- 
viário nacional e que as adap- 
tações sejam feitas até 1997. 
É ainda pretendido que até 
essa data se mantenha o trans- 
porte e que o primeiro-minis- 
tro se desloque a Bragança 
para fazer o mesmo percurso 
de comboio efectuado em 
1988 pelo Presidente da Re- 
pública. 

Os organizadores da ini- 
ciativa exigem uma resposta 
às suas reivindicações dentro 
de 30 dias, sob pena de conti- 
nuarem acções de luta, no 
sentido de consciencializar e 
alertar as populações da re- 
gião, podendo estas alhear-se 
de votar em próximos actos 
eleitorais. O documento en- 
tregue considera a linha do 
Tua «uma estrutura funda- 
mental ao desenvolvimento 
da região» prejudicada por 
«uma gestão criminosa». 

«Desde 1982» - acrescen- 

ta - «a CP delineou uma estra- 
tégia de gestão criminosa e 
incompetente para levar ao 
encerramento das linhas fér- 
reas transmontanas, deixan- 
do de investir na reparação 
adequada das linhas, na sua 
melhoria e na modernização 
do material circulante». 

O GIN entregou também 
ao governador civil de Bra- 
gança 10 mil assinaturas de 
apoio à manutenção da linha 
do Tua e vai fazer chegar à 
Assembleia da República 
mais de duas mil com identi- 
ficação do bilhete de identi- 
dade para uma petição de dis- 
cussão parlamentar. 

Os utentes protestam conta 
a actual suspensão da linha, 
temendo que seja definitiva, 
no troço entre Bragança e 
Mirandela, decretada em 
Dezembro pela CP, que ale- 
gou falta de segurança. 

Entretanto p conselho de 
gerência da CP tem negado 
que a linha tenha sido encer- 
rada e propôs ao Governo 
vários planos de investimen- 
to, mas até agora não foi tor- 
nada pública qualquer inten- 
ção dos governantes de repa- 
rar a linha. 

PCP saúda atletas 

O Grupo de Estudos do PCP para a Política Desportiva sau- 
dou «calorosamente a atleta Albertina Dias e o seu técnico 
Bimardino Pereira, pelo êxito conseguido em Boston, nos 
EUA, ao classificar-se em 3o lugar no Corta-Mato Mundial e 
em 2o lugar no Mundial de Corta-Mato da FIAA. 

Este feito obtido em condições completamente adversas, é 
demonstrativo das potencialidades da atleta e bom augúriopara 
futuros êxitos desportivos, em particular para os Jogos 
Olímpicos de Barcelona/92». 

I 
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Évora: projectos 

de desenvolvimento cultural 

Afirmar culturalmente Évora na Europa e comemorar o centenário do Garcia de Resende são dois 
objectivos da edilidade 

Apresentado 

cabeça de lista 

da CDU no Faial 

O médico Luís da Costa 
Ramos Bruno, de 38 anos, é o 
cabeça de lista da CDU pelo 
círculo eleitoral da ilha do 
Faial nas eleições regionais 
de Outubro. 

A notícia foi divulgada, 
domingo passado, durante 
um almoço comemorativo do 
7 Io Aniversário do PCP, rea- 
lizado na cidade da Horta, no 
qual participaram meia cen- 
tena de pessoas entre as quais 
o Coordenador Regional do 
PCP/Açores e membro da 
CC, José Decq Mota, o Depu- 
tado Regional do PCP, Paulo 
Valadão, e Aurélio Santos, 
membro do CC. 

Calorosamente aplaudido 
por todos os presentes, que o 

saudaram como sendo o de- 
putado que o Faial precisa, 
Luís Bruno afirmou na sua 
primeira intervenção públi- 
ca, na qualidade de Candida- 
to, que «sou contra a corrup- 
ção, o apadrinhamento e o 
compadrio reinantes. Sou 
contra formulações redutoras 
da Democracia que a restrin- 
jam a dois partidos. Sou con- 
tra uma política económica e 
social que cada vez mais pe- 
naliza os que mais necessida- 
des têm. Fundamentalmente 
candidato-me porque sou a 
favor de uma política que, 
embora perspectivada regio- 
nalmente, se empenhe na 
defesa do Faial com determi- 
nação, transparência e fronta- 
lidade». 

A Câmara Municipal de 
Évora manifestou que um dos 
seus propósitos é afirmar a 
capital alentejana como ci- 
dade cultural a nível nacional 
e europeu. 

O objectivo camarário foi 
divulgado terça-feira durante 
a cerimónia de assinatura de 
um protocolo de colaboração 
entre a autarquia e o Centro 
Dramático de Évora (CEN- 
DREV). 

«O reforço dos laços de 
cooperação entre as duas ins- 
tituições em prol do desen- 
volvimento da arte e do tea- 
tro» é um dos objectivos do 
protocolo, que privilegia o 
CENDREV como principal 
utilizador regular do teatro 
Garcia de Resende. 

O município e o CEN- 
DREV vão desenvolver, du- 
rante o corrente ano, um pro- 
grama de actividades para 
comemorar o centenário do 
teatro Garcia de Resende, 
edificado entre 1881 e 1892. 

Uma monografia sobre o 
teatro, uma exposição sobre 
Gil Vicente, a realização da 
Bienal Internacional de Ma- 
rionetas, novas produções 
teatrais e espectáculos de 
ópera e bailado são alguns 
dos pontos do programa 
comemorativo do centenário 
do Garcia de Resende. 

O teatro está a sofrer obras 
de recuperação que são 
apoiadas pela Secretaria de 
Estado da Cultura, pelo mu- 
nicípio e pela Comunidade 
Europeia. 

Além de uma companhia 

Reunião de eleitos 

e activistas CDU 

em Coimbra 

Realizou-se no Sábado, em Coimbra, uma 
reunião de eleitos e activistas da CDU nas 
autarquias locais daquele concelho. 

A ordem de trabalhos da reunião incluía três 
temas; «rever e adequar ao momento presente 
a estratégia política dos eleitos da CDU nas au- 
tarquias do concelho de Coimbra, em situação 
de maioria ou minoria; apreciação do projecto 
do Plano Director Municipal recentemente 
posto a discussão pública pela maioria absolu- 
ta do Partido Socialista no executivo munici- 
pal; avaliação da actividade da Câmara e jun- 
tas de freguesia do concelho passados dois 
anos de mandato.» 

As conclusões da reunião condensam nu- 
merosas críticas à actuação da maioria ca- 
marária durantes estes dois anos de mandato e 
apreciam alguns aspectos essenciais do Plano 
Director Municipal. 

Os eleitos da CDU criticam a opção clara- 
mente assumida pelo PS na Câmara quanto ao 
desenvolvimento do concelho no sentido de 
privilegiar a vertente terciária, com prejuízo 
dos incentivos e esforços no sentido de valori- 
zar os investimentos e iniciativas nas áreas 
industrial e agrícola, exemplificando: «não 
são conhecidos reais incentivos ao investi- 
mento para implementação de novas empre- 
sas industriais; a prioridade ao alcatrão nas 
zonas urbanas esquece a necessidade de recu- 
peração urbanístico-industrial da zona da 
Pedrulha-Eiras». 

Além de se sublinhar o não cumprimento de 

promesssas constantes do programa do PS, foi 
ainda sevramente criticada a postura centralis- 
ta do executivo camarário, com particulares 
reflexos no relacionamento com as juntas de 
freguesia, nas quais as de maioria socialista 
têm sido claramente beneficiadas. 

Os eleitos CDU manifestaram críticas ao 
Projecto de Plano Director Municipal pela 
ausência de uma clara definição de priorida- 
des nos projectos indicados, mas acima de 
tudo pelas insuficiências na regulamentação 
de obras nas zonas fora da área urbana. A 
Câmara de Coimbra pretende, com efeito, 
aplicar a áreas com características 
geográficas, económicas e sociais completa- 
mente diferentes os critérios de gestão ur- 
banística da área central da cidade, com óbvias 
inadequações e inconvenientes fáceis de de- 
preender. 

Os eleitos da CDU decidiram centrar a sua 
intervenção nos órgãos a que pertencem e na 
sua acção junto das populações no apoio a 
«uma estratégia de desenvolvimento do con- 
celho, a qual deve passar essencialmente pelos 
aspectos seguintes; a Câmara deve incentivar 
investimentos industriais, privilegiando áreas 
junto aos nós rodoviários de ligação a vias in- 
ternacionais, nacionais e regionais; deve ain- 
da considerar prioritária a desconcentração 
urbana, previlegiando as vias municipais prin- 
cipais (ou de ligação da cidade a freguesias pe- 
riféricas e interfreguesias), abastecimento de 
águas, esgotos e transportes». 

profissional de teatro e de 
uma escola de formação de 
actores, o CENDREV con- 
grega um departamento de 
escultura em pedra, a preser- 
vação e divulgação dos Bo- 
necos de Santo Aleixo e uma 
unidade de infância teatral. 

Por outro lado, a Câmara 
Municipal de Évora anun- 
ciou ter apresentado à Direc- 
ção-Geral das Políticas Re- 
gionais da CEE, em Bruxe- 
las, o projecto de Cidades de 
Média Dimensão que, com 

■xoito cidades europeias, se 
propõe desenvolver nos 
próximos três anos. 

Além do presidente do 
município eborense, Abílio 
Fernandes, da CDU, estive- 
ram presentes na reunião de 
apresentação do projecto al- 
guns representantes,do Con- 
selho de Municípios e Re- 
giões da Europa e de várias 
cidades participantes na ini- 
ciativa. 

Os representantes da Co- 

munidade consideraram o 
projecto, liderado por Évora, 
da «maior importância», uma 
vez que se insere nas perspec- 
tivas de desenvolvimento do 
território comunitário preco- 
nizadas para a Europa dos 
Anos 2000, refere um comu- 
nicado camarário. 

Segundo o município, um 
relatório recente, divulgado 
pela Direcçâo-Geral das 
Políticas Regionais da Co- 
munidade Europeia, aponta 
para a «importância de uma 
visão estratégica do desen- 
volvimento futuro para cada 
cidade europeia, por forma a 
afirmar a sua identidade no 
todo europeu». 

Simultaneamente, acres- 
centa a autarquia, «é realçada 
a importância da criação de 
redes de cooperação estraté- 
gica entre cidades» que per- 
mitam potencializar a sua 
capacidade de especialização 
e afirmação nos espaços re- 
gionais, nacionais e transna- 
cionais. 

O município eborense 
adianta que o projecto euro- 
peu de cidades de média di- 
mensão «vem ao encontro 
desta filosofia», pelo que a 
Comunidade Europeia o 
classificou do «maior inter- 
esse comunitário, encorajou 
a sua realização e confirmou 
o seu financiamento». 

A Câmara de Évora vai, 
brevemente, dar início à ela- 
boração do plano estratégico 
de desenvolvimento de Évo- 
ra, o qual projectará a cidade 
exteriormente e permitirá tra- 
çar as suas principais pers- 
pectivas e possibilidades de 
desenvolvimento 
económico. 

Através do plano, o mu- 
nicípio vai examinar o papel 
estratégico que Évora poderá 
desempenhar em termos re- 
gionais, nacionais e europeus 
e a partir dele delinear um 
quadro de especialização que 
lhe permita afirmar-se con- 
correncialmente no espaço 
europeu. 

' ..C  
■ z" ir 

•!*r 

Évora pretende integrar-se no projecto de cidades de média dimensão da Direcçio-Geral das 
Políticas Regionais da CEE 

Golpes do PSD 

na freguesia de Azaruja 

A CDU tornou público o seguinte comunicado dirigido à 
população da freguesia de Azaruja (Évora): 

Como é do conhecimento 
da população da Azaruja, em 
face dos resultados eleitorais 
obtidos pelos diversos parti- 
dos políticos em 1989, a CDU 
obteve a maioria relativa para 
a Junta de Freguesia. 

Por motivos que não nos 
compete a nós avaliar, mas 
que a nosso ver se prendem 
com a infelicidade que atin- 
giu Joaquim Graça, através 
de um grave acidente laboral, 
numa altura em que justa- 
mente vinha desenvolvendo 
um bom trabalho, foram os 
membros da Junta de Fregue- 
sia eleitos por outros parti- 
dos, sistematicamente faltan- 
do às reuniões, o que por 
imperativos legais originou a 
perda do seu mandato e a 
tomada de posse de 2 elemen- 
tos eleitos pela CDU. 

Assim, a CDU passou a ter 
a maioria absoluta na Junta de 
Freguesia, sendo o cargo de 
Presidente da Assembleia de 
Freguesia da responsabili- 
dade de um eleito do PSD. 

Agora que a Junta se en- 
contra a trabalhar, com um 
Plano de Actividades aprova- 
do e obras em curso, quer da 
sua inteira responsabilidade, 
ou em colaboração estreita 
com a Câmara Municipal, 
como sejam a ETAR, arma- 
mentos, jardim de infância, 
electrificação da zona de 
expansão, abertura de uma 
cantina escolar, eis que são 
provocadas eleições anteci- 
padas, em resultado da de- 
missão do Presidente da As- 
sembleia de Freguesia. 

Assim, dia 24 de Maio, de 
novo os eleitores da Azaruja 

irão decidir quem deve ficar a 
presidir à responsabilidade 
de encontrar as melhores so- 
luções para os problemas 
com que hoje ainda nos deba- 
temos. Pela nossa parte, pen- 
samos que encetámos uma 
obra que vale a pena conti- 
nuar, necessitando somente 
de estáveis condições de tra- 
balho. Tal situação passa ,a 
nosso entender, por um refor- 
ço da votação na CDU, no 
próximo acto eleitoral de 24 
de Maio. 

A população da Azaruja 
pode estar certa de que os 
eleitos da CDU na Azaruja 
saberão honrar as suas res- 
ponsabilidades, e de que, em 
estreita colaboração com a 
Câmara Municipal e sabendo 
ouvir as opiniões e sugestões 
dos seus conterrâneos, sabe- 
rão encontrar as soluções 
adequadas para que a vida das 
nossas gentes seja mais digna 
e solidária. 
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PARLAMENTO EUROPEU 

RETEX deve incluir 

cláusulas sociais mínimas 

Parecer de Sérgio Ribeiro sobre o RETEX aprovado na Comissão Económica do PE 

A Comissão Económica, 
Monetária e da Política In- 
dustrial do Parlamento Euro- 
peu considera necessário que 
se incluam cláusulas sociais 
mínimas em todos os acor- 
dos e protocolos relativos à 
concretização do programa 
RETEX (relativo às regiões 
fortemente dependentes do 
sector têxtil/vestuário). 

A proposta consta de um 
parecer, da autoria do eurode- 
putado comunista Sérgio 
Ribeiro, aprovado no passa- 
do dia 18, sobre um projecto 
de recomendação da C mis- 
são da Politi ;a Regional, do 
Ordenamento do Território e 
das Relações com os Poderes 
Regionais e Locais, e re veste- 
-se da maior importância para 
Portugal. 

A recomendação visa a 
criação de condições para 
apoio às regiões que, sendo 
menos desenvolvidas, em 
declínio industrial ou rurais 
menos favorecidas, estejam 
fortemente dependentes do 
têxtil/vestuário, o que desde 
logo a define como iniciativa 
de desenvolvimento regional 

parecer sobre o Acordo Mul- 
tifibras (AME), e João Cra- 
vinho, com o relatório dele 
decorrente. 

No actual parecer conside- 
ra-se, no entanto, que, não 
obstante o valor da iniciativa, 
esta deveria ser considerada 
no âmbito dos recentes acor- 
dos de Maastricht, no «senti- 
do da salvaguarda ou desen- 
volvimento da capacidade 
concorrencial da indústria da 
Comunidade». 

e não como programa secto- 
rial. É uma iniciativa, como 
se salienta no relatório de 
Sérgio Ribeiro, que «reflecte 
a importância de tal sector e a 
sua fragilidade», para cuja 
tomada de consciência muito 
contribuíram o Parlamento 
Europeu e os portugueses 
Carlos Carvalhas, com o seu 

Segundo o documento, 
importa sublinhar que «as 
grandes linhas de orientação 
vão no sentido da moderniza- 
ção e da diversificação, pelo 
que respeita a todos os secto- 
res, com ajudas regionaliza- 
das ao investimento, particu- 
larmente para melhoria da or- 
ganização empresarial e in- 
terempresarial, e para forma- 
ção dos trabalhadores». 

Para concretizar tais orien- 
tações propõe-se, como com- 
plemento às acções previstas 
para o sector têxtil/vestuário 
no Quadro Comunitário de 
Apoio (QCA), medidas a fa- 
vor da melhoria do know-how 
empresarial, acções de coo- 
peração interempresarial, 
criação de uma equipa de 
animação e consultadoria 
para apoio às Pequenas e 
Médias Empresas (PME), 
contribuição temporária para 
financiamento de quadros em 
empresas com planos de 

Conclusões 

De acordo com o relatório apresentado, a Comissão 
Económica, Monetária e de Política Industrial do PE 
decidiu apresentar à Comissão de Política Regional as 
seguintes conclusões: 

1. Regista, com satisfação, que a Comissão se tenha 
decidido a apresentar uma comunicação sobre a iniciati- 
va comunitária relativa às regiões fortemente dependen- 
tes do sector têxtil/vestuário (RETEX); considera que, 
no quadro em que se propõe a iniciativa, deveria haver 
referência explícita ao Título XIII sobre indústria, no 
texto do tratado saído de Maastricht. 

2. Reconhecendo a relevância da vertente regional 
do sector têxtil/vestuário, considera prejudicial qual- 
quer tendência para isolar, ou tomar estanque as aborda- 
gens, pelo que, aceitando que a iniciativa se trata de uma 
acção de desenvolvimento regional, não pode ser menos 
um programa sectorial e intersectorial dada a preocupa- 
ção de promover a diversificação. 

3. Assim, pede à Comissão que precise as orienta- 
ções RETEX capazes de ajudarem a vencer as fragilida- 
des da indústria europeia, como a fraqueza do seu poten- 
cial de investigação, a diminuição das suas quotas de 
mercado e a partilha do mercado interno, tendo em conta 
que não tem sentido a demarcação entre uma acção de 
desenvolvimento regional e um programa industrial, 
sobretudo quando o sector se confronta com uma con- 
corrência internacional forte e com problemas estrutu- 
rais. 

4. Entende necessário que, para acelerar a adapta- 
ção das regiões e do know-how em conformidade com o 
título XIII do Tratado saído de Maastricht, deveriam ser 
tomadas ir,' 'ivase medidas comunitárias, no quadro 
do programa para que: a assistência técnica visada no 
RETEX encorage a criação de condições favoráveis ao 
desenvolvimento das PMEs, nomeadamente a coopera- 
ção entre elas; na escolha dos técnicos para a equipa de 
animação e consultoria, e para apoio a planos de moder- 

guidade» dos meios financei- 
ros disponíveis para a inicia- 
tiva, bem como para a neces- 
sidade de «definir os critérios 
para as contrapartidas nacio- 
nais». Sublinha-se ainda, 
neste âmbito, o facto de, a 
partir de 1993, a segunda 
tranche - de 400 milhões de 
ecus - estar «condicionada 
pela adopção das perspecti- 
vas financeiras para o 
período 1993-1997», ou seja, 
o tão falado "Pacote Delors 
11", que está longe de reunir o 
consenso dos Doze. 

modernização e acções de 
formação profissional, recu- 
peração de baldios indus- 
triais, melhoria de acesso a 
capitais de risco. 

Considera o parecer de 
Sérgio Ribeiro que «importa- 
ria precisar» algumas das 
anteriores formulações, em 
particular no que se refere ao 
«acesso a capital de risco», 
bem como tomar claro que 
«as assistências técnicas por 
peritos externos só terá 
eficácia se houver um real 
conhecimento do sector, das 
características e especifici- 
dades nacionais e regionais 
do sector, e também das ca- 
racterísticas e especifidades 
de cada região». 

Por outro lado, chama-se a 
atenção para a «relativa exi- 

Para além destes aspectos, 
o parecer de Sérgio Ribeiro 
considera que a recomenda- 
ção não dá «o necessário rele- 
vo» à participação dos par- 
ceiros sociais e das autorida- 
des regionais. 

Na opinião do eurodeputa- 
do comunista, subscrita pela 
Comissão Económica, im- 
porta que o programa de 
apoios contribua para que a 
competitividade de algu- 
mas regiões da Comuni- 
dade deixe de se basear, em 
definitivo, na vantagem 
comparativa de baixos 
salários e mais desfa- 
voráveis condições sociais, 
incluindo situações extre- 
mas de trabalho infantil, e 
passe a ser o resultado da 
capacidade de gestão, da 
produtividade do trabalho, 
da qualidade do produto. 

nização, se privilegie e assegure o real conhecimento 
das características e especificidades nacionais e regio- 
nais do sector, bem como das características e especifi- 
cidades de cada região; o acesso ao mercado de capitais, 
e particularmente às empresas de capital de risco, possa 
ser facilitado por uma garantia comunitária para as suas 
operações financeiras a fim de diminuir os riscos; se 
apliquem com mais flexibilidade as regras do FEDER, 
enquanto não houver decisões relativamente ao chama- 
do Pacote Delors II. 

5. Considera poderem revelar-se escassos os recur- 
sos financeiros consignados ao programa, e espera que, 
na discussão das perspectivas financeiras para 1993- 
-1997, em que se incluirão os previstos 400 milhões de 
ecus, esta verba possa ser, eventualmente e à luz das 
aplicações anteriores, reforçada. 

6. No âmbito da discussão do Pacote Delors II, e da 
suaregulamentação, será desejável que as regras a adop- 
tar tenham em conta as particularidades das regiões que 
justificam a necessidade do programa RETEX. 

7. Lamenta que, tal como se apresenta, a recomen- 
dação não valorize o princípio doparténariat, como de- 
veria ser próprio de um programa prioritariamente de 
desenvolvimento regional, recomendando uma 
explícita referência à participação efectiva no progra- 
ma, em todas as suas fases, dos parceiros sociais e das 
autoridades regionais. 

8. Considera necessário que se incluam cláusulas 
sociais mínimas em todos os acordos e protocolos rela- 
tivos às concretizações do programa, aferindo a prática 
social, nomeadamente no relativo ao trabalho infantil, 
pelas convenções da OIT e Carta Comunitária dos Direi- 
tos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores, condição 
para exigir de terceiros igual procedimento e lutar contra 
o dumping social. 

9. Insiste na utilidade de um Observatório Têxtil 
que acompanhe, estatisticamente, a evolução do sector. 

* 

Política Agrícola 

Comum 

não agrada a ninguém 

A Comissão não teve co- 
ragem para iniciar uma 
verdadeira reforma da 
política agrícola comum, 
antes preferindo fugir aos 
problemas de fundo e pers- 
pectivar uma agricultura 
cada vez mais transforma- 
da em organização de re- 
formados e pensionistas 
precoces. 

A afirmação é de Rogério 
de Brito, deputado do PCP no 
Parlamento Europeu, no re- 
cente debate dos relatórios 
Bocklet, referentes à reforma 
da PAC. 

Uma conclusão fundamen- 
tada no facto de as propostas 
legislativas em análise terem 
suscitado mais de 700 emen- 
das na Comissão de Agricul- 
tura, procurando alterar pro- 
fundamente a sua orientação 
e a sua própria natureza, 
numa evidente manifestação, 
como fez notar Rogério de 
Brito, da inexistência de uma 
base minimamente consen- 
sual para avançar com racio- 
nalidade e eficácia em maté- 
ria tão sensível quanto o é a 
Reforma da PAC, pese o fac- 
to de a mesma ser uma exi- 
gência por todos reconheci- 
da. 

Para o eurodeputado, os 
conteúdo das referidas emen- 
das «traduzem a dimensão da 
conflitualidade resultante da 
diversidade dos condiciona- 
mentos naturais, económi- 
cos, sociais e estruturais que 
marcam o espaço comu- 
nitário e condicionam os in- 
teresses nacionais, regionais 
e de grupo que lhe estão ine- 
rentes». 

Esta uma realidade que 
exigiria da Comissão propos- 
tas orientadas para uma refor- 
ma capaz de compatibilizar 
tamanha diversidade «com a 
racionalização dos modos e 
sistemas de produção, corri- 
gindo os excessos de intensi- 
ficação produtiva e viabili- 
zando o desenvolvimento das 
agriculturas mais atrasadas e 
deficitárias». Mas, para Ro- 
gério de Brito, a Comissão 
«não teve coragem» para ini- 
ciar tal política, antes prefe- 
rindo «fugir aos problemas 
de fundo e perspectivar uma 
agricultura cada vez mais 
transformada em organiza- 
ção de reformados e pensio- 
nistas precoces». Por isso 
mesmo as propostas não 
agradam nem a gregos nem a 
troianos e caem em flagrantes 
contradições ou incoerên- 
cias. 

Exemplificando tais incoe- 
rências, o eurodeputado assi- 
nalou o facto de a Comissão 
afirmar, por um lado, ter 
como objectivo prioritário a 
extensificação das produções 
vegetais e animais, e propor, 
por outro lado, a retirada da 
terra à produção forrageira 
sem estabelecer para as ex- 
plorações uma relação inte- 
grada entre a produção forra- 
geira e as necessidades ali- 
mentares dos efectivos pe- 
cuários, condição necessária 
para o êxito da própria exten- 
sificação. Incoerente é tam- 
bém o facto de a Comissão 
pretender a ocupação de ter- 
ras com aptidão agrícola com 
a floresta, sem ter em conta os 
Estados-membros e as re- 
giões onde a superfície 
agrícola é já escassa e onde as 
áreas não agrícolas se encon- 
tram com baixa cobertura 
florestal, ou mal florestadas e 
onde a floresta é devorada 
pelos incêndios a um ritmo 
superior ao das plantações e à 
recuperação natr ' 

Não menos L ente é a 
afirmação, como grande 
princípio, da coesão 
económica e social, quando a 
Comissão se propõe genera- 
lizar a situação e as conse- 
quências dos «excedentes», 
sabendo que há Estados- 
-membros fortemente condi- 
cionados pelos défices agro- 
-alimentar e da balança do 
comércio externo na genera- 
lidade. E mais incoerente é 
ainda que a Comissão preten- 
da que estes Estados sejam 
penalizados por excedentes 
para que não contribuem, 
chegando ao ponto de lhes 
tomar extensiva a retirada de 
terras de aptidão agrícola à 
produção, mesmo sabendo 
que por razões de ordem cli- 
matérica e agológica estes 
Estados não só são forte- 
mente deficitários como têm 
uma reduzida área de aptidão 
agrícola e baixas produtivi- 
dades no conjunto das produ- 
ções economicamente estra- 
tégicas. 

Por tudo isso, para Rogério 
de Brito, as propostas legis- 
lativas da Comissão consti- 
tuem a mais cabal demons- 
tração da incapacidade de 
reformar e estruturar a 
Política Agrícola Com i 
de uma forma intersecto- 
rial e articulada, capaz de 
conter os indispensáveis 
mecanismos de modulação 
e ajustamento aos condicio- 
namentos naturais e agro- 
estruturais. 
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África do Sul 

«Sim» a uma política 

não racial 

e democrática 

A vitória esmagadora do 
«Sim» no referendo (só para 
brancos) realizado na África 
do Sul abre novas possibili- 
dades para se avançar no 
caminho da total liquidação 
do «apartheid», em particular 
no plano político. Como é 
conhecido, 68,7% dos votos 
foram de apoio às reformas 
em curso, reflectindo pelo 
menos o realismo de um elei- 
torado que massivamente 
afluiu às umas — 85,7%. 

De referir, em particular, 
os resultados obtidos em Joa- 
nesburgo—78,3% dos votos 
«Sim», e os da circunscrição 
de Pretória, tradicionalmente 
de supremacia conservadora 
— 57,28%. 

No seu comentário aos re- 
sultados do referendo, o Par- 
tido Comunista Sul-Africano 
sublinha: «O resultado con- 
firma o que há muito afirma- 
mos, de que a esmagadora 
maioria dos sul-africanos é a 
favor de negociações por 
uma nova África do Sul não 
racial e democrática», sub- 
linhando aguardar «agora um 
progresso nas negociações 
rápido e significativo». 

Para Mandela, em entre- 
vista à televisão oficial sul- 
africana, o triunfo do «Sim» 
trouxe grande alívio aos ne- 
gros por todo o país e consti- 
tui uma fonte de encoraja- 
mento aos que pensam em 
termos de bem-estar de toda a 
população. 

Mandela voltou a defender 
a formação de um executivo 
provisório — a incluir perso- 
nalidades das principais for- 
ças políticas brancas e negras 
— que deveria administrar o 
país até à realização de elei- 
ções gerais não segregadas. 

O dirigente do ANC afir- 
mou ainda — «a nossa posi- 
ção é de que as sanções não 
devem ser levantadas até à 
posse de um governo de uni- 
dade nacional», sublinhando 
que «apesar do resultado ex- 
citante do referendo, que sau- 
damos, ainda estamos muito 
longe de apresentar um go- 
verno interino». 

No plano estritamente 
político, os factos parecem 
apontar para uma aceleração 
do processo. 

Em entrevista publicada 
em Paris pelo jornal «Libera- 
tion», o ministro da Defesa da 
África do Sul, Rolf Meyer, 
garantiu que a formação de 
um «governo de transição 
multi-racial» é «uma questão 
de poucos meses», muito 
embora seja necessário che- 
gar a um acordo quanto a um 
modelo de transição. 

Entretanto o governo sul- 
africano anunciou o fim de 
todas as eleições municipais 
baseadas em critérios raciais. 
O ministro do Poder Local e 
Habitação afirmou que a 
questão dos governos locais 
será debatida com carácter de 
urgência na Convenção para 
uma África do Sul de- 
mocrática, CODESA. 

Assim, a primeira fase de 
transição — um governo in- 
terino que supervisione futu- 
ras eleições '— poderá ser 
rapidamente implementada. 
É no que respeita à segunda 
fase — durante a qual será 
elaborada a futura Constitui- 
ção —que ainda se verificam 
as maiores divergências. 

Para Mandela, o processo 
político de transformação de 
África do Sul só poderá ser 

considerado irreversível 
quando se realizarem as pri- 
meiras eleições livres e jus- 
tas, nos termos da futura 
Constituição. 

É no plano económico que 
a realidade do apartheid será 
bem mais difícil de superar. 
No próprio dia em que foram 
divulgados os resultados do 
referendo, o ANC, o Partido 
Comunista e a central sindi- 
cal COSATU convocaram 
uma manifestação de protes- 
to contra o orçamento de Es- 
tado, exigindo um orçamento 
para «todo o povo sul-africa- 
no — não somente para os 
ricos e brancos, um orçamen- 
to que reduza o dinheiro des- 
tinado às forças armadas, 
corte os projectos secretos e 
demita os governantes in- 
competentes». 

No documento então di- 
vulgado, o ANC exige maior 
atenção à resolução dos pro- 
blemas de habitação, cuida- 
dos sanitários, educação e 
abastecimento de energia 
eléctrica, e reclama paralela- 
mente o fim das privatizações 
e da reestruturação unilateral 
da economia, a realização de 
conferências sobre educa- 
ção , habitação, saúde e outras 
áreas. 

Note-se que, ha África do 
Sul, uma em cada duas 
famílias vive com cerca de 
600 rands/mês (cerca de 30 
contos). A taxa de desempre- 
go situa-se próximo dos 40 
por cento e afecta em particu- 
lar a população negra. 

Em 1991, o país registou 
uma quebra no seu produto 
nacional bruto (PIB) da or- 
dem dos 0,6%. O sector mais 
afectado foi o da construção 

África 

Um terço da população 

sofre de fome 

Pelo menos 19 crianças 
morreram de fome nos 
últimos meses no distrito de 
Guru, província de Manica. 
As vítimas faziam parte de 
um grupo de 640 crianças 
internadas entre Outubro de 
1991 e Janeiro deste ano no 
centro de Saúde daquela 
comunidade, afectadas por 
problemas graves de má nu- 
trição e doenças consequen- 
tes. Um exemplo, entre mui- 
tos, da dramática situação 
que se vive no continente 
africano. 

«Ameaça de fome» gene- 
ralizada em Moçambique, 
«desastre» na Zâmbia, col- 
heitas quase completamente 

destruídas na região mais 
povoada da Namíbia — estas 
as expressões de alarme que 
nos vêm do continente af rica- 
no, face a uma das piores se- 
cas do século, e cujas origens 
estão também na superexplo- 
ração de recursos, um proces- 
so de desertificação ligado 
em grande medida ao subde- 
senvolvimento. 

A maioria das colheitas 
cerealíferas do Sul estão des- 
truídas, nomeadamente as de 
milho, base tradicional da 
alimentação na região. 

O presidente do Zimbabwe 
lançou um apelo à ajuda da 
comunidade internacional 

para fazer face ao que consi- 
derou uma «verdadeira 
catástrofe nacional». 

Segundo um Relatório 
conjunto da FAO, UNICEF e 
OMS, agora apresentado no 
decorrer de uma conferência 
regional, um em cada três 
africanos sofre de subnutri- 
ção e 17 países subsarianos 
lutam contra a falta de recur- 
sos alimentares. 

A FAO alerta ainda para os 
perigos das políticas de aus- 
teridade, que restringem as 
importações de víveres e de 
outros bens necessários ao 
crescimento económico do 
país. 
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civil, considerado como o 
que gera maior número de 
postos de trabalho. 

Em causa — para além da 
actual situação económica— 
está a própria política a im- 
plementar nesse domínio, 
emergindo aí a questão das 
nacionalizações como pro- 
blema fulcral. 

Em encontro com em- 
presários e diplomatas, reali- 

zado pouco depois da divul- 
gação dos resultados do refe- 
rendo, Nelson Mandela afir- 
mou que o Congresso Nacio- 
nal Africano mantém as na- 
cionalizações como política 
oficial, mas «está a rever 
continuamente esta opção, 
devido à hostilidade dos in- 
vestidores». 

Mandela afirmou que o 
ANC mantém como política 

a nacionalização das minas, 
instituições financeiras e 
monopólios, mas permitirá a 
operação de forças de merca- 
do noutros sectoles. E garan- 
tiu, ao encerrar a sua inter- 
venção no encontro, que um 
governo do ANC reformará e 
democratizará os serviços 
civis, a política e as forças 
armadas, de maneira humana 
e não discriminatória. 

Jugoslávia em notícias 

Mais de um milhão 

de deslocados 

Cerca de um milhão de jugoslavos tiveram 
de deixar as suas casas em consequência da 
guerra, de acordo com um relatório do Minis- 
tério federai da Informação, divulgado hoje 
pela Agência Tanjug. 

Os dados foram recolhidos pela Cruz Ver- 
melha jugoslava e revelam que a Sérvia acol- 
heu 164 744 deslocações e a Bosnia-Herzego- 
vina 93 736. 

Cerca de 330 mil refugiados croatas, vin- 
dos de zonas de guerra, refugiaram-se no resto 
da Croácia e 16 mil na Eslovénia, segundo 
dados do alto comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados (ACNUR). 

O relatório do Ministério indica ainda que 
200 mil jugoslavos deixaram o país desde que 
eclodiu a guerra civil. 

Apesar do cessar-fogo, a situação continua 
tensa. 

Greve na Eslovénia 

Os trabalhadores eslovenos efectuaram 
uma greve de duas horas contra os salários 
baixos e a política económica do executivo, 
revelou a agência noticiosa eslovena. 

Segundo a mesma fonte, a greve foi obser- 
vada por cerca de 400 000 trabalhadores, 
aproximadamente 60 por cento da população 
activa da Eslovénia. 

Os observadores indicaram que a paralisa- 
ção, integrando trabalhadores de todos os sec- 
tores, constituiu um aviso para a coligação 
governamental de centro-direita chefiada por 
Lojze Peterle. 

Os trabalhadores eslovenos ganham em 
média 200 dólares mensais (cerca de 29 mil 
escudos). 

A Eslovénia, que com 8 porcento da popu- 
lação jugoslava foi no passado o motor 

económico da Jugoslávia, gerando 25 por 
cento do produto interno bruto e 1/3 das divisas 
do país, enfrenta tempos difíceis depois da 
independência. 

Bosnia-Herzegovina 

Atordo em Sara/evo 

A Bosnia-Herzegovina será um Estado 
independente, composto por «três unidades 
constituintes», refere o acordo de princípio 
alcançado em Sarajevo. 

A declaração, considerada «uma base para 
futuras negociações», foi aceite pelos líderes 
das três comunidades étnicas. Alija Izetbego- 
vic (muçulmana) Rodovan Karadzic (sérvia) e 
Mate Boban (croata) durante a quinta ronda de 
negociações. 

O documento prevê a «manutenção das 
actuais fronteiras» e assegura que nenhum 
governo da Bosnia-Herzegovina «encorajará 
ou apoiará reivindicações de Estados vizin- 
hos». 

A soberania do futuro Estado residirá «nos 
cidadãos das nacionalidades muçulmana, sér- 
via e croata e de outras etnias», que participa- 
rão nos «órgãos das unidades constituintes e 
nos órgãos centrais da república». 

As futuras «unidades constituintes» do país 
serão «estabelecidas por um grupo de trabalho, 
com base nos princípios nacionais, 
económicos e outros», devendo a sua criação 
passar pela alteração da constituição a «confir- 
mar por referendo». 

As três partes comprometem-se também a 
respeitar os direitos humanos, a propriedade 
privada, a economia de mercado e a assegurar 
eleições livres e a liberdade política e religiosa. 

O acordo de princípio prevê que a Bosnia- 
-Herzegovina tenha «uma assembleia directa- 
mente eleita e um parlamento das unidades 
constituintes, com igual número de represen- 
tantes». 
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Sete estudantes e um jornalista foram feridos e outros 43 
detidos pela polícia durante mais uma manifestação que 
juntou em Paris cerca de 20 000 estudantes contra o projecto 
de reforma universitária do ministro francês da Educação. 

A reforma projectada pelo ministro prevê nomeada- 
mente uma especialização mais acentuada dos estudantes no 
sentido da inserção profissional. 

Estudantes e professores receiam que esta reforma con- 
duza a médio prazo ao desaparecimento de certos cursos 
universitários como a Comunicação e Artes. 

Na verdade, esta faceta do projecto, e a concepção que 
lhe está subjacente de estreita especialização, vai mesmo ao 
arrepio do relatório sobre formação/emprego, elaborado em 
1984 pelo Comité de educação da OCDE, em que se afirma: 
«A proliferação de medidas de curto prazo destinadas a 
garantir uma formação profissional muito circunscrita tende 
a reforçar mais ainda a injusta rigidez que caracteriza as liga- 
ções entre a educação recebida no início da vida e o mercado 
de trabalho. As medidas conjunturais visando remediar os 
«handicaps» no mercado do trabalho têm um efeito perver- 
so. Podem mesmo ir contra o seu objectivo explícito». 

França 

Queda acentuada do PS 

em eleições regionais 

As eleições regionais rea- 
lizadas este fim-de-semana 
em França, em que se regis- 
tou acentuada dispersão de 
votos, com a queda vertical 
do PS e a estagnação da opo- 
sição da direita «clássica», 
deixou quase todas as 26 re- 
giões sem maiorias claras, 
abrindo um período de mano- 
bras e concertações políticas. 

A queda do Partido So- 
cialista Francês, no poder 
desde 1981, e que perdeu 
mais de 10 pontos em relação 
às últimas eleições europeias 
de 1989, reflecte sem dúvidas 
um profundo descontenta- 
mento por uma política que se 
tem vindo a reflectir no agra- 
vamento das condições de 

vida da maioria da popula- 
ção. A estagnação da direita 
dita «clássica» mostra que o 
eleitorado também não con- 
fia em tal alternativa (já antes 
experimentada), apostando, 
entretanto, numa percenta- 
gem preocupante —14% —, 
no partido da extrema direita 
racista de Le Pen. 

Simulteamente, as for- 
mações ecologistas entram 
em força na vida política 
(11 %). Os comunistas, com 8 
por cento dos votos regista- 
ram alguma estabilização. 
Comentando este resultado, o 
secretário-geral do PCF, 
Georges Marchais, afirmaria 
que o Partido Comunista 
«recebeu sensivelmente mais 
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Encontro 

PCP-Frente Polisário 

Albano Nunes, do secretariado do Partido Comunista 
Português, encontrou-se com Ould-Salek, ministro dos 
Negócios Estrangeiros da República Saharaoui Democrática e 
responsável das Relações Exteriores da Frente Polisário, que 
se encontrava de visita a Portugal no quadro de uma missão de 
informação pela Europa. No encontro foi confirmada a solida- 
riedade do PCP para com a Frente Polisário na sua luta pela 
autodeterminação do povo Saharaoui e pela efectiva aplicação 
do Plano de Paz da ONU para o Shara Ocidental. 

votos que nas eleições euro- 
peias» e «a quebra de votação 
no partido começou agora a 
inverter-se». 

Estas eleições, em que 
participou 68% do eleitora- 
do, mais do que o anterior- 
mente previsto, foram as elei- 
ções duplas: renovação dos 
22 Concelhos Regionais da 
França metropolitana (e de 
quatro regiões do ultramar) e 
de metade dos Conselheiros 
Gerais (executivo nos depar- 
tamentos). 

A importância destas 
eleições — para além dos 
seus óbvios reflexos no plano 
político mais geral — está na 
política de descentralização 
que tem vindo a ser imple^ 
mentada. Actualmente estão 
em debate, nas regiões, ques- 
tões como a construção de 
escolas, a formação contínua 
e a aprendizagem, a planifi- 
cação e o desenvolvimento 
económico, e a ligação com o 
Estado. Os departamentos — 
historicamente muito ante- 
riores, pois foram criados 
pela Revolução Francesa — 
foram dotados de competên- 
cias mais vastas, nomeada- 
mente a assistência social. 

No quadro político que 
até agora vigorava, apenas 
duas das 22 regiões eram diri- 
gidas pelos socialistas. Uma 
terceira presidida por um 
centrista aliado do presidente 
Mitterrand. As outras 19 go- 
vernadas pela direita, das 
quais seis com o apoio da 
Frente Nacional de extrema 
direita. 

Um quadro que natural- 
mente será agora reequacio- 
nado. Possivelmente na pers- 
pectiva de uma maior diversi- 
ficação de forças políticas. 
Mas também com o perigo 

agravado do maior peso elei- 
toral do partido de Le Pen. 

Esta evolução do voto do 
eleitorado, em que se destaca 
a queda do PS, vem marcada 
pelo descontentamento gera- 
do por uma política lesiva dos 
interesses dos trabalhadores, 
como o testemunha a evolu- 
ção registada quer em termos 
salariais, quer em termos de 
emprego. 

Assim, em 1991, no sec- 
tor privado, o salário/hora 
apenas aumentou em 4,2%, 
uma quebra de um ponto em 
relação a 1990. Para 1992, as 
perspectivas são piores, com 
o Estado a limitar os aumen- 
tos do sector público a 2,6%, 
quando a inflação prevista 
oficialmente é de 2,8% e, 
segundo os especialistas do 
Observatório francês da Con- 
juntura Económica, de 3,2%. 

No plano do emprego, a 
aposta é no trabalho precário, 
sendo de realçar que o desem- 
prego parcial aumentou de 
207%, segundo os números 
do Ministério do Trabalho. 

Uma aposta claramente 
explicitada nas páginas do 
«Tribune de TExpansion», 
em que se afirma: «Na reali- 
dade é preciso distinguir a 
tendência secular para a redu- 
ção do tempo de trabalho, que 
está naturalmente ligada ao 
progresso técnico, e flexibili- 
zação das modalidades de 
trabalho, em particular o de- 
senvolvimento do tempo par- 
cial». 

Política que muito natu- 
ralmente leva à liquidação na 
prática do salário mínimo, e 
ao aumento do peso social do 
desemprego, cujos subsídios 
já hoje representam uma das 
maiores rúbricas nas despe- 
sas do orçamento nacional. 

BULGÁRIA 

ais de 30 000 apoiantes do Partido Socialista 
 i Búlgaro, PSB (ex-P. Comunista), manifestaram-se 
em Sofia contra a política do governo, reivindicando «pão, 
trabalho e democracia». 

Intervindo na manifestação, Nora Ananieva, do grupo 
parlamentar socialista, denunciou «a falta de competência, 
a política aventureira, a traição dos interesses nacionais e a 
corrupção da União das Forças Democráticas, no poder». 

Outro dirigente partidário, Yanaki Stoilov, afirmou que 
as leis, aprovadas pela maioria parlamentar, de direita, 
«agravam mais ainda a difícil situação socioeconómica» da 
Bulgária. 

«A restituição primitiva e total dos bens, uma decisão 
sem paralelo nos outros países do Leste europeu, apenas 
aumenta o desemprego», acusou Stoilov. 

Os manifestantes gritavam palavras de ordem e empun- 
havam cartazes onde se exigia a demissão do governo e 
novas eleições legislativas. 

Stoilov defendeu a participação dos trabalhadores na 
privatização da economia e insistiu em que o governo deve 
preocupar-se mais com a segurança nacional e a luta contra 
a delinquência. 

EUA 

O Congresso dos Estados Unidos aprovou um plano de 
relançamento da economia ao qual o presidente 

George Bush opôs imediatamente o seu veto, num cenário 
conhecido antecipadamente. 

O plano do Congresso, que comporta reduções de im- 
postos para as classes médias compensadas por aumentos 
aos mais ricos, votado primeiro pela Câmara dos Represen- 
tantes, foi aprovado pelo Senado minutos antes de um dis- 
curso do Presidente na Casa Branca. 

Bush começou este discurso anunciando que tinha assi- 
nado o texto opondo o seu veto antes mesmo de conhecer o 
voto dos senadores. 

ESPANHA 

ais de 100 concentrações silenciosas ocorreram em 
i várias regiões do País Basco e Navarra convocadas 

pela organização «Gesto pela Paz» para protestar contra os 
atentados registados em Barcelona. 

As pessoas permaneceram em silêncio durante 15 minu- 
tos, empunhando cartazes em que se lia «Vamos dar uma 
oportunidade à paz, porque não a paz? Di-lo com o teu silên- 
cio» 

Num comunicado, «Gesto pela Paz» assinala que é cada 
vez mais difícil para quem apoia e exerce a violência, conti- 
nuar a ignorar a resposta pacífica à violência dada pelo povo 
basco. 

MOÇAMBIQUE 

A guerra foi responsável pela destruição ou encerra- 
mento de 3000 escolas em Moçambique, entre 1982 e 

1987, afirmou em Maputo o director nacional do ensino 
primário, Manuel Golias. 

O dirigente escolar falava em entrevista ao jornal 
«Notícias», acrescentando que no período em referência 
mais de 50 por cento das crianças em idade escolar não 
conseguiram acesso ao ensino, sobretudo nas áreas rurais. 

A falta de professores, equipamento escolar e material 
didáctico são outros factores que fazem aumentar as dificul- 
dades atravessadas pelo ensino em Moçambique, onde são 
frequentes turmas com 70 alunos. 

O fraco poder de compra da população camponesa difi- 
-culta igualmente a possibilidade de acesso à escola, afirmou 
Manuel Golias, tendo levado o governo moçambicano a 
criar este ano um sistema de subsídios aos alunos mais 
pobres para compra de livros e material didáctico. 

GATT 

O comércio mundial de mercadorias registou resulta- 
dos negativos em 1991, sofrendo uma quebra acen- 

tuada pelo terceiro ano consecutivo, para 3,5 mil milhões de 
dólares, indica um relatório do GATT. 

«A recessão na América do Norte e a desacelaração da 
expansão económica na Europa Ocidental, conjugadas com 
uma forte contracção da produção na Europa Central e 
Oriental e na antiga União Soviética, foram os principais 
factores do abrandamento» registado no comércio, refere o 
documento. 

Na Ásia, no entanto, os resultados obtidos apontam para 
«a expansão do comércio e da produção, apesar de começa- 
rem também a aparecer alguns sinais de desacelaração», 
acrescenta o relatório. 

De acordo com este estudo, o crescimento do comércio 
mundial em volume não ultrapassou os 3 por cento em 1991, 
comparativamente a 1990, a evolução mais reduzida desde 
1983. 

Em valor, o comércio mundial progrediu apenas 1,5 por 
cento, contra um aumento de 13,5 por cento em 1990. 
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Democratizar o Ensino 

valorizar a Escola 

Valorizar o Ensino - Democratizar a Escola foi o lema que presidiu 
ao Encontro Nacional do PCP sobre a Educação e Ensino, realizado no 
passado fim-de-semana, em Lisboa. A iniciativa, que reuniu 
professores, estudantes, encarregados de educação, responsáveis 
autárquicos e técnicos de educação de todo o país, debateu problemas 
ligados com a reforma educativa, a estratégia de desenvolvimento do 
ensino superior e a valorização profissional dos professores. O debate 
contou com a colaboração de vários professores convidados, como 
Avelãs Nunes e Graça Abranches, que se associaram aos esforços do 
PCP para a análise de tão importante temática. 

Nos trabalhos participaram ainda os camaradas Edgar Correia, 
membro da Comissão Política do PCP, e Carlos Carvalhas, secretário- 
-geral adjunto do PCP, a cargo de quem estiveram, respectivamente, as 
intervenções de abertura e encerramento. 

Na sequência de outros Encontros já promovidos pelo PCP com o 
objectivo de aprofundar e alargar o debate sobre as questões da 
educação e do ensino, os trabalhos (primeiro em secções e depois em 

plenário) incidiram na análise da reforma curricular, avaliação das 
aprendizagens, ensino tecnológico, artístico e profissional, novas 
concepções da escola, acesso ao ensino superior e formação de 
professores. 
Das conclusões do Encontro, de cuja Resolução se publicam excertos 
em separado, salienta-se a exigência da suspensão da entrada em vigor 
dos novos currículos escolares, prevista para o próximo ano lectivo, 
sem a prévia criação de condições que permitam aumentar o sucesso 
dos alunos. Em causa está a criação de novas condições na escola, por 
um lado, e, por outro, a formação de professores. 
De destacar ainda as fortes críticas à política seguida pelo PSD nesta 
matéria, ditada por «critérios economicistas», que desvaloriza o ensino 
público e privilegia o ensino particular, e é cada vez mais gravosa para 
professores, alunos e para os interesses nacionais. 
De salientar ainda o facto de as três secções do Encontro terem 
aprovado sínteses conclusivas dos respectivos trabalhos, apresentadas 
em plenário por Lília Santos, António Filipe e Rui Namorado Rosa. A 
esta matéria voltaremos em próxima edição. 

Intervenção de 
EDGAR CORREIA 
Membro da Comissão Política do CC do PCP Desafio dos novos tempos 

... Falar da educação é, em 
primeiro lugar, falar da ju- 
ventude, do desenvolvimen- 
to harmonioso de todas as 
capacidades e de todas as res- 
ponsabilidades de cada jo- 
vem. 

Da actual juventude portu- 
guesa, que em grande parte 
irá iniciar a sua actividade 
profissional já no século 
XXI, num quadro comu- 
nitário e internacional que 
não é possível hoje prever, 
mas em que a competitivi- 
dade económica e profissio- 
nal irão ser certamente ainda 
mais intensas. 

... Importa chamar a aten- 
ção para algumas das orienta- 
ções e objectivos de mudança 
dos sistemas de ensino e de 
formação propostos pela 
OCDE em 1989. 

Muito sumariamente: 
- um ensino de alta quali- 

dade para todos os jovens 
como base do seu desenvol- 
vimento pessoal e da forma- 
ção ulterior no decurso da sua 
vida; 

- uma larga formação téc- 
nica e profissional ao nível 
pós-obrigatório que respon- 
da a normas de qualidade ele- 
vadas; 

- o reforço do papel do ensi- 
no superior, no desenvolvi- 
mento económico e social, no 
domínio da I&DE, no reforço 
das formações de alto nível 
para os jovens que se prepa- 
ram para entrar no mercado 
de trabalho e na formação 
contínua dos adultos; 

- o alargamento das possi- 
bilidades de formação para os 
adultos, nas empresas ou nas 
instituições educativas, a fim 
de facilitar a adaptação às al- 
terações estruturais e tec- 
nológicas; 

- o reforço do papel do ensi- 
no geral e teórico no conj unto 
dos sistemas de educação 
como resposta às formas cada 
vez mais abstractas de trabal- 
ho e de comunicação; 

- o estabelecimento de uma 
maior coerência e um melhor 
equilíbrio entre os conheci- 
mentos teóricos e práticos a 
todos os níveis e em todos os 
sectores do ensino, a fim de 
reforçar as interações entre os 
progressos da ciência e o de- 
senvolvimento económico e 
social; 

- o ajustamento do ensino 
escolar às evoluções tec- 
nológicas e científicas e às 
alterações estruturais nas 
sociedades e nas economias; 

- e a diversificação dos 
programas e métodos de for- 
mação inicial e contínua. 

A política educativa 
do PSD não serve 

... É dramática a diferença 
do nível de instrução da po- 
pulação activa do nosso país, 
com 20 anos e mais, em rela- 
ção a outros países europeus: 
91% dos portugueses têm um 
nível de instrução inferior ao 
ensino secundário, em com- 
paração com os 57% da Es- 
panha e os 36% da Alemanha. 

Quando se compara a si- 
tuação da faixa da população 
com idades compreendidas 
entre os 3 e os 24 anos, a popu- 
lação escolar por excelência, 
salta à vista o baixíssimo 
índice de escolarização de 
Portugal, onde apenas 47% 
frequenta qualquer institui- 
ção escolar, bem longe dos 
74% da Espanha e dos 77% da 
França. 

No que respeita ao analfa- 

betismo, que se pode dizer de 
um país que ainda apresenta 
taxas da ordem dos 20% na 
população com mais de 15 
anos, isto sem falar do inquie- 
tante alastramento das man- 
chas do analfabetismo fun- 
cional? 

E que dizer dos enormes 

desníveis entre Portugal e 
outros países comuntários 
em relação à frequência da 
educação pré-escolar (30% 
de crianças portuguesas, con- 
tra os 80% em média na 
CEE), bem como em relação 
aos ensinos secundário e su- 
perior? 

Resolução 

V 

tf 

... A melhoria da qualidade do sistema público de ensino, 
bem como a necessidade do seu alargamento não é compatível 
com uma política de promoção privilegiada do ensino privado 
que, em muitos casos, não apresenta o mínimo de qualidade 
exigido e que tem beneficiado de numerososê vultuosos apoios 
por parte do Estado. 

A democratização do ensino implica que seja fortemente 
expandido o ensino superior público, que seja liquidado o sis- 
tema de restrições quantitativas de carácter global no acesso 
(numerus clausus) e que seja estabelecido um novo regime de 
acesso ao Ensino Superior mais justo que o actual, e em que não 
tenham lugar provas discriminatórias e injustas como a PGA. 

Uma verdadeira reforma acarreta também a reforma dos 
currículos no ensino superior, de molde a adequá-los à reali- 
dade actual, tendo em conta as necessidades da sociedade, os 
recursos humanos e materiais existentes, e perspectivando-a 
em termos do necessário planeamento. 

A democratização do ensino, em todas as suas vertentes, 
impõe pois uma mudança da política que este Governo e os que 
o precederam têm seguido, caracterizada pela desresponsabili- 
zação crescente do Estado das suas obrigações para com o 
conjunto da população portuguesa no que respeita ao direito 
fundamental à educação e ao ensino, pelo desinvestimento no 
ensino público, pela diminuição da sua importância e, objecti- 
vamente, pela degradação da sua qualidade, a par da promoção 
activa do ensino privado nos vários níveis escolares. 

E se é um facto que, globalmente, as verbas inscritas no O.E. 
para a Educação, em 1992, crescem em relação a 1991, é tam- 
bém um facto que mais de 93% dessas verbas serão consumidas 
com despesas de funcionamento e que, em consequência, os 
restantes 7% são manifestamente insuficientes para operar o 
salto qualitativo por que a escola portuguesa não pode esperar. 
A diminuição que o «peso» da área da Educação sofreu no 
Orçamento do Estado para 1992, quando o compararmos com 
o que tinha em 1990 e 1991, e o aumento de 55,6% das verbas 

destinadas ao ensino privado revela bem a natureza da política 
do actual Governo - uma política de classe oposta aos interesses 
e direitos da maioria dos portugueses. A diminuição do Progra- 
ma de Investimentos, os cortes nos programas relativos a insta- 
lações escolares e a equipamento, a redução das verbas atri- 
buídas à educação pré-escolar e à educação e ensino especial e 
à acção social escolar, a não inclusão de quaisquer verbas para 
a formação contínua dos professores, o não atendimento das 
exigências do ensino superior são, entre outros, indicativos 
irrefutáveis dessa política. 

... A Reforma do Sistema Educativo deve ser servida por 
uma política que aja sobre diferentes factores, não negligen- 
ciáveis para o sucesso escolar. Assim, deve orientar-se para a 
redução dos montantes das despesas das famílias com a educa- 
ção dos filhos, tomando efectivamente gratuito o ensino obri- 

gatório e caminhando para a progressiva gratuitidade nos res- 
tantes níveis de ensino, como está constitucionalmente consa- 
grado, subindo as capitações para atribuição dos subsídios da 
acção social escolar e concedendo bolsas de estudo a todos os 
que delas necessitem. Deve igualmente incrementar a constru- 
ção e reparação de escolas e o seu apetrechamento, promover 
uma pedagogia social de valorização da imagem da escola e 
investir na formação dos professores. O estímulo e o apoio à 
adopção de metodologias que ultrapassem a academicidade de 
muitos currículos, responsável também pelo insucesso escolar 
de alunos oriundos de famílias de mais reduzidos recursos ou de 
meios social e culturalmente desfavorecidos, seria outro dos 
aspectos das políticas a empreender. 

A Reforma do Sistema Educativo está seriamente compro- 
metida pela orientação do Governo do PSD, nomeadamente 
quando se anunciam medidas como a redução do currículo dos 
alunos para um padrão de 25 horas semanais, desconhecendo- 
se em definitivo o que se altera, medida esta que surge sem uma 

avaliação real das condições em que decorre a experiência e 
sem ponderar os seus resultados previsíveis. 

Esta medida, aliada áo anunciado aumento do horário do 
professor, permite prever e temer o desemprego para alguns 
milhares de docentes. 

A incompetência e a ausência de vontade política dos res- 
ponsáveis do Ministério da Educação e do Governo não só não 
perspectivam qualquer Reforma digna desse nome, mas antes 
fazem prever que, no ano escolar de 1992-93, a verificar-se a 
precipitada generalização dos novos programas nos 5o, 7o e 10o 

anos e a aplicação do novo sistema de avaliação, se assista a 
uma situação de grave deterioração da qualidade de ensino/ 
aprendizagem, com incalculáveis prejuízos para os jovens e a 
instabilidade na situação profissional dos docentes. 

Nestas circunstâncias, o Encontro Nacional do PCP sobre 
Educação e Ensino considera indispensável e urgente o lança- 
mento de uma discussão pública, alargada e séria, que permita 
a todos os interessados conhecer as várias perspectivas em 
confronto. 

Reclama-se assim a não generalização sem condições, dos 
novos currículos de forma a poder definir e tomar as medidas 
imprescindíveis a uma Reforma Democrática do Ensino capaz 
de responder, com sucesso, às necessidades de desenvolvimen- 
to do país, no respeito pela Lei de Bases do Sistema Educativo. 

O conhecimento e a consideração da cultura de que os alu- 
nos são portadores, levando a cabo programas em cooperação 
com as autarquias, as associações de pais (o que impõe a defi- 
nição do quadro e a criação de condições para a adequada par- 
ticipação dos pais na vida da escola), as colectividades e outras 
entidades, devem ser também entendidos como indispensáveis 
ao sucesso da escola, tomando-a apta a agir nos mais diversos 
meios, procurando assim ultrapassar o efeito da incompatibili- 
dade, existente entre a cultura escolar e a cultura das popula- 
ções que a escola serve. 
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Mas se olharmos o sistema 
de ensino de outros ângulos, 
o que vemos nós? 

Vemos índices elevados de 
abandono da escolaridade 
obrigatória. Vemos alarman- 
tes taxas de reprovação e de 
retenção em todos os níveis. 

Vemos um quadro de grandes 
carências e a degradação de 
muitas instalações escolares. 
Vemos a generalizada falta 
de recursos para assegurar o 
funcionamento mínimo das 
escolas. Vemos ainsuficiente 
dotação orçamental das esco- 
las do ensino superior. Ve- 
mos uma acção social escolar 
de baixíssimo nível. E no que 
respeita aos professores e 
outros profissionais que in- 
tervêm no processo educati- 
vo, vemos condições de vida, 
de trabalho, de emprego e de 
formação, frequentemente 
deficientes, precárias e não 
estimulantes. 

... Cabem neste aspecto 
culpas particulares ao PSD, 
partido que tem assumido 
desde há treze anos e de forma 
praticamente ininterrupta, a 
responsabilidade pelo Minis- 
tério da Educação. 

... Uma escola para o nosso tempo não pode deixar de ser um 
espaço de formação e de vivência democrática. Não pode 
deixar de incluir nas suas finalidades o desenvolvimento do 
espírito democrático e pluralista, a promoção do crescimento 
moral das crianças e dos jovens, e a própria valorização indivi- 
dual e social dos professores, como agentes e também sujeitos 
dessa mesma formação e vivência democrática. 

Uma escola assim tem de proporcionar aos alunos expe- 
riências relevantes para o seu desenvolvimento e para a apren- 
dizagem da democracia, por isso tem ela própria de ser de- 
mocrática e pluralista. 

Para o cumprimento destes objectivos é necessária a ime- 
diata revogação do novo Dec.-Lei sobre gestão escolar, que, a 
ser implementado, limitará fortemente as possibilidades de 
vivência democrática nas escolas, nomeadamente pelas tarefas 
e estatuto da figura do director-executivo, centralizador da 
maior parte das decisões e tomadas de posição da vida escolar. 

A escola tem de ser servida por uma gestão democrática e 
esta vivência é a melhor forma de aprendizagem da democracia 
e da formação de cidadãos críticos, autónomos, criativos, par- 
ticipativos e solidários. 

Só a gestão democrática é capaz de mobilizar as vontades, 
motivar alunos, professores e pais e outros agentes sociais na 
realização de objectivos comuns, em suma, é capaz de realizar 
uma verdadeira democratização da escola e da sua capacidade 
para, descentralizadamente, dar resposta a carências e mobili- 
zar recursos localmente disponíveis. 

Democratizar o ensino implica um novo conceito de Esco- 
la, capaz de estimular capacidades e promover o desenvolvi- 
mento das potencialidades de todos, nos domínios artístico, 
científico, humanístico ou tecnológico, enfim uma escola ver- 
dadeiramente para o nosso tempo. 

Só assim será possível a concretização dos valores e objec- 
tivos consignados na Constituição e na Lei de Bases do Sistema 
Educativo. 

A educação 

é uma prioridade social 

— Extractos da intervenção de Carlos Carvalhas, 

secretário-geral adjunto do PCP 

(...) 
Este Encontro Nacional do PCP sobre Educação e Ensino 

teve como lema valorizar a escola - democratizar o ensino. E 
porquê? Porque para nós a educação é uma questão estratégica, 
porque defendemos uma escola para o nosso tempo, uma escola 
de igualdade e de qualidade adaptada aos desafios actuais, em 
que oEstado assuma as suas responsabilidades constitucionais, 
num quadro que assegure de facto a liberdade de aprender e 
ensinar tanto no acesso à educação como na sua prática. 

Ao contrário, após doze anos em que o PSD ocupa (quase 
ininterruptamente) a pasta da educação, três grandes linhas, 
com maior ou menor demagogia, têm caracterizado a sua ac- 
ção: 

a) A desresponsabillização perante o povo português e que 
se tem traduzido na diminuição da importância do ensino 
público e, objectivamente, na degradação da sua qualidade. 

b) A promoção activa e sem critério à custa do ensino 
público, do ensino privado, muitas vezes de baixa qualidade, 
que orientado pela lei da maximização do lucro. 

c) O divórcio do sistema educativo em relação às necessi- 
dades do país presentes e futuras, tendo nomeadamente em 
conta as consequências da integração e as orientações postas 
em prática nos domínios da educação, da ciência e da tecno- 
logia. 

E isto num país com uma elevada taxa de analfabetismo e 
com um progressivo aumento do fenómeno do analfabetismo 
funcional, com um baixíssimo índice de escolarização e eleva- 
dos índices de abandono escolar. 

(;■•) 
É necessária uma viragem na política educativa do país. 
Mas não é com a substituição de ministros-fusíveis, para 

salvarem a imagem do chefe, nem com promoções mediáticas 
artificiais de secretários de Estado, que se dá a resposta às 
questões da educação e do ensino e às aspirações.e reivindica- 
ções da juventude estudantil que reclamam muito justamente o 
fim da PGA. 

Do que o país precisa não é de um ministro mais ou menos 
populista, com mais ou menos provas dadas, de êxito de- 
magógico face às asssociações académicas e à juventude. 

A educação é uma questão estratégica, é uma prioridade 
social e um factor importantíssimo para o desenvolvimento do 
país nas suas dimensões, económica, social, cultural e 
ecológica. 

Ensino para todos 

O nosso sistema actual de ensino é injusto, produz massiva- 
mente o insucesso que atinge em primeiro lugar os jovens ori- 
ginários de famílias de menores recursos. Esta segregação além 
de injusta, constitui um imenso desperdício económico, social 
e humano. 

E, no entanto, o que a vida nos mostra é a explosão das 
ciências e das técnicas abrindo novas perspectivas e novos 
horizontes para a humanidade. 

Rejeitamos um ensino que da base ao topo estrutura e agra- 
va as desigualdades face à formação e à aquisição dos conheci- 
mentos. 

Nós temos uma outra ambição: um sistema de ensino e da 
formação inicial epermanente, que dê atodoocidadãoos meios 
de se apropriar do prodigioso desenvolvimento das capacida- 
des materiais e intelectuais da nossa época, os meios do seu 
livre desenvolvimento. 

A transformação necessária passa pelo efectivo cumpri- 
mento da Lei de Bases do Sistema Educativo, pelo desenvolvi- 
mento, renovação e democratização do serviço público de 
ensino. 

A presença na população activa de um tão grande número 
de trabalhadores desprovidos de qualquer qualificação, pesa 
sobre o desenvolvimento da nossa economia e é uma hipoteca 
para os desafios do futuro. 

E o problema é ainda acrescido pela manutenção e nalgu- 
mas áreas pela aceleração dum fluxode i novações tecnológicas 
muito elevado, que atinge o conjunto de todas as profissões e 
todas as categorias profissionais. 

A questão das relações entre o sistema educativo eo sistema 
produtivo é uma questão maior para o presente e para o futuro. 

Durante muito tempo os instrumentos de produção exigi- 
ram sobretudo uma habilidade manual aliada a uma exigência 
prática; hoje ex igem cada vez mais capacidades intelectuais e o 
domínio de conhecimentos, eles mesmos um profundo e rápido 
movimento. 

E a expansão da economia, que não se traduza apenas em 
crescimento, mas em desenvolvimento, exige também novas 
relações de produção e a intervenção interessada, informada e 

inteligente profundamente concertada e democrática de cada 
cidadão trabalhador na produção e na gestão da vida social. 

Um país moderno necessita de um ensino aberto para a vida, 
devendo possuir e ter por objectivo formar homens e mulheres 
com um elevado nível cultural, cidadãos dotados de sentido 
crítico e criatividade, donos do seu destino no respeito pelos 
outros e pelos valores da humanidade. 

Uma estratégia de crescimento assente na concentração da 
riqueza, na acentuação das desigualdades, nos baixos salários, 
no trabalho infantil, no alastramento das manchas de pobreza e 
nas exclusões sociais é uma estratégia de regressão que está 
fora das perspectivas, dos anseios, das aspirações e dos valores 
do Portugal de Abril. 

Valorizar os recursos humanos 

E não bastam investimentos estruturais, redes transeuro- 
peias de transportes e telecomunicações. É necessário uma 
outra política, é necessário dar uma elevada prioridade a uma 
questão vital para o desenvolvimento e para todo o processo de 
valorização da especialização produtiva e de transformação 
económica: a qualidade dos «recursos humanos». 

A tendência para o aumento da intensidade e da complexi- 
dade tecnológica dos bens e serviços que se oferecem no mer- 
cado é úma realidade. Mas se olharmos, por exemplo, para o 
perfil das nossas exportações e importações o que vemos é que 
o país tende a exportar produtos de baixo valor acrescentado 
nacional edebaixacomplexidadetecnológicaeadeixar ocupar 
o seu mercado interno com produtos estrangeiros de alto valor 
acrescentado. 

Para se avaliar a gravidade desta situação e a importância 
dos «recursos humanos» basta recordar que uma estimativa 
feita num recente relatório do Parlamento Europeu referia que 
80% da força de trabalho do ano 2000 já está a trabalhar, en- 
quanto 75% das tecnologias, dos sistemas e dos processos que 
vão ser utilizados no terceiro milénio ainda o não estão. 

Independentemente do grau de rigor da estimativa esta 
chama-nos a atenção para a importância decisiva que têm a 
educação, o ensino e a formação, o binómio inovação e desen- 
volvimento tecnológico, acapacidade de difusão da tecnologia 
para a competitividade da economia portuguesa no quadro da 
União Económica e Monetária. 

E neste sentido não podemos deixar de assinalar a 
baixíssima percentagem das despesas com o sector das ciências 
e da tecnologia em relação ao PIB. 

(...) 
Não é possível vencer o grande atraso educativo do país, 

sem um aumento significativo das dotações orçamentais para 
o ensino público e sem que se procurem racionalizar os gastos 
e aproveitar também as reservas de eficiência e as capacidades 
existentes no conjunto do sistema. Portugal não pode deixar de 
ser exigente no plano cultural e humano. 

Temos assente entre nós que para assegurar uma formação 
de qualidade e uma qual ificação para todos é urgente uma refor- 
ma profunda, participada, cientificamente conduzida e devida- 
mente apoiada dos currículos escolares e educativos; a articu- 
lação do sistema de ensino com as necessidades do desenvolvi- 
mento do país nas diversas formações profissionalizantes e 
profissionais de nível médio e de nível superior; a intensifica- 
ção da articulação entre ensino e investigação no ensino super- 
ior, reforçando a importância entre o sector no desenvolvimen- 
to científico, tecnológico e cultural; o desenvolvimento da 
formação de docentes e a revalorização da sua função, aatribui- 
ção às Autarquias Locais dos meios adequados ao cumprimen- 
to das competências que lhe estão atribuídas. 

A reforma do ensino não pode também deixar de ter em 
conta que o trabalho humano se tem modificado em profundi- 
dade, nos processos de comunicação, na tendência para a ate- 
nuação e desaparecimento das clivagens entre concepção e 
execução, entre investigação e produção. 

E naturalmente que estas mutações em curso, exigem 
homens e mulheres cada vez mais qualificados e responsáveis, 
cidadãos dos nossos dias e exigem um novo conceito de escola, 
uma escola verdadeiramente para o nosso tempo - enquanto 
centro educativo - que estimule as capacidades e as múltiplas 
potencialidades de todos, mediante espaços de aprendizagem 
formal e não formal, que promovam o sucesso escolar efectivo. 

Mas ontem como hoje, a educação é para nós um factor de 
diálogo crítico e criador, que visa a democracia não apenas 
como um estado a que se chega, mas como um processo que 
continua. A educação e o ensino têm um papel insubstituível na 
formação do indivíduo e dos cidadãos activos e solidários, 
participantes e criadores. (...) 

Lisboa, 22 de Março de 1992 
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Uma experiência. 

Um percurso. Com opções. 

Ao que consta, nalgumas instâncias comunitárias 
processa-se um grande debate entre orgnizações sindi- 
cais e patronais sobre os níveis de participação e inter- 
venção a reconhecer aos trabalhadores na vida das em- 
presas e sectores, particularmente nas multinacionais e 
nos processos de reestruturação. 

Recentemente, o próprio Parlamento Europeu apro- 
vou uma directiva que reconhece o direito de consulta 
aos trabalhadores nos processos de despedimento colec- 
tivo. Deslumbrados pelo tema, alguns candidatos a 
teóricos da nossa praça trazem-nos a boa nova. 

Partindo das permissas de uma maior internacionali- 
zação da economia, da dimensão social da Europa e dos 
avanços tecnológicos, propõem a co-gestão e a co-res- 
ponsabilização dos sindicatos na produtividade e com- 
petitividade das empresas, marginalizando as Comis- 
sões de Trabalhadores. 

Os pressupostos onde assentam as suas teses residem, 
em síntese e cito: «No esgotamento do modelo socialista 
do Leste que criou um vazio relativamente à principal 
referência que desde sempre tem alimentado o movi- 
mento sindical: a esperança numa sociedade alternativa 
ao capitalismo.» 

Logo, e cito novamente; «Haveria que romper com o 
imobilismo e modificar a posição defensiva dos sindica- 
tos que, no contexto português, mais não fazem que ten- 
tar conservar um sistema produtivo condenado» (sic). 

Ao pensar nos trabalhadores do Vale do Ave, nos 
aduaneiros, da Dialap, da Indep, da Seagate ou da Au- 
tomática Eléctrica Portuguesa, interrogo-me sempre 
como reagiriam e sustentariam esses iluminados as suas 
teses se constassem da lista dos despedidos... 

Feito o desabafo, confrontemos estas ideias com a 
nossa realidade. 

Como resultado do vigoroso e criativo movimento 
das Comissões de Trabalhadores, a Constituição da 
República de 76 (mesmo depois de revista em 82 e 89) 
acolheu, na sua parte mais nobre dos Direitos, Liberda- 
des e Garantias Fundamentais, o direito dos trabalhado- 
res exerceram, através das suas CT's, o controlo de ges- 
tão, a intervenção na reorganização das unidades produ- 
tivas, a participação na elaboração da legislação do tra- 
balho e dos planos económicos e sociais que contem- 
plem o respectivo sector, promover a eleição de repre- 
sentantes dos trabalhadores para os órgão sociais das 
empresas pertencentes ao Estado ou outras entidades 
públicas e receber todas as informações necessárias ao 
exercício da sua actividade. 

A Lei das CT's, a vigorar desde 80, apesar de na sua 
génese, tentar moldar, parlamentarizar e «domesticar» 
as Comissões de Trabalhadores nos processos de eleição 
e no seu funcionamento, acabou por reconhecer e am- 
pliar estes comandos constitucionais. 

A Lei Fundamental não quis limitar-se a co-responsa- 
bilizar os trabalhadores num poder que não dominam 
nem é seu, mas antes reconhecer-lhe o poder de intervir 
e controlar esse poder, sem, simultaneamente, lhes recu- 
sar a possibilidade de participar construtivamente nas 
decisões económicas e de gestão. 

Ou seja, a Constituição procura dar sentido ao seu 
princípio do aprofundamento da democracia participati- 
va ao mesmo tempo que acolhe, com uma visão dinâmi- 
ca, moderna e transformadora, o exercício de um direito 
colectivo dos trabalhadores. 

Significará isto que os tais teóricos se limitaram a 
descobrir o que está descoberto ou a arrombar portas 
abertas, quando proclamam «os novos espaços de poder 
que surgem aos sindicatos que é o da participação dos 
trabalhadores na planificação da empresa de modo a 
melhorar e aumentar a produtividade»? 

Não! Incorrem no erro grave (e nem é por ignorância) 
de propor soluções mutiladas e mitigadas em relação ao 
que está expresso na Constituição e na Lei e que é prati- 
cado em centenas de empresas, numa linha de recuo que 
só pára na parede do conformismo e da conciliação. 

Aliás, é criticável que, por exemplo, José Luís Judas, 
não em nome pessoal (o que seria admissível), mas em 
representação da CGTP-IN, tenha desafiado uma depu- 
tada, num debate promovido pela Comissão dos Assun- 
tos Europeus da Assembleia da República, a apresentar 
um projecto de lei de co-gestão a ser encarado como 
medida positiva. 

A CGTP sempre tem valorizado no seu programa e 
nos seus documentos o direito ao controlo de gestão e 
tem dado contribuições determinantes na interpretação e 
no exercício deste direito. 

O «duplo canal» 

de representação 

Os que interpretam a realidade mas que abdicam de a 
transformar, sempre dirão que as CT's e o exercício do 
controlo de gestão, os seus amplos direitos de interven- 
ção e de participação a diversos níveis, são «coisas do 
passado» que não se compadecem com a época moder- 
na, havendo que dar o protagonismo aos sindicatos, até 
porque não se justificaria o «duplo canal» de representa- 
ção nas empresas. 

JERÓNIMO DE SOUSA 
Deputado do PCP 

E pensarão que com a sistemática violação e incum- 
primento dos direitos constitucionais e legais por parte 
do Governo e do patronato, acrescido da redução, em 
termos quantitativos e qualitativos, da acção das CT's, 
seria melhor transferir estes direitos para o movimento 
sindical... 

A operação seria tanto mais arriscada quando se veri- 
ficou na revisão constitucional de 89 que, tanto o PSD 
como o CDS, queriam desconstitucionalizar os direitos 
mais elevados das CTs. 

Alguém acredita que na actual composição e relação 
de forças de poder, é possível retirar direitos constitucio- 
nais e legais às CTs e transferi-los integralmente para os 
Sindicatos?! 

Mas para além disso, o que os apóstolos do mero di- 
reito de consulta ou de participação no aumento de pro- 
dutividade, da competitividade e dos despedimentos re- 
sultantes da reestruturação propõem ao movimento sin- 
dical não é o seu protagonismo, mas um mero papel de 
figurante. 

Deixaria intocáveis e inacessíveis os santuários da 
decisão patronal, mas 
acompanharia e agiria 
co-responsavelmentes 
nos efeitos sociais e la- 
borais negativos dessas 
mesmas decisões, parti- 
cularmente nas «esco- 
lhas dolorosas» relativa- 
mente aos trabalhado- 
res. 

Mérito seja reconhe- 
cido às organizações sin- 
dicais, nomeadamente 
dos sectores da Metalur- 
gia, Têxtil e Vestuário, 
Ferroviário e Rodoviá- 
rio, Função Pública, Ce- 
râmica e Vidro, In- 
dústrias Eléctricas, Quí- 
mica, entre outros, que, 
sem esperar dádivas do legislador, nunca abdicaram de 
propor e de intervir nos processos de reestruturação das 
empresas e através da cooperação, a própria intervenção 
das CTs. 

Nesse sentido se pronunciou a Conferência Sindical 
Nacional. 

As Comissões de Trabalhadores, contrariando as ex- 
pectativas das forças de direita e do PS, que através da 
Lei 46/79, as tentaram transformar em concorrentes do 
movimento sindical, continuam, de uma forma geral, a 
ser comissões dos trabalhadores, assumindo um papel de 
complementaridade insubstituível à acção sindical nas 
empresas. 

Evitaram as armadilhas e espartilhos legalistas, po- 
tenciando os direitos que lhe são conferidos para defen- 
der, nima posição de classe, os interesses dos trabalha- 
dores que representam, para promover a sua unidade e a 
sua consciência social. 

Foram e são instrumentos democráticos nas mãos dos 
trabalhadores e não instrumentos nas mãos do patronato, 
disponíveis para participar e intervir responsavelmente, 
mas não para se transformarem em comissões de ou da 
empresa. 

A tese falaciosa do «duplo canal» de representação 
— Sindicatos versus CTs — não tem pés para andar. 

São dois ramos da mesma árvore, respeitadas que se- 
jam as devidas proporções, autonomia e influência. 

Demonstrativo disso é o facto de, nalguns secto- 
res, com o desaparecimento das CTs unitárias, a própria 
actividade sindical na empresa ter ficado mais debilita- 
da. 

O espaço de intervenção ou não foi preenchido ou foi 
mal ocupado por comissões animadas pelo patronato. 

E quantos não são os prestigiados dirigentes sindi- 
cais que começaram a sua aprendizagem e reforçaram 
a sua têmpera na acção em defesa dos direitos, interes- 
ses e aspirações dos trabalhadores como membros de 
CTs? 

Nos processos eleitorais para as CTs que se realiza- 
ram em Fevereiro e Março, só trabalhadores de grandes 
empresas e de sectores diversos demonstraram que que- 
rem estas Comissões de Trabalhadores, particularmente 
logo após a vergonhosa assinatura do Acordo entre a 
UGT, o Governo e o patronato. 

As listas identificadas com a defesa do Sector Empre- 
sarial do Estado, da estabilidade dos postos de trabalho e 
na luta contra os despedimentos, que incluíam nos seus 
programas o controlo de gestão e a cooperação com o 
movimento sindical unitário, reforçaram o número de 
votos e nalguns casos até de mandatos, em empresas 
muitas vezes «sangradas» em milhares de efectivos. 

Recentemente, na Caixa Geral de Depósitos, na Car- 
ris, no Borges & Irmão, na Siderurgia Nacional, na TAP, 
na Setenave/Solisnor, na Mague, na Olaio, os resultados 
das listas unitárias condenaram a indigência das teses 
dos defensores do mero direito de consulta. 

Nestes resultados residem também muita da hostili- 
dade do PSD e da frustração do PS, perante o movimen- 
to das CTs. 

«A tese falaciosa do 
"duplo canal" de repre- 
sentação — sindicatos 
versus Comissões de 
Trabalhadores — não 
tem pés para andar. 
«São dois ramos da 
mesma árvore, respei- 
tadas que sejam as 
devidas proporções, 
autonomia e influên- 
cia.» 

No momento em que se discute tanto (mais do que se 
realiza) a dimensão social da CEE e à luz do princípio 
da harmonização da legislação, no sentido do progresso, 
não seria descabido reclamar que na legislação comu- 
nitária fosse acolhida a experiência e os direitos da 
Constituição e da Lei portuguesas. 

O produto que alguns querem importar está estraga- 
do ou pelo menos requentado. 

Foi experimentado por cá, na década de 60, por ini- 
ciativa de algumas empresas monopolistas, através das 
«comissões de empresa» ou de «pessoal». 

As experiências falharaip ante a recusa dos trabalha- 
dores que, como resposta, elegeram as suas comissões 
de unidade que estiveram na origem das CTs. 

As Comissões de Trabalhadores, com o apoio e in- 
centivo do movimento sindical unitário, criaram e reali- 
zaram algo de mais moderno, audacioso e transforma- 
dor. 

Recentemente, cerca de 500 membros de CTs e Sub- 
CTs eleitos por mais de 180 mil trabalhadores, reunidos 
em Encontro Nacional, debateram colectivamente as 

novas e velhas questões, 
os pequenos e grandes 
problemas, com que são 
confrontados diaria- 
mente nas empresas. 

Desde os efeitos da 
precarização às privati- 
zações, desde a questão 
dos prémios à higiene e 
segurança no trabalho, 
debruçando-se sobre a 
eficácia do exercício dos 
direitos nos processos de 
reestruturação até à di- 
mensão social da Euro- 
pa, procurando camin- 
hos novos de interven- 
ção, cooperação e coor- 
denação, colocaram em 
cima da mesa, as suas 

preocupações e experiências, numa visão dinâmica ante 
realidades, dificuldades e caminhos a percorrer. 

Encontraram as respostas todas? Não! 
Mas tiveram como estrela polar do seu trabalho, ape- 

sar das dificuldades, das mutações, dos refluxos qualita- 
tivos e quantitativos e das novas realidades, a defesa dos 
interesses e direitos dos trabalhadores, a sua unidade e 
elevação da sua consciência de classe. 

Falaram da vida, das coisas concretas, falaram dos 
trabalhadores e dos seus direitos, sabendo que perma- 
nentemente têm de fazer a opção entre palmilhar cami- 
nhos apertados em direcção a uma linha de horizonte 
aparentemente longínqua mas exaltante e a estrada larga 
e curta que resvala para o pântano do conformismo onde 
habitam os arautos da desistência. 

O Partido 

Não data de Abril de 74 o apoio dado pelo PCP às 
Comissões de Trabalhadores. 

Quando os Mellos e os Champalimauds acalentaram 
a experiência laboratorial das comissões de empresa, o 
Partido apelou aos trabalhadores para que criassem as 
suas comissões de unidade, em defesa dos seus interes- 
ses de classe. Quando a jovem democracia resultante de 
Abril estava ameaçada pelas actividades sabotadoras 
dos monopolistas desalojados, o Partido apelou à inter- 
venção democrática dos trabalhadores e das CTs, que 
souberam realizar nas empresas o direito novo e avança- 
do do controlo de gestão e de produção. Não reclamou 
nem lhes propôs modelos ou figurinos. Com perspectiva 
revolucionária e visão dialéctica, acolheu no seu progra- 
ma, nas suas orientações, a criatividade, as realizações e 
conquistas do movimento das Comissões de Trabalha- 
dores. 

Como prova da sua política de unidade, orientou os 
seus militantes para que integrassem e formassem as lis- 
tas com homens e mulheres prestigiados pelo seu com- 
portamento, acção e luta na defesa dos direitos e interes- 
ses dos trabalhadores. 

Tais listas merecem, por parte do patronato e dos di- 
visionistas, a identificação de «listas dos comunistas». 

Mas contrariando expectativas e vaticínios, nas prin- 
cipais empresas do país, os trabalhadores, com o seu 
voto, têm vindo a reforçar, em votos e mandatos, as lis- 
tas onde se empenham e participam os militantes do 
PCP. 

É um capital de confiança que, embora caracterizado 
por uma forte componente de consciência social, cria 
condições para se transformar em consciência política. 

Aberto à vida, às mutações, às realidades e animado 
pplos seus ideais transformadores, o PCP irá contar, no 
grande debate colectivo a promover antes e durante o 
seu Congresso, com a contribuição dos seus militantes 
eleitos nas CTs para apontar rumos novos e necessários 
às classes trabalhadoras na construção de uma socie- 
dade alternativa ao capitalismo. 
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MAI - Estatísticas e 

da (In)Segurança 

Com o pequeno hiato do Governo do bloco central 
(83/85), em que foi MAI o socialista Eduardo Pereira, o 
PSD controla este Ministério desde Janeiro de 1980 e 
ininterruptamente desde Novembro de 1985. 

Durante todo este período acumularam-se um con- 
junto de problemas cuja solução é hoje absolutamente 
inadiável, nuns casos por apodrecimento, noutros por 
pressão associativa, política ou popular e noutros por 
simples exigência comunitária, precipitada pelo Acto 
Único Europeu. 

Nestas condições não é de estranhar que, rompendo 
com o «cinzentismo» tenha sido escolhido para MAI 
Dias Loureiro e o seu «dinamismo», nem é de espantar 
que, tarde e a más horas, consiga resolver alguns pro- 
blemas e nalguns casos de forma tecnicamente acei- 
tável. 

Devemos até reconhecê-lo se, e quando for o caso. 
Mas todas as medidas do MAI, serão conformes 

com os objectivos gerais do PSD de governamentalizar 
e partidarizar o aparelho de Estado. 

E quanto ao Orçamento de Estado, veremos adiante 
como se revela vazio de soluções. 

Muita parra... 

O acentuado «protagonismo» que Dias Loureiro 
tem vindo a revelar enquanto MAI, magistralmente 
gerido pela equipa de imagem do Ministério, tem de ser 
visto com «olhos de ver», o que impõe certas cautelas 
para que não nos cegue o «barulho das luzes». 

Vale a pena referir os «casos» mais controversos em 
que o MAI se fez notícia, nestes três meses de função. 

Um dos primeiros foi a substituição de diversos Go- 
vernadores Civis por gente de confiança, no que-consti- 
tui um episódio picaresco da luta intestina dos barões do 
PSD. 

Dizia a propósito o ex-Governador Civil do Porto, 
Mário Mesquita: «Dias Loureiro demitiu-me por ser 
Nogueirista» e «tem uma concepção mafiosa da polí- 
tica». 

Lapidar, sobretudo vindo dum (ainda agora) correli- 
gionário. 

Logo de seguida o MAI determinou o envolvimento 
de efectivos do Corpo de Intervenção (Cl) da PSP e do 
Regimento de Cavalaria da GNR no policiamento de 
determinadas zonas urbanas. 

É positivo o reforço do policiamento como factor 
dissuasor da criminalidade. Mas no caso dos efectivos 
do Cl da PSP, esta prática é usual há muitos anos, e no 
caso da Cavalaria da GNR, trata-se duma medida de 
eficácia muito reduzida, por razões legais e funcionais, e 
muito controversa, por ausência de referências tradicio- 
nais. 

Há também a reter que, só na cidade de Lisboa, es- 
tão acumuladas unidades de reserva da GNR, que to- 
talizam alguns milhares de homens sem qualquer envol- 
vimento na segurança das populações. 

Assim, o empenhamento diário de meia dúzia de 
agentes a cavalo, em acções de dissuasão da marginali- 
dade, parece uma medida sem qualquer correspondên- 
cia na desproporcionada campanha promocional do Mi- 
nistro. 

Outros casos houve, como no estendal «informa- 
tivo» em volta da visita às unidades da Brigada de Trân- 
sito em operação no Natal, ou na marcação de uma reu- 
nião urgente com os sindicalista ' "olícia, procurando 
evitar em vão, que protestassem tardados à porta do 
Ministério, em que nada mais sobreveio que a preocu- 
pação do MAI com a sua imagem. 

Aliás, nestes três meses, o MAI administrou um 
calendário de declarações de intenção de mexer nisto e 
naquilo, na legislação de trânsito, na segurança rodoviá- 
ria, na protecção civil, nos fogos florestais, no Serviço 
Nacional de Bombeiros, nas empresas privadas de se- 
gurança, na reestruturação da Guarda Fiscal (GF), no 
dispositivo da PSP, na luta contra a droga, na imigra- 
ção, nas leis eleitorais, etc. 

Mas a transparência do MAI termina na projecção 
da sua imagem mediática. 

Quanto ao conteúdo dos seus projectos sabe-se pou- 
co; quase nenhuns foram devidamente explicitados ao 
país, e em caso algum se assistiu a uma apresentação 
pública sistémica e objectiva. 

É mesmo evidente a preferência por uma actuação 
secreta, absolutamente injustificável. 

Assim sucedeu com a passagem da GF e da Direcção 
Geral de Viação para a tutela do MAI, que, segundo 
consta, não foi discutida ou sequer comunicado aos res- 
pectivos Comandante e Director, com os projectos de 

reestruturação da GF geridos como segredos de Estado, 
ou com as intenções, denunciadas e não desmentidas, 
de transferir a Polícia Judiciáia (PJ) da tutela do Minis- 
tério da Justiça para o do MAL 

Protestos e estatísticas 

da (in)segurança 
Nas últimas semanas situações diversas de inse- 

gurança têm motivado numerosos protestos populares: 
cortes de estrada, greves de estudantes, manifestações, 
movimentações de órgãos de poder local, etc. 

O descontentamento extravasou para as páginas dos 
jornais e mesmo para a RTP, chegou à Assembleia da 
República e ao Governo. 

Houve até quem escrevesse que os protestos popula- 
res tinham feito cair por terra a imagem de competência 
do MAL 

Por outro lado, estatísticas recentes revelam uma 
acentuada degradação da segurança e tranquilidade pú- 
blicas. 

Segundo a PSP de Lisboa praticamente todas as for- 
mas de, criminalidade registaram de 90 para 91, aumen- 
tos sensíveis. Por exemplo: houve mais 45% de assaltos 

preensão dos meios destinados à segurança e tranquili- 
dade públicas. 

No OE para 1992, das Forças e Serviços de Se- 
gurança, os únicos que registam dotações orçamentais 
com crescimento real são o Serviço de Informações de 
Segurança (SIS) e o Serviço de Estrangeiros e Frontei- 
ras (SEF). 

O SIS voltado para a contra espionagem regista um 
aumento de verbas de cerca de 50% na área de pessoal, 
o que é estranho, quando até o relatório governamental 
de Segurança Interna reconhece um significativo de- 
créscimo das actividades de espionagem. 

O SEF é um novo serviço em fase de organização e 
cuja finalidade é o controlo de Estrangeiros no terri- 
tório nacional; verifica-se ainda neste caso, a implemen- 
tação do «Sistema Schengen», que permitirá o controlo 
informático da movimentação de estrangeiros em toda a 
Comunidade Europeia a partir de Janeiro de 93. Assim, 
não é de estranhar que este serviço mais que duplique a 
sua dotação orçamental. 

Depois, quanto ao resto, o Orçamento das Forças de 
Segurança é um autêntico fracasso. 

As subidas orçamentais reais na área do pessoal, são 
pouco superiores a 10% na PJ, na PSP e na GNR e de 
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à mão armada, mais 27% de roubos com violência, mais 
129% de furtos em edifícios, mais 42% de furtos de car- 
teiristas, etc. 

Segundo o Ministério da Justiça, entre 87 e 91, o 
número de detenções por comercialização de psicotró- 
picos passou de 2192 para 4667. 

O haxixe apreendido passou de 5 toneladas em 87, 
para 9,5 toneladas em 90 e 7,6 em 91. A cocaína passou 
de 222 quilos em 87 para 1096 quilos em 91 e a heroína 
de 30 quilos em 87 para 60 em 91. 

Segundo o Procurador Geral da República «o volu- 
me da criminalidade em Portugal aumentou 24% nos 
últimos dois anos e, em 1991, a criminalidade conhecida 
registou um acréscimo de 11,6%». Por outro lado, «a 
subida da criminalidade tem especial expressão nos cri- 
mes praticados com violência e nos crimes de tráfico e 
consumo de estupefacientes...» e mais de 80% dos as- 
saltos em residências e estabelecimentos e de roubos 
por esticão, são da responsabilidade de toxicodepen- 
dentes. 

Como sempre sucede com as estatísticas, são nú- 
meros desumanizados que não traduzem a negra reali- 
dade das bolsas de marginalidade, nem as culpabilida- 
des e conivências. 

São números que não retratam os «novos» fenóme- 
nos, nados ou criados no liberalismo cavaquista: a su- 
balternização dos valores éticos e sociais, a alienação do 
consumismo e do lucro fácil, a concorrência que se au- 
tojustifica, a violência mediática, a xenofobia, o ra- 
cismo e o neofascismo. 

Mas são números que permitem concluir que falhou 
a política cavaquista e que a sociedade está doente e em 
processo de autofagia. 

... Pouca uva 
O Orçamento de Estado (OE) é seguramente um 

dos instrumentos essenciais do Governo para incremen- 
tar qualquer política. Neste caso, interessa-nos a com- 

apenas 6% na GF, onde se prepara uma redução de 
efectivos. 

Quanto às verbas destinadas à construção de instala- 
ções para as Forças de Segurança, graças provavel- 
mente à transferência de financiamentos comunitários, 
há verbas com algum significado, por exemplo no PID- 
DAC, mas muitas instalações reclamadas pelas popula- 
ções e já prometidas pelo Governo, continuam sem do- 
tação orçamental. 

Todas as outras despesas destinadas à logística e 
operações, ou seja ao cumprimento das missões que de- 
vem garantir a tranquilidade e segurança públicas, re- 
gistam variações insignificantes, por exemplo mais 
140 000 contos na PSP (0,3% do total orçamentado), 
mais 21 000 contos na GNR (0,04% e menos (!) 10 000 
contos na GF (0,04%). 

Tudo mais claro 
Este OE não comporta soluções para, sequer, difi- 

cultar o crescimento da insegurança das populações, 
para, pelo menos, contrariar a tendencial aceleração do 
desenvolvimento de fenómenos de marginalidade e cri- 
minalidade, para obstar à importação de criminalidade 
altamente organizada que resultará da próxima imple- 
mentação do Acto Único Europeu. 

O OE de 92 está a léguas da prosápia mediática do 
MAI e do demagógico Programa do Governo para a 
Administração Interna. 

E embora a solução para a marginalidade e a crimi- 
nalidade não seja possível no âmbito das medidas de 
polícia, mas sim, tendencialmente, através duma polí- 
tica de desenvolvimento integrado que o PSD nunca im- 
plementará, deve ficar claro que a defesa das liberdades 
e direitos dos cidadãos, nomeadamente o direito à se- 
gurança e tranquilidade é um princípio constitucional 
pelo qual temos o direito e o dever de pugnar. 

■ C. G. 



20 
26-3-92 

EM FOCO 

V 

Notícias 

da Censura 

O Jornal de Sábado do Canal 1 da RTP vem, ao longo 
dos tempos, surpreendendo e indignando os espectadores 
portugueses com aquilo que são (para empregar a termino- 
logia dos chefes da Informação da casa) os «critérios jor- 
nalísticos» mais estranhos e alheios ao senso comum do 
que é (ou deveria ser) informar, com rigor e pluralismo, em 
democracia. Alternando, na sua planificação e alinhamen- 
to, entre o formato de um «magazine de informação» e o 
formato de um puro «jornal noticioso», o Jornal de 
Sábado não consegue esconder que o que o norteia é va- 
guear ao sabor das conveniências internas e das solicita- 
ções externas, que o mesmo é dizer actuar deliberadamente 
na exacta medida das conveniências conjunturais e 
temáticas do Poder Laranja e do partido que o apoia. 

,A emissão daquele serviço informativo do passado 
sábado (21.03.92) não podia ser mais esclarecedora. Co- 
brindo, como aliás lhe competia, um acontecimento relati- 
vo a um partido político com representação parlamentar (o 
Congresso do CDS), logo achou jeito de fazer centrar as 
atenções dos espectadores, não nas iniciativas políticas de 
outros partidos com idêntico estatuto institucional ou de 
organizações de massas com larguíssima representativi- 
dade social (que também aconteceram, mas o Jornal de 
Sábado desvalorizou ou silenciou, como veremos), mas, 
sobretudo, nas «Jornadas Parlamentares» realizadas pelo 
PSD no Funchal. 

E com que intenção, perguntar-se-á? Para dar a conhe- 
cer aos portugueses, como seria normal e adequado, a acti- 
vidade parlamentar e legislativa daquele partido? Que 
ideia! Para que, numa entrevista em direcco e via «satélite» 
dos estúdios da Madeira, e sem possibilidade de contesta- 
ção, o chefe do Grupo Parlamentar, Duarte Lima, pudesse 
ocupar sete minutos de antena (!) a referir-se à questão 
publicamente levantada por um partido da oposição (o PS) 
quanto ao respeito pelas normas constitucionais e de- 
mocráticas naquela Região Autónoma. 

Mas as coisas iriam, pouco depois, refinar. Procurando 
dar o arremedo de uma postura «pluralista», o Jornal de 
Sábado fez seguir esta longa peça de um conj unto de outras 
(coma duração total de 2m e 30s), em que «despachou», em 
síntese, três breves notícias de teor e impacte desiguais: a 
Conferência de Imprensa do PS de apresentação pública 
dos elementos escolhidos para a Assembleia Metropolita- 
na do Porto, o Congresso do MDP/CDE e (pasme-se!) a 
manifestação de muitos milhares de pessoas em Lisboa 
organizada pela CGTP/IN, sem qualquer som dos discur- 
sos dos intervenientes nesta grande jornada de protesto 
contra a política laboral do Governo, numa peça de 40s com 

imagens deliberadamente captadas ao nível da rua e, ape- 
nas, da cabeça da manifestação! Completamente silencia- 
do e ignorado foi, ainda, o Encontro Nacional do PCP 
sobre Educação e Ensino, que reuniu no passado fim-de- 
semana, numa profunda discussão sobre problemas ac- 
tualíssimos da realidade nacional, representantes de pro- 
fessores, pais e estudantes de todos os graus de ensino. Um 
puro e escandaloso acto de intolerável censura! 

Mas o Jornal de Sábado não se ficou por aqui. Ciente 
de que as polémicas medidas do Governo recentemente 
anunciadas para a área da Cultura têm tido significativo e 
negativo reflexo na opinião pública, logo tratou de elaborar 
para a segunda parte uma peça de mais de quarenta 
minutos (!) que constituiu o pano de fundo para uma longa 
entrevista com o Pedro Santana Lopes. Seria lógico que, 
para a discussão de um problema tão importante como este, 
os Serviços da Informação da RTP tivessem escolhido um 
programa vocacionado para o debate (como, por exemplo, 
o Primeira Página) para confrontar o secretário de Estado 
com a opinião dos partidos da oposição ou dos representan- 
tes dos criadores e associações culturais. Mas, à RTP e ao 
Governo não interessam, como se sabe, o debate partidário 
nem o confronto de opiniões. E, preferindo intercalar a 
referida entrevista com uma série de pequenas peças dedi- 
cadas a várias áreas da Cultura (método, em princípio, 
plausível para um contraponto ao discurso do governante) 
acabou por agravar o escândalo no seu tratamento formal. 

Nem mais nem menos: gravando antecipadamente 
quatro depoimentos de quatro personalidades da Cultura 
(David Mourão Ferreira e Luís Francisco Rebelo, con- 
testante as medidas governamentais, e Vasco Graça Mou- 
ra e Borges de Macedo, funcionando como «comissários 
políticos» do partido do governo) cometeu a enormidade de 
subverter a fluência dos discursos com a técnica dos fade in 
efade out consecutivos! Ou seja, à «clareza» da interven- 
ção do secretário de Estado em estúdio, ao qual sempre foi 
dada a possibilidade de resposta a posteriori, o Jornal de 
Sábado contrapôs um conjunto objectivamente fragmen- 
tado de ideias divergentes ou convergentes que resultaram, 
para o receptor desprevenido, caóticas e dispersas, porque 
entrecortadas pelo próprio e absurdo método técnico que 
escolheu. Uma autêntica provocação! 

E caso para os homens da Cultura terem redobrados 
cuidados. A semel hança do outro que puxava logo da pisto- 
la, também a RTP, quando ouve falar de Cultura, puxa 
duma câmara. Mas aponta-a para ferir de morte! 

■ Francisco Cesto 

Esquerda: 

plural 

ou cinzenta? 

Um dos temas mais interessantes para a esquerda neste 
fim de século é o da sua natureza e diversidade. 

As duas principais famílias da esquerda têm sido cons- 
tituídas pelos socialistas/sociais-democratas e os comunis- 
tas. Tem havido e continua a haver outras forças de esquer- 
da, mas a sua base é, no essencial, composta por aquelas 
duas famílias. 

Os movimentos ecológicos não podem ser situados à 
esquerda ou à direita, pois dentro deles as tendências 
político-ideológicas são múltiplas e variadas. 

Com o colapso do modelo estalinista das sociedades 
socialistas no Leste e no centro da Europa a crise do comu- 
nismo agravou-se. Ela já vinha fazendo sentir-se no Oci- 
dente com as rápidas mutações no tecido social em vários 
países que não eram acompanhadas (em muitos casos nem 
seria possível) pelos partidos comunistas e operários. 
Diga-se que atrasos na previsão da evolução social são 
relativamente naturais, dado nenhum partido ser omni- 
sciente e daí não poder determinar com todo o rigor a evo- 
lução vertiginosa no mundo. 

As forças de esquerda no Ocidente não decidem essa 
evolução, Tentam prevê-la. Mas o campo de momento é 
determinado sobretudo com o relativo sucesso (ainda que a 
médio prazo) da integração económica europeia no quadro 
da CEE. 

A crise do comunismo é hoje profunda e requer rápidas 
alterações não no ideal, não no apagar das diferenças 
com os socialistas, não na natureza e identidade 
próprias, mas sobretudo nos métodos, no estilo, na sua 
democraticidade interna e na sua capacidade de inter- 
venção. 

Desde logo na democracia interna, na capacidade de 
protagonizar um partido unido na diversidade, a qual 
implica o combate às fracções, à contagem das espingar- 
das, e implica a aposta decidida no debate democrático das 
ideias. Discordar é tão importante como concordar. 

Toda a democracia possível num mínimo de centra- 
lismo, mas centralismo;.isto é, sem um programa, sem 
uma linha política para ser seguida por todo o partido, sem 
o empenho de todos em levar à prática tal orientação, não 
há partido que resista. Daí que o mínimo de centralismo é 
a única possibilidade de dar eficácia ao máximo de demo- 
cracia, a qual, sem esse centralismo, perde a eficácia no 
domínio político-prático. 

Sem dúvida que os comunistas enfrentam um desafio 
gigantesco. Como transformar? Com quem transformar? E 
ainda antes destas interrogações, outra maior: serão capa- 
zes? 

Nada garante a um partido que pelo facto de se chamar 
comunista tem o futuro assegurado. Mas um partido co- 
munista que persiga o ideal humano mais avançado tem 
futuro. Isso implica, para além da renúncia e do combate à 
perversão que foi feita em nome do comunismo, o estudo 
das novas realidades e novos fenómenos, e, consequente- 
mente, de propostas alternativas credíveis, capazes de 
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DOMINGOS LOPES 
M&mbro Suplanto do CC 

mobilizar as massas populares (os sujeitos da História) 
para ultrapassar o capitalismo. 

Vivemos um tempo em que os seres humanos são 
bombardeados por mil e uma iniciativas e ideias. A mensa- 
gem dos comunistas requer grande capacidade de conven- 
cimento que também advém do facto de se escudar em 
grandes valores humanos. 

Se tudo isto se diz dos comunistas, que se pode dizer dos 
socialistas/sociais-democratas? 

Manda a verdade dizer que, na Europa, os socialistas 
não foram até hoje capazes de protagonizar projectos que 
rompessem com o capitalismo ou que alargassem a demo- 
cracia de forma decidida para os domínios da economia e 
da cultura. 

Os socialistas e os sociais-democratas têm um progra- 
ma que em muito pouco se distingue da direita e dos libe- 
rais. Na oposição esbracejam, gesticulam, mas no governo 
cedem, recuam, são cúmplices de grandes arbitrariedades 
deste «modelo» ocidental. 

Que propõem os trabalhistas britânicos de tão diferente 
dos conservadores? 

Qual a grande diferença da política de Filipe Gonzalez 
da dos partidos de direita? 

Em que se distingue a política de Cresson da de Chirac? 
Que lupa teríamos de ir buscar para encontrar entre 

estes tons cinzentos as diferenças entre os socialistas, os 
liberais e a direita? Ou não é verdade que os socialistas 
colocam como grande performance governar ao centro na 
Espanha ou na França? 

E o que está a suceder aos sociais-democratas da Sué- 
cia? Ao optarem pelo santo mercado tout court, ao defen- 
derem o termo da neutralidade da Suécia, que ganharam? 
Um espectacular derrota... 

A corrupção não bate à porta dos socialistas na Espa- 
nha, na Grécia ou na França? De que se riem? 

Papandreou governou a Grécia ou a Roménia? 
E os socialistas franceses governaram a Polónia? 
Os telhados de vidro requerem que a esquerda assuma 

a sua vocação clara e inequívoca de valores e projectos 
assentes em princípios diferentes sujeitos ao severo contro- 
lo popular. Esta será a sua força, a sua força diferente, trans- 
formadora. 

Mas a força da esquerda reside nos nossos dias na sua 
diferente composição, que assenta na diferente natureza 
dessas componentes. 

O relançamento, nesta década da indústria que na déca- 
da de 80 foi relegado para plano secundário face ao terciário 
vai trazer novas mutações e dar ao mundo dos trabalha- 
dores um novo protagonismo. 

Os comunistas, renovando a identidade, sacudindo o 
lixo da História, polindo o brilho da diferença, afirmando 
a democracia, lutando sempre com o povo e transmitindo 
a confiança no Homem, no futuro, tem ao alcance das suas 
mãos o participar no urdir da História. 

Eles poderão, com a sua identidade, com o seu peso, 
com a sua influência, contribuir para um novo protagonis- 
mo da esquerda. 
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Ausência 

de política de Pescas 

na base da crise do sector 

Défice anual dos produtos de pesca 

e importação de bens alimentares 

andam de mãos dadas 

O défice de produtos de pesca em 1990 foi aproximada- 
mente de 50 milhões de contos. Aliás, esta tendência re- 
flecte o aumento do saldo negativo da nossa balança comer- 
cial dos produtos da pesca na ordem dos 3% ao ano entre 87 
e90. 

A comprovar esta dura realidade estão os valores de 
1991 que mantêm a tendência dos primeitos 9 meses: 
chegámos ao final do ano com um défice de 75 milhões de 
contos, ou seja, mais 25 milhões do que em 1990. 

Esta situação de crescente dependência do estrangeiro é 
resultado de um decréscimo das capturas nacionais a que 
não é alheia a política de abates. 

O que é a política de abates 

e que consequências tem 

A política de abates no nosso país tem vindo a cativar no 
PIDD AC elevadas verbas que crescem de anopara ano. Até 
1991 tinham já sido inscritos no Orçamento de Estado 
português e dispendidos 1 milhão e 230 mil contos. 

Para 1992 estão previstos 860 mil contos o que corres- 
ponde a 29% das verbas previstas em PIDDAC/apoios 
enquanto que em 1991 representou 207 mil contos, ou seja, 
17% do total. Tal diferença significa um aumento de 279% 
entre 91 e 92 em termos reais. 

Insiste-se assim numa política de pescas que é já reco- 
nhecida pela Comissão da Pesca da Comunidade Europeia 
como «não tendo tido bons resultados pois não satisfaz nem 
pescadores nem consumidores». De facto, osempregosdos 
pescadores estão ameaçados e assim aquela comissão é 
obrigada a reconhecer o «triste balanço» da política co- 
mum das pescas. 

Regime jurídico, PRECISA-SE! 

A incapacidade do governo em estabilizar a regulamen- 
tação para as pescas (veja-se o caso mais recente), bem 
como a falta de vontade pol ítica de criar um regime j urfdico 
para os trabalhadores do sector são, indiscutivelmente, 
factores de instabilidade. 

A contratação vigente abrange apenas 4500 pescadores 
num total de 35 mil. O que significa que cerca de 87% dos 
inscritos maioritários não têm qualquer norma mini ma que 
regulamente a sua relação de trabalho, uma vez que não se 
lhes aplica a lei geral do trabalho. 

Esta é uma das mais importantes reivindicações dos 
trabalhadores do sector a que urge dar satisfação. 

Na Assembleia da República 

as pescas mereceram intervenção 

dos deputados comunistas 

Desde logo porque tendo sido criado um Ministério 
próprio para o sector, o Ministério do Mar, presumia-se que 
tal decisão pudesse ter como objectivo o relançar de uma 
política nacional para as pescas. Presunção frustrada: por 
um lado, em termos orçamentais, oconjuntodas Direcções 
e serviços que transitaram para o novo Ministério têm, para 
o seu funcionamento, um acréscimo nominal de somente 
1,5%, o que significa uma quebra em valores reais de cerca 
de 10% e, portanto, uma menor capacidade de intervenção 
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do Ministério num momento em que ao sector se colocam 
problemas sérios tanto quanto à prospecção dos nossos 
recursos e valorização da nossa Zona Económica Exclusi- 
va (ZEE), como quanto à necessidade de modernização e 
apetrechamento da nossa frota. 

Por outro lado, porque o Governo não apresenta nenhum 
programa global nem nenhuma estratégia coerente para 
fazer face às alterações decorrentes do processo comu- 
nitário. Mesmo as poucas declarações de intenções cons- 
tantes das Grandes Opções do Plano não têm qualquer 
cobertura orçamental. 

Alguns exemplos: o projecto para a Pesca Experimen- 
tal, e para a gestão e conservação dos recursos pesqueiros, 
os programas de apoio às frotas de pesca artesanal ou de 
unidades superiores a 9 metros, a aquacultura, os apoios às 
organizações de produtores, à melhoria da qualidade dos 
produtos da pesca ou à investigação, ou congelam, ou vêem 
diminuir as suas verbas ou desaparecem pura e simples- 
mente. Não estão previstos quaisquer apoios sociais com- 
pensatórios para os pescadores atingidos pela necessidade 
de alterarem a malhagem das suas artes e de se promover 
uma política de preservação dos stocks. 

Significativamente é o programa destinado a ser absor- 
vido pelos sectores industriais da transformação e comer- 
cialização que mais vê crescer as verbas que lhe são destina- 
das. 

Comprometimentos anteriores do Governo, feitos antes 
das últimas eleições, não aparecem no Orçamento: é o caso, 
por exemplo, do Projecto de Ampliação do Porto de Peni- 
che. 

Em resumo, como sublinharam os deputados comunis- 
tas, estamos perante um Orçamento de congelamento do 
que deveriam ser grandes linhas de política para o sector: 
modernização e apetrechamento de frota; investigação e 
experimentação na pesquisa dos recursos na nossa Zona 
Económica Exclusiva; estímulo à produção de peixe em 
cativeiro; apoios sociais aos pescadores; legislação que 
defenda os pescadores portugueses da autêntica selva em 
que se está a transformar o trabalho a bordo de navios de 
empresas mistas ou navegando com bandeiras de conve- 
niência. 

T udo isto traduz-se numa clara ausência tanto de política 
de gestão dos nossos recursos, como na i nexistência de uma 
política nacional de pesca traduzidos nos constantes dramas 
que vi ve o sector agora agravados com o contencioso aberto 
com Marrocos. 

Nota da Comissão das Pescas junto do Comité Central 

* 
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Impressionante reconstituição de 

uma greve operária na Rússia Czaris- 

ta de 1912. 

Do suicídio de um trabalhador à 

repressão maciça, a acção progride 

numa aceleração dramática sem pre- 

cendentes e culmina em momentos de 

indescritível violência. 

Este trabalho de estreia do jovem 

Eisenstein possui um fôlego épico, 

um esplendor visual, um ritmo aluci- 

nante que o transformam em 

muitíssimo mais que um simples 

panfleto. 
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SÉRIE FILMES SOVIÉTICOS 

001 - O COURAÇADO POTEMKINE 
002 - A MÃE 
003 - ESCRAVA DO AMOR 
004 - A BALADA DO SOLDADO 
005 - AMOR EM TEMPO DE GUERRA 
006-A GREVE 

Preço Unitário: 3500 escudos 
Pacote de 3 filmes: 10 000 escudos _ 

Cinêna 

de qualidade 

em sua casa 

□ Via CTT □ À cobrança (Zona Grande Lisboa) 
Faça os seus pedidos para: 

crac serviços, GRL 
VÍDEO cracfilmes 
Apartado 90 
Queluz Ocidental 
2746 QUELUZ CODEX 

:,W 

' TT-í 

■ Urbano Tavares Rodrigues 

Na partida 

de Manuel 

Ferreira 

Manuel Ferreira foi um trabalhador infatigável. Viveu 
apaixonadamente tanto a sua actividade docente, enquanto 
a exerceu, como a sua obra de escritor e de investigador, 
ansiando por dar a conhecer a um vasto público as literatu- 
ras africanas de língua portuguesa. 

Ligado inicialmente ao movimento neo-realista, como 
o comprova o seu romance A Casa dos Motas e sem nunca 
se afastar de uma perspectiva crítica da sociedade e de uma 
visão socialista do mundo, evoluiu, com a sua longa perma- 
nência em Cabo Verde e o seu casamento com Orlanda 
Amarílis, para uma linha poético-picaresca, documentada 
pelos belíssimos livros de contos Morna e Morabeza e o 
amplo romance Hora di Bai. Mais tarde, já em Lisboa, 
escreveria a sua obra-prima, Voz de Prisão, narrativa 
notável pela riqueza da estrutura e da escrita, que é também 
um testemunho sobre a repressão fascista e o sentimento 
independentista dos povos africanos, mas com um sabor, 
uma ironia, uma penetrante sensibilidade, que lhe confe- 
rem um lugar de eleição no complexo e fascinante terreno 
de cruzamento de duas culturas, a portuguesa e a africana, 
que é Cabo Verde. 

Após o 25 de Abril de 1974, em que Manuel Ferreira, 
militante comunista de há muito, participou na crista da 
onda, foi chamado a reger, na Faculdade de Letras de Lis- 
boa, a cadeira de Literaturas Africanas de Língua Portugue- 
sa. Aí criou também o Instituto de Estudos Africanos. 

Director da revista «África», autor de preciosas antolo- 
gias das literaturas dos novos países africanos de língua 
oficial portuguesa, de Aventura Crioula e dos três volu- 
mes de No Reino de Caliban, Manuel Ferreira fez dessa 
empresa de investigação, divulgação e aprofundada 
análise o fulcro da sua vida. Embora tenha ainda noutro 
domínio, o da literatura infanto-juvenil, dado à estampa 
várias obras, concentrou sem dúvida o melhor da sua infa- 
tigável actividade nos estudos africanos. 

Presidente, durante dois anos, da Associação Portugue- 
sa de Escritores, impulsionou a realização do primeiro 
Congresso dos Escritores de Língua Portuguesa. 

Jubilado na Faculdade de Letras de Lisboa, onde 
deixou, entre colegas e discípulos e várias gerações de es- 
tudantes, uma imperecível memória de saber, dedicação e 
partilha, ainda por lá era frequente a sua presença, tão preso 
ficara ao trabalho criado. 

Também na célula dos escritores comunistas, a que 
pertencia, fica a saudade da sua presença sempre cordial, na 
concordância ou na discordância. 

Como amigo de quase toda uma vida, aqui lhe deixo o 
abraço comovido e fraterno que não pude dar-lhe nos 
últimos dias da sua sempre cheia existência de lutador. 
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Ilustração dc António Domingues para a 2" edição do livro «Vida de Prisão» 
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Mulheres comunistas em Almada 

à procura de outras soluções 

O pretexto para uma conversa: a realização de um Plenário a 15 de Fevereiro passado de mulheres 
comunistas de Almada com uma participação que as nossas entrevistadas, responsáveis pela comissão 
de trabalho para os problemas das mulheres junto daquela concelhia, considera ter sido boa atendendo 
ao factodehámuito tempo não se realizar no concelho nenhuma acção deste tipo. Integradonacampanha 
de discussão dos problemas de organização e frentes de trabalho específicas do Partido, que decorreu de 
15 de Fevereiro a 15 de Março, procurou-se igualmente com este Plenário começar a debater com as 
mulheres comunistas algumas questões que elas pensam ser essenciais no trabalho para esta frente, 
nomeadamente com vista à preparação da VI Assembleia Concelhia de Almada que vai realizar-se em 
Maio. 

«Avante!» - Esta comissão está constituída desde a V Assem- 
bleia Concelhia de Almada, em 89. Como tem decorrido o vosso 
trabalho? 

MPA - Não tem tido um funcionamento tão regular quanto 
seriadesejável. O trabalho tem pontos altos em épocas como o 8 de 
Março (Dia Internacional da Mulher), nas campanhas eleitorais ou 
quando a actividade geral do Partido exige uma intervenção mais 
intensa. 

A aposta que agora fazemos é na continuidade do trabalho. 
%Daí que temos um conjunto de ideias e conclusões retiradas do 

Plenário de Fevereiro (e não só) no sentido de alcançar aquele 
objectivo. 

«Avante!» - Há alguns anos o trabalho partidário nesta frente 
baseava-se muito nas chamadas «células de mulheres». Entretan- 
to, entendeu-se da sua pouca utilidade e optou-se por outras estru- 
turas. Que balanço fazem dessas modificações? 

MPA - Ao nível desta comissão não fizemos esse balanço 
mas, por exemplo, no Plenário de Fevereiro houve mulheres que 
colocaram essa questão. Algumas, sobretudo domésticas, disse- 
ram que a partir do momento que deixaram de ter reuniões es- 
pecíficas, passaram a estar muito mais afastadas da vida do Partido 
e desta frente de trabalho. E disseram que se continuam a militar no 
Partido é, muitas vezes, em tarefas que não lhes agradam. São 
postas nas Comissões de centro, nos bares, na limpeza... 

«Avante!» - Acabaram com as células das domésticas e elas 
passam a ser domésticas no Partido? 

FM - De facto é. Porque nas anteriores células das domésticas 
o que lhes dava maior vontade de participar nas reuniões pe- 
riódicas era o chamado «ponto político» que contrabalançava um 
pouco aquilo que a televisão e a 
rádio, dia a dia, lhes oferece. 
Muito do que não sabiam sobre 
a vida política e social do país, 
vinham daquela forma saber ao 
Partido. Quando a célula aca- 
bou foram para os centros de 
trabalho lavar a loiça... e mais 
nada. 

«Avante!» - Querem dizer 
com isto que há necessidade de 
se realizar uma certa emancipa- 
ção da mulher comunista den- 
tro do próprio Partido? 

FL - Ressalve-se que a este 
nível estamos muito melhor 
que nas outras formações 
políticas... 

MC - É importante referir 
que se toma necessário aumen- 
tar a representatividade das 
mulheres em todos os níveis de 
organismos de Direcção do 
nosso Partido. Isso é algo de 
fundamental e é constante- 
mente referido nas reuniões que 
fazemos... 

se não fosse ela, com a sua ex- 
periência específica de domés- 
tica e ,o seu contacto diário com 
outras domésticas a levantar. É 
dessa riqueza de vivências que 
poderá resultar uma acção 
mais diversificadae ao mesmo 
tempo mais eficaz da nossa 
parte. 

MPA - Uma das preocu- 
pações saídas do Plenário diz 
respeito ao nível de participa- 
ção das mulheres nas estratu- 
ras dos trabalhadores, assunto 
sobre o qual concluímos existir 
um grande retrocesso nos últi- 
mos anos. Outra grande priori- 
dade, para além desta ligação 
ao mundo do trabalho, é conse- 
guir chegar às mulheres do 
nosso conselho tendo em conta 
e pensando muito nas eleições 
autárquicas de 1993. Vamos 
elaborar um trabalho e ura ca- 
lendário de acções tendo esse 
período eleitoral em conta. 

«Avante!» - O facto de 
aparecerem mulheres como 
cabeças de lista para órgãos 

■as 

i 

0 «Avante!» entrevistou seis dos nove elementos que constituem a comissão de trabalho 
para os problemas das mulheres com Junto da Concelhia de Almada que realizou um 
Plenário em Fevereiro e que definiu quatro prioridades de trabalho: trabalhadores, 
autarquias, elelçães de 93 e participação nas estruturas unitárias. 
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Maria Carvalho,/««c/onána 
do PCP: «É importante referir 
que se toma necessário 
aumentar a representatividade 
das mulheres em lodos os níveis 
de organismos de Direcção do 
nosso Partido. Isso é algo de 
fundamental e é constantemente 
referido nas reuniões que 
fazemos». 

As mentalidades 

Manuela Pinto Anjo, 
funcionária do PCP: «A nossa 
actividade não tem tido um 
funcionamento tão regular 
quanto seria desejável. O 
trabalho tem pontos altos em 
épocas como o 8 de Março (Dia 
Internacional da Mulher), nas 
campanhas eleitorais ou 
quando a actividade geral do 
Partido exige uma intervenção 
mais intensa». 

FL - Mas tudo isto é um problema de mentalidade. Bem... há 
muitos camaradas homens que apesar de serem comunistas ainda 
têm dentro deles aquilo a que chamarei mentalidade machista... 

«Avante!» - E o que vocês pensam que se pode fazer para 
reaproveitar o trabalho e a participação dessas camaradas? 

MPA - Eu tenho muitas dúvidas em reconstituir as células de 
domésticas ou fazer outras similares. Ao nível desta comissão 
acho que podemos é tomar a iniciativa de organizar mais encon- 
tros, um pouco descentralizados... 

«Avante!» - Mas nesses encontros de mulheres não acaba por 
suceder que as camaradas só discutem, única e exclusivamente, 
problemas de mulheres? 

MPA - Isso neste momento não é verdadeiro, como o demons- 
trou o Plenário que fizemos em Fevereiro. Sucedeu foi, neste caso 
das domésticas, existirem pólos... não era de desenvolvimento de 
trabalho, era de fofoquices, era de mexeriquices, iam queixar-se 
do que se passava em casa. O trabalho estava a ficar atrofiado. 

Hoje penso que é muito diferente a situação se fizermos reu- 
niões com composições heterógeneas que não permitam esse tipo 
de situação. Uma secretária ou uma mulher trabalhadora não vão 
levantar esse tipo de questões e... 

«Avante!» - Mas essa solução não vai provocardesequi líbrios 
de comunicação, de entendimento das realidades? 

MPA - Acho que não porque todas as mulheres têm de tomar 
consciência de ordem social e política e só tomam consciência dos 
problemas em geral se estiverem em contacto com pessoas que os 
vivem. Por exemplo, as muitas domésticas que estiveram no tal 
Plenário viveram intensamente a intervenção que a nossa camara- 
da Zélia, da Lisnave, fez sobre o assédio sexual que neste momen- 
to existe dentro da empresa, o trabalho precário, a dificuldade de 
participação das mulheres, etc. 

O mundo 
do trabalho 

MED - A nível desta comissão onde estamos inseridas, é 
muito mais produtivo estarem aqui representadas mulheres de di- 
versos sectores. No quotidiano do nosso trabalho aqui a Fernanda, 
por exemplo, coloca questões para as quais eu não estaria alertada 

Florentina Castelhano, 
secretária de Direcção e do 
MDM desde 1977: «Há muitos 
camaradas homens que apesar 
de serem comunistas ainda têm 
dentro deles aquilo a que 
chamarei mentalidade 
machista». 

autárquicos é por si só algo que 
motiva o voto dos eleitores? 

EL - Geralmente essas 
mulheres são mulheres com 
trabalho desempenhado em 
outras frentes e que a popula- 
ção conhece, que inspiram 
confiança, não sendo por se- 
rem especificamente mulheres 
que estão na posição de cabeça 
de lista para uma freguesia ou 
para aCâmara.AliásnaJuntaa 
que eu presido só existe no exe- 
cutivo uma outra mulher, uma 
jovem, e homens e mulheres 
funcionamos como um todo, 
não há ali uma situação de 
«mulher para aqui e homem 
para acolá». No entanto, em determinado tipo de iniciativas que 
realizamos, preocupamo-nos muito com os problemas das mulhe- 
res e, a esse nível, realizamos iniciativas que têm dado resultado. 

Isto acontece mesmo a nível camarário. A presidente da 
Câmara não está aqui mas eu poderei dizer, a título de exemplo, 
que desde que em 88 ficou à frente do município temrealizado uma 
iniciativa especificamente para as mulheres trabalhadoras da 
Câmara que são mais de seiscentas. Tive oportunidade, junta- 
mente com outros presidentes de Junta, de estar presente nessa 
iniciativa e posso dizer que foi impressionante o convívio e a soli- 
dariedade que ali se gerou... 

«Avante!» - Esse tipo de iniciativas estaria ausente se o presi- 
dente da Câmara fosse homem? 

EL - Bem, elas não existiam antes, quando estava um homem 
à frente do município. Mesmo sendo comunista! É que, quer quei- 
ramos quer não, isto parte muito da sensibilidade. 

Trabalhar em unidade 

«Avante!» - Como se tem desenvolvido aqui em Almada o 
trabalho unitário em estruturas como o MDM, o Movimento 
Democrático de Mulheres? 

Fernanda Moreira, 
doméstica, elemento da 
Assembleia de Freguesia da 
Cova da Piedade: «Nas 
anteriores células das 
domésticas o que lhes dava 
maior vontade de participar 
nas reuniões periódicas era o 
chamado «pontopolítico»(...) 
Quando a célula acabou 
foram para os centros de 
trabalho lavar a loiça...e mais 
nada». 

Emília Lídia, presidente da 
Junta de Freguesia de Almada, 
reformada da Lisnave: «Como 
autarcas e mulheres, em 
determinado tipo de iniciativas 
que realizamos, preocupamo- 
nos muito com os problemas 
desta área. E elas não existiam 
antes, quando estava um homem 
à frente do município. Mesmo 
sendo comunista! É que, quer 
queiramos quer não, isto parte 
muito da sensibilidade». 

Maria Eugênia Dias, 
funcionária da Carris, elemento 
da Comissão Nacional do 
MDM: «A nível desta comissão 
onde estamos inseridas, é muito 
mais produtivo estarem aqui 
representadas mulheres de 
diversos sectores. No quotidiano 
do nosso trabalho aqui a 
Fernanda que é doméstica, por 
exemplo, coloca questões para 
as quais eu não estaria alertada 
se não fosse ela». 

MPA - Essa foi outra das prioridades definidas no nosso 
Plenário de Fe vereiro. Por várias razões, a capacidade de interven- 
ção e o nível de participação no MDM aqui de Almada foi já muito 
superior ao que hoje sucede. O MDM já teve grande vitalidade e 
realizou iniciativas de muito interesse. 

«Avante!» - Um defeito de trabalho? 
MPA - E. Nós não temos conseguido concretizar na prática a 

«prioridade da frente de trabalho de mulheres». 
Nós não temos conseguido, na prática, trabalhar na base desta 

prioridade. 
Não é, naturalmente, um problema que surja por falta de 

vontade nossa. 
As próprias tarefas do Partido, muitas vezes, acabam por im- 

possibilitar essa prioridade. 
O Partido realizou há algum tempo uma Conferência Nacio- 

nal sobre a situação da Mulher que foi para todo o Partido e não 
apenas para as mulheres comunistas. 

Podemos dizer que muitas mulheres comunistas assimilaram 
a importância da realização daquela conferência, os objectivos 
que aquela conferência tinha. 

Mas houve também mulheres que não terão percebido a im- 
portância dessa realização e, sobretudo, nem todo o Partido o com- 
preendeu. 

Nenhuma de nós, por exemplo, está em desacordo sobre o 
valor e a importância do trabalho do MDM. Mas há quem esteja! 
Aliás, no Plenário que já referimos, essa foi uma questão levanta- 
da. 

«Avante!» - E essa incompreensão existe porquê? Há quem 
pense que os problemas das mulheres, no fundamental, já estão 
resolvidos e daí não se justificar esta prioridade que o Partido quer 
dar a esta frente de trabalho? 

MPA - Umas vezes é isso... 
FC - Eu tenho ouvido muitas mulheres dizerem que é difícil 

trabalhar em unidade porque... bom, nós somos comunistas, é 
muito bom ser-se comunista, e quando participamos em iniciati- 
vas unitárias, como as do MDM, por vezes dá-nos uma revolta 
muito grande ver mulheres de outras frentes políticas estarem com 
certas ideias que nos são contrárias enquanto comunistas. 

É muito difícil estar a aceitar determinadas posições numa 
reunião, termos de nos calar e às vezes ter mesmo de dizer sim a 
coisas com as quais não estamos de acordo. É muito difícil trabal- 
har em unidade. 

MPA - Temos de levar em conta que grande parte do êxito das 
iniciativas tem a ver com sensibilidades que levam a uma'maior ou 
menor participação das mulheres deste concelho. Quando organi- 
zamos iniciativas temos de pensar para quem elas são e a forma 
como vamos abordar as coisas. Por exemplo, se nós estamos com 
um atraso muito grande, era termos de Partido, no trabalho de 
organização do comércio e queremos atingir as mulheres do 
comércio, que é um sector com problemas gravíssimos, temos de 
pensar bem qual o tipo de iniciativa que as vai a cativar. 
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EM FOCO 

Algarve 

quer eleições regionais em 1993 

Das conclusões do 7o Congresso do Algarve, que decor- 
reu entre 19 e 22 de Março em Vilamoura, consta uma reco- 
mendação para que a Assembleia da República «estabeleça 
um calendário para aprovação da lei de criação das regiões 
administrativas por forma a que as primeiras eleições se 
possam realizar conjuntamente com as eleições 
autárquicas de 1993». 

O documento final, lido na sessão de en- 
cerramento em que participou o ministro 
Faria de Oliveira, inclui ainda outras impor- 
tantes recomendações no campo do desen- 
volvimento e da regionalização (embora, 
como reconheceu o secretário-geral do con- 
gresso, João Matoso, os organizadores não 
tenham desta vez, propositadamente, reservado ao tema 
um lugar de destaque nos temas propostos para discus- 
são): 

- «o integral cumprimento da Lei de Finanças Locais e 
o reforço das competências das autarquias», 

- «que, no quadro da preparação do novo plano de de- 
senvolvimento regional, a CCR do Algarve promova uma 
séria audição das entidades regionais interessadas e capa- 
zes de dar contributo àquele trabalho», 

- «a criação de uma Sociedade de Desenvolvimento Re- 
gional, como instrumento para apoiar o desenvolvimento 
económico-social do Algarve e potenciar a modernização 
do tecido empresarial». 

Para a criação da Região Administrativa, foi sublinha- 
da a importância de um forte movimento de opinião pública 
que pressione os órgãos de poder, reconhecendo-se que «a 
organização da sociedade civil é uma componente vital 
para o reforço da democracia e o progresso do Algarve». 

As conclusões abarcam ainda cinco outros grandes 
temas: cultura e sociedade; turismo; agricultura; pescas e 
recursos vivos aquáticos; e ambiente e recursos naturais. 
Das propostas, recomendações e reclamações saídas do 
congresso destacam-se; 

- uma homenagem, a nível nacional e regional, a Ma- 
nuel Teixeira Gomes, 

À regionalização não foi formalmente dado um lugar 

de destaque, mas ela impôs-se, como necessidade urgente, 

nos trabalhos do 7o Congresso do Algarve 

- a constituição de uma comissão pró-Museu da Mulher 
Algarvia, 

- a criação urgente, no quadro do Ministério da Saúde, 
de uma estrutura para a profilaxia e tratamento da toxicode- 
pendência, 

- uma maior diversificação da oferta turística, 
- associar a qualidade do turismo à dignificação das 

condições de trabalho e à valorização dos seus profissio- 
nais, bem como à melhoria das condições ambientais da 
região e da qualidade de vida dos residentes, 

- uma aposta mais forte na valorização do património 
(nomeadamente arqueológico e etnográfico), 

- aumentar a produção e a produtividade na agricultura, 
defendendo o património genético agrícola e incrementan- 
do a utilização das suas potencialidades, 

- incentivar a defesa, melhoria e promoção dos produ- 
tos regionais (designadamente, o queijo de cabra artesanal, 
a carne de ovino, os tomilhos e a goma de alfarroba), 

- tomar urgentemente medidas de protecção à pesca, 
nomeadamente à pesca artesanal, 

- encorajar a investigação sobre os recursos vivos 
aquáticos (em especial o «caranguejo-da-fundura»), 

- actuar, a muito curto prazo, para proteger a amêijoa da 
Ria Formosa, 

- revelar e explorar comercialmente os recursos hidro- 
minerais de elevado valor existentes na região, 

- concretizar o projecto de navegabilidade do rio 
Arade até Silves, 

Nas conclusões do T Congresso do Algarve 
alerta-se ainda para o perigo de deterioração, e mes- 
mo perdas irremediáveis, que ameaça o património 
do Arquivo Distrital. Igualmente se chama a atenção 

para o facto de a diminuição dos custos do transporte no 
pacote turístico tomar a região mais vulnerável face à con- 
corrência dos destinos de longa distância. 

O perigo de desertificação humana no Algarve rural - 
«um mundo ao abandono» - e os riscos de erosão do solo são 
também preocupações expressas no documento final do 
congresso. Na região «foram salientes as repercussões da 
instabilidade meteorológica nos regimes hídricos», afir- 
ma-se, advertindo que «cheias, secas, erosão e desertifica- 
ção são cenários desta mesma realidade, que se podem 
ainda vir a agravar, no contexto de previsíveis modifica- 
ções climatéricas, se não existir uma adequada política de 
intervenção e ordenamento territorial, atempadamente 
executada». 

O 7° Congresso do Algarve (a que voltaremos no 
próximo número do «Avante!») foi promovido pelo Racal 
Clube de Silves, e contou com cerca de 500 participantes e 
mais de uma centena de comunicações. 

Querido diário... 

do 7- Congresso 

Quinta-feira, 19 

A abertura oficial, de manhã, não teve de- 
putados, mas isso não ficou para a história. 
Para esta, o que vale, realmente (a julgar pela 
repercussão nos media), é a nova auto-estrada 
que Joaquim Vairinhos quer fazer passar por 
Loulé e são as boas obras em curso que o go- 
vemador-civil enumerou. Fica, também em 
jeito de consolação, o elogio de Cabrita Neto 
ao Hospital Distrital de Faro, o melhor de Por- 
tugal (como não estarão os outros?!). 

De tarde entrou-se nas sessões de trabalho, 
que decorreram simultaneamente em duas 
salas e que partiram literalmente das raízes al- 
garvias, começando por tratar do passado e da 
terra. Quando Carlos Brito, da Comissão 
Política do PCP e director do «Avante!», 
apresentou a sua comunicação sobre o pensa- 
mento político de Manuel Teixeira Gomes 
(que mereceu elogios e resultou na recomen- 
dação de uma homenagem ao único algarvio 
que até hoje ocupou o cargo de Presidente da 
República), já se tinha falado sobre as escava- 
ções na estação arqueológica de Cerro da Vila 
(situada ali mesmo ao lado) e no castelo de 
Salir, e da sismologia do Algarve; depois, 
falou-se ainda do pintor (e decorador, e ci- 
neasta, e etnólogo, e poeta) Carlos Porfírio, e 
da rebelião dos algarvios do século XII contra 
os almorávidas. Na sala do lado, especialistas 
do INE apresentavam alguns dos mais recen- 
tes dados disponíveis sobre a agricultura do 
Algarve. Seguiram-se comunicações sobre 
fertilizantes - entre eles, as lamas retiradas das 
estações de tratamento de águas residuais - e 
sobre fertirrigação (aproveitamento das ditas 
águas residuais como factor de produção). A 
agriculturae a pecuária continuariam em foco 
na sessão seguinte. Lagos esteve em peso na 
sessão sobre os Descobrimentos, o que se 
veio a reflectir nas conclusões, onde se reivin- 
dica para a cidade um lugar destacado nas co- 
memorações nacionais. 

Sexta-feira, 20 

A comunicações sobre os museus et- 
nográficos (o Regional, ainda em projecto, e 
o de Espiche, a necessitar de instalações), se- 
guiu-se, na sessão sobre cultura e sociedade, a 

proposta de criação de um Museu da Mulher 
Algarvia. Na sala ao lado, dizia-se a várias 
vozes que no Algarve há água, mas está mal 
aproveitada. 

O primeiro painel em plenário teve como 
tema os Descobrimentos, a que os organiza- 
dores quiseram dar especial importância 
neste congresso. Além das notícias trazidas 
pela Comissão Municipal que está a animar o 
concelho de Lagos, ouviu-se José Manuel 
Garcia (assessor da Comissão Nacional para 
as comemorações) evocar a ligação ao Al- 
garve do Infante D. Henrique e censurar as 
obras que o IPPC e a Secretaria de Estado da 
Cultura estão a levar a cabo na fortaleza de 
Sagres - no que foi prontamente acompanha- 
do por outros congressistas.Literalmente «do 
outro lado» (como foi apresentada), veio a 
visãodos Descobrimentos exposta pela brasi- 
leira Augusta Ferraz, que esteve no congresso 
com o grupo de teatro «Os Guarani»: falou do 
passado colonial do ponto de vista dos coloni- 
zados, dizendo que o sonho português foi o 
pesadelo dos índios brasileiros. O aplauso foi 
do tamanho da apaixonada polémica que as- 
sim se abriu. Nas sessões da tarde alertou-se 
para a ameaça de desertificação do Algarve, 
falou-se do mar e das suas riquezas por explo- 
rar, das pescas e da vida dos pescadores, da 
história e cultura de concelhos e freguesias, 
dos problemas do ensino, dos professores, da 
luta contra a toxicodependência. Como não 
podia deixar de ser, apontou-se o dedo ao 
Governo do País e exigiu-se a criação da 
Região Administrativa. 

Sábado, 21 

Numa das sessões da manhã tiveram lugar 
de destaque os problemas dos trabalhadores 
no Algarve - em especial a precariedade do 

emprego na administração pública - e dos 
desempregados há mais de dois anos. Na 
outra sala falava-se de vectores de desenvol- 
vimento, tratando temas que foram da carto- 
grafia digitalizada à engenharia financeira. 

«O Algarve eoFuturo»,segundo painelem 
plenário neste congresso, foi sem dúvida o 
momento mais alto do confronto político. 
Mendes Bota, eurodeputado do PSD que é 
também conhecido como poeta e cantor, 
abriu o debate, estendendo por uma vintena 
de páginas as mutações europeias que vão 
condicionar a economia algarvia, alertando 
para os riscos que correm as empresas, a agri- 
cultura, a pesca, o turismo, e defendendo a 
criação da Região Administrativa (mais 
tarde, havia de receber da assistência o co- 
mentário de que mais parecia um deputado da 
oposição...). José Vitorino vestiu aqui a pele 
da CEAL (confederação de empresários al- 
garvios), repetiu o conhecido diagnóstico da 
economia regional e lembrou que o objectivo 
dos empresários é o lucro, como bem se sabe, 
pelo que recusou responsabilidades que são 
de quem faz as lei s e detém o poder político. O 
socialista Luís Filipe Madeira optou por acen- 
tuar as opções tomadas no Algarve, como 
determinantes do futuro, em contraposição ao 
tom europeísta até aí dominante nos discur- 
sos, no que não foi particularmente feliz, reto- 
mando depois adefesadaRegião Administra- 
tiva e a «batalha da água». Carlos Brito, dando 
à sua intervenção um colorido de naus e cara- 
velas a condizer com os Descobrimentos assi- 
nalados no congresso, referiu o enquadra- 
mento (nacional, internacional e comu- 
nitário), as prioridades e o modelo do desen- 
volvimento do Algarve, pondo o dedo na feri- 
da ao lembrar que, se a regionalização não 
virá mudar as marés e os ventos, trará certa- 
mente novas técnicas de marear rumo à índia 
do nosso futuro. Para o público não restava 
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0 Congresso do Algarve recomenda a 
realização das primeiras eleições 
regionais juntamente com as autárquicas 
de 93, bem como o integral cumprimento 
da Lei de Finanças Locais. 0 ministro Faria 
de Oliveira estava presente quando Jorge 
Pereira e João Mealha leram as 
conclusões 

muito tempo. A pretexto de um pedido de es- 
clarecimento, o Governador Civil de Faro 
aproveitou para anunciar que brevemente iria 
ser anunciada a abertura de uma linha de cré- 
dito de 50 milhões de contos para apoio a re- 
parações em unidades hoteleiras de todo o 
País... Passado o almoço - e com o atraso e a 
pouca assistência que marcaram a maioria 
das sessões -, retomou-se o tema da regiona- 
lização (intervindo, entre outros, Carlos Luís 
Figueira, o responsável da direcção regional 
do PCP) e do turismo. 

Domingo, 22 

Carlos Brito, Mendes Bota, João Matoso, Luís Filipe Madeira e José Vitorino, no painel 
«0 Algarve e o Futuro» 

Dia de encerramento, com sessão oficial 
marcada para duas horas mas que demorou 
apenas uma, digam lá os leitores se não se 
presta mesmo a que por ali apareçam uma 
porção de figuras e personalidades!... Tanto 
mais que estava anunciada a presença do 
ministro do Comércio eTurismo. Tudo assim 
foi: as personalidades em grande número, o 
ministro em simpáticas poses, os jornalistas 
em maior azáfama. Jorge Pereira e João 
Mealha, do secretariado do congresso, leram 
as conclusões apuradas ao longo dos três dias 
anteriores. João Matoso, o secretário-geral, 
afirmou o propósito dos organizadores de 
continuar a proporcionar, com o congresso, 
um espaço pluridisciplinar e pluripartidário 
para discussão dos problemas regionais. A 
encerrar, Faria de Oliveira disse que o Al- 
garve é uma região de futuro, que o sucesso 
depende sobretudo dos empresários, que o sol 
e a praia terão sempre a preponderância nos 
produtos turísticos algarvios, que vai haver 
uma linha de crédito, para os hoteleiros (a 
novidade que Cabrita Netojá tinhadesvenda- 
do na véspera) e que daqui a 18 meses vai 
haver uma nova escola de hotelaria em Faro. 

Daqui a dois anos, pela vontade dos organi- 
zadores e dos participantes, haverá o 8o Con- 
gresso do Algarve. 
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EM EOCO 

Em Io Encontro Nacional 

Cidades Saudáveis 

reúnem na Amadora 

Reunindo mais de 30 municípios portugueses, repre- 
sentantes do Governo na área da Saúde e também da 
Organização Mundial de Saúde, além de diversas entida- 
des, realizoú-se na cidade da Amadora a 13 e 14 de Março 
o «1° Encontro de Cidades Saudáveis», uma iniciativa que 
divulga o projecto da Organização Mundial de Saúde 
(OMS) que visa a promoção da qualidade de vida nos 
centros urbanos com mais de 20 000 habitantes. A Ama- 
dora é a única cidade portuguesa que apresentou, até 
agora, a candidatura a esta rede europeia de cidades 
saudáveis, um projecto da OMS que não se destina a cida- 
des onde haja saúde, mas onde se lute pelo bem-estar. 
Existem já em toda a Europa 30 cidades com projectos em 
curso que satisfaçam as condições de admissão impostas 
pela OMS, por exemplo Barcelona, Belfast ou Estocolmo. 

A importância desta iniciativa - pioneira no nosso país 
- foi claramente definida na Resolução saída do Encontro, 
onde os municípios presentes, após apreciarem «os 

Orlando de Almeida 

«É preciso interessar 

cada vez mais 

municípios» 

Orlando de Almeida, presidente da Câmara Municipal 
da Amadora - a autarquia que promoveu o 1 ° Encontro Nacio- 
nal das Cidades Saudáveis - explicou, na intervenção profe- 
rida, que «o esforço e interesse postos na difusão deste pro- 
grama resultou do nosso próprio contacto com ele, através 
dos simpósios internacionais que anualmente se realizam 
mas também, e talvez fundamentalmente, da nossa experiên- 
cia concreta de trabalho neste domínio». E pormenorizou, 
acerca do objectivo do Encontro: 

«O Programa Cidades Saudáveis expõe, no que diz res- 
peito às autarquias, um novo pensamento sobre o seu papel e 
vocação. Pensa-os, em última instância, como governo da 
cidade, de natureza essencialmente participativa. O funda- 
mento da sua actividade é aqualidade de vida das populações 
ou, por outra forma, a saúde das comunidades e todo o feixe 
complexo da relação que a determina». 

Recordando que «no domínio da saúde as competências 
legais fixadas cabem, quase por inteiro, ao Poder Central», o 
presidente da Câmara Municipal da Amadora fez questão de 
sublinhar que «no município da Amadora - porque, de forma 
crescente, assumimos esta noção de autarquia como governo 
da comunidade - consideramos necessário reforçar um con- 
junto de exigências que nos parecem essenciai s ao bem-estar 
da população do Concelho», desenvolvendo de seguida, em 
jeito de parêntesis, algumas necessidades específicas e estra- 
tégicas no campo da Saúde no populoso Concelho da Ama- 
dora, com relevo para a construção dos Centros de Saúde da 
Brandoae da Damaia, para os quais o município já disponibi- 
lizou meios e que tarda, por aparente indiferença do Poder 
Central, em ser concretizado. 

Urge conhecer o projecto 

Retomando mais adiante os objectivos do Encontro, Or- 
lando de Almeida afirmou: 

«Tendo em conta a vitalidade e iniciativa do Poder Local 
em Portugal, não é facilmente justificável que este projecto 
não seja conhecido no nosso país, pelo menos conhecido ao 
pontode suscitarinteressee vontade de participação. Cremos 
que, apesar do curto período com que foi preparado, a recep- 
tividade que constatámos a esta iniciativa que aqui nos reúne 
revela que há sensibilidade e disponibilidade». 

E a seguir; 
«Faltou até aqui, pensamos, a informação e divulgação 

necessárias. Esperamos que as vontades reunidas neste En- 
contro e esta mesma realização permitam tomar iniciativas 
concretas, de modo a suprimir essa dificuldade». Quanto ao 
município da Amadora, «consideramos de extrema utilidade 
que este Encontro - para lá dessa função de informação e 
divulgação - contribua para construir um modo de coordena- 
ção entre municípios portugueses que assegure, quer a troca 
de experiências, como a coordenação do relacionamento 
com a Administração Central e o contacto estabelecido com 
a Organização Mundial de Saúde». 

E a finalizar: 
«Quer-nos parecer que esse espaço se afigura como indis- 

pensável para garantir que o projecto seja conhecido e sus- 
ceptível de interessar cada vez mais municípios. Estamos 
disponíveis, pela nossa parte, para dar o nosso contributo 
nessa direcção: cremos ser do maior interesse e utilidade o 
desenvolvimento do projecto em Portugal. Estamos vital- 
mente interessados nisso, para que a nossa experiência parti- 
cular possa ser confrontada com outras experiências portu- 
guesas». 

princípios condutores do Projecto Europeu das Cidades 
Saudáveis, que a Organização Mundial de Saúde vem promo- 
vendo», reconhecem «a necessidade de substituir o conceito 
tradicional de Saúde, conduzido por instituições, por um 
conceito mais abrangente, dinâmico e participativo, onde a 
Comunidade assuma papel protagonista». 

As medidas que se exigem 

Assim, os representantes dos mais de 30 municípios parti- 
cipantes no 1° Encontro Nacional das Cidades Saudáveis 
acordaram na exigência da adopção de um conjunto de 10 
medidas, que passamos a transcrever: 

1 - Desenvolvimento de mecanismos e acções de captação 
de novos interlocutores no seio da comunidade. 

2 - Desenvolvimento de mecanismos e acções que condu- 
zam a uma diversificação profissional dos intervenientes na 
promoção de saúde. 

Á 

sa ve 

de 992 

3 - Desenvolvimento de mecanismos e acções que via- 
bilizem a diversificação de espaços de intèrvenção. 

4 - Assunção plena dás 10 motivações de participação 
da comunidade apresentadas pelo consultor da OMS pre- 
sente no Encontro da Amadora, Alastair White. 

5 - Divulgação intercidades de projectos de promoção 
de saúde e dos seus resultados. 

6 - Confrontação dos problemas comuns com as dife- 
rentes formas de os solucionar. 

7 - Institucionalização, alargamento ecriação de meca- 
nismos e acções de intercâmbio de informação. 

8 - Desenvolvimento de intervenções intersectoriais e 
interinstitucionais para promoção de saúde. 

9 - Assegurar os recursos humanos, materiais e finan- 
ceiros fundamentais à aplicação do projecto. 

10 - Apoio aos esforços de constituição de uma Rede 
Nacional de Cidades Saudáveis. 

Neste quadro, os municípios participantes comprome- 
teram-se a «assumir políticas muni- 
cipais que definam áreas prioritárias 
e estratégicas de intervenção articu- 
lada» e a «constituir, em cada mu- 
nicípio, estruturas municipais que 
coordenem localmente o 
Movimento Cidades Saudáveis ». 

Finalmente acordaram ainda re- 
comendar à Organização Mundial de 
Saúde que «no processo de aprecia- 
ção de candidatura ao Projecto Euro- 
peu de Cidades Saudáveis considere 
a contemplação de duas cidades por- 
tuguesas», e apelar a todos os mu- 
nicípios portugueses para que adi- 
ram à filosofia do Projecto Europeu 
das Cidades Saudáveis e para que 
participem no próximo simpósio 
anual das Cidades Saudáveis, pro- 
movido pela OMS e que vai ter lugar 
em Copenhaga, em Julho deste ano. 

0 que disse 

a Associação de Municípios 

A Associação Nacional dos Municípios Portugueses 
(ANMP) esteve presente no 1° Encontro de Cidades 
Saudáveis, tendo o seu representante proferido uma breve in- 
tervenção, que condensamos. 

Após referir o objectivo de «Saúde Para Todos no Ano 
2000» como «o desejo a que a Organização Mundial de Saúde 
deu voz na Conferência de Alma-Ata», a ANMP considerou 
que «é a partir daí que se começa a compreender que não são 
apenas os hospitais eos profissionais que aí trabalham que são 
os principais responsáveis pela saúde. Para além deles e, 
quantas vezes, muito mais que eles, outros equipamentos, 
outras personagens têm um papel importante e principal- 
mente no bem-estar e na saúde das populações. E o fim do 
hospital-centrismo e o reconhecimento dos Cuidados 
Primários de Saúde». E mais adiante: 

«Indicadores de saúde, como a mortalidade infantil ou a 
mortalidade por doenças infecciosas, cuja queda tão signifi- 

cativa marcou esta última época, não estão desligados das 
importantes obras realizadas pelas autarquias no sanea- 
mento básico». Daí que, «como frisou a Associação Na- 
cional de Municípios Portugueses, os 53 milhões de con- 
tos retirados no Orçamento do Estado às Autarquias este 
ano vão reflectir-se na execução de menos obras de abas- 
tecimento de água, em menos estações de tratamento de 
águas residuais, menos habitação social, menos escolas, 
menos centros de dia, menos caminhos, menos centros e 
postos de saúde, menos subsídios aos bombeiros, aos 
grupos desportivos e às colectividades de cultura e re- 
creio». E a terminar: 

«Mas este Encontro constitui também uma prova de di- 
namização de força e de imaginação do Poder Local que, 
liderando este projecto, ao procurar novas soluções e es- 
tratégias que sejam capazes de contribuir para que Saúde 
para todos no ano 2000 deixe de ser uma miragem e passe 
a ser uma realidade». 

Os pormenores 

duma Plataforma 

No âmbito da realização do 1° En- 
contro Nacional das Cidades 
Saudáveis, os representantes dos 
municípios participantes acordaram; 

1 - Reconhecer no Projecto Europeu 
Cidades Saudáveis, promovido pela 
Organização Mundial de Saúde, vir- 
tualidades e utilidade para o desenvol- 
vimento de políticas municipais que 
perseguem a melhoria da Saúde e 
Bem-Esfar das Comunidades. 

2 - Afirmar o seu empenho, a curto 
prazo, de uma Rede Nacional de Cida- 
des Saudáveis. 

3 - Sujeitar de imediato à ratificação 
dos órgãos que representam a adesão 
plena à filosofia «Rede Nacional de 
Cidades Saudáveis». 

4 - Constituir uma Comissão Insta- 
ladora da Rede Nacional das Cidades 
Saudáveis, composta pelos seguintes 
municípios; Amadora, Coimbra, Fi- 
gueira da Foz, Lisboa e Seixal. 

3 - Considerar a realização, no 2o 

semestre de 1992, de um Encontro 
Nacional de M unicípios que formalize 
a constituição de uma Rede Nacional 
de Cidades Saudáveis Portuguesas. 

6 - Apelar aos demais municípios 
portugueses para a sua adesão aos 
princípios que presidem ao Projecto 
Europeu das Cidades Saudáveis. 

7-DelegarnoMunicípioda Amado- 
ra a ampla divulgação do texto desta 
Plataformajunto dos órgãos de Comu- 
nicação Social, da Associação Nacio- 
nal de Municípios Portugueses, das 
Assembleias e Câmaras Municipais, 
do Ministério da Saúde, dos principais 
órgãos da soberania nacional e da 
OMS. 
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PONTOS CARDEAIS 

Gazetilha 

Prenúncio 

Bancos. Mais bancos. Uma lista vária. 
Atenção aos depósitos! Eu acho 
que ô perigo aumenta. Ah, esta diária 
sensação de cair de um banco abaixo... 

Nabos 

Alguém que longe vê 
no mágico porvir CEE 
diz que o nosso maior dom 
está nos produtos hortícolas. Que bom! 

Procedimento 
com sentido 
escoamento 
garantido... 

Logo vi. 
Com tantos nabos a dar abalos 
por aí 
o que eles querem mesmo é exportá-los. 

Ó magos do progresso! 
Com mil diabos, 
então o vosso sucesso 
não vai além dos nabos?... 

Telenovela 

O Durão não durou. 
Pois olha a maravilha... 
Há muito a Gazetilha 
garrida o anunciou. 
Dentro daquele instinto de profeta 
que há em todo o poeta? 
Não digo tanto, eh lá... 
Somente penso 
que bastava o bom senso 
que em todo o homem há... 

Aqui para nós, a bizarrice 
não é que ele saísse 
enfim, era o seu fado, 
com a trouxice e tanta. 
A mim o que me espanta 
é que ele houvesse entrado... 

Na gesta lacrimal 
de um tosco herói 
o culpado afinal 
quem foi? Quem foi 
que pôs o coitadinho 
na fornalha? 
Ora quem foi... Alguém que nunca falha 
e agora está muito caladinho... 

Toutinegra 

Voltou a toutinegra à minha rua 
como todos os anos acontece. 
Entre as folhas das árvores parece 
um sonho apenas entre o sol e a lua. 

Uma toda finíssima charrua 
no chão de luz prepara a antiga messe 
onde aquecendo a doce e clara prece 
no fio de si própria continua. 

O fragor da cidade não descansa 
mas ergue-se esta voz de muita esperança 
para assinar o livro do registo. 

A toutinegra canta a sua lei: 
— Eu amo, eu sempre amei, eu amarei 
não esqueço, não me vendo, não desisto. 

■ IGNOTUS SUM 

Imrível! 
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OS «maus 

serviços» 
O dirigente da UGT, José 
Veludo, acusou há dias a 
Inspecção Geral das 
Finanças (IGF) de «estar a 
prestar um mau serviço ao 
País». Ora o único «mau 
serviço» que se vislumbra 
possível por parte da 
Inspecção Geral de Finanças 
é o de não cumprir a sua 
função, ou seja... 
inspeccionar. Será disso que 
se queixa Veludo?!... Não. 
O incomodado dirigente da 
UGT queixa-se, 
exactamente, do contrário, 
ou seja, da inspecção que a 
IGF fez às finanças da UGT, 
descobrindo assim grossas 
fraudes praticadas nesta 
central sindical. 
Pelo que o raciocínio de 
Veludo fica em uma de 
duas: ou acha que inspecção 
Geral de Finanças não deve 
inspeccionar, ou então que a 
UGT, os seus dirigentes e os 
seus negócios estão acima 
das leis que regem este País. 
Vindo isto de um 
sindicalista, temos aqui um 
rico serviço... e não é, de 
certeza, em prol dos 
trabalhadores. 

Aberturas 
O presidente italiano, 
Francesco Cossiga, vai 
começar hoje, quinta-feira, 
uma «Presidência Aberta» 
ao estilo de Mário Soares 
(seu confessado inspirador) 
onde procurará «dar um 
sentimento de unidade na 
diversidade italiana». 
O mais curioso disto é que a 
Itália está a menos de um 
mês de eleições gerais, 
grassando actualmente o 
pânico entre os partidos 
tradicionais que 

monopolizam o poder há 45 
anos (com destaque para a 
Democracia Cristã), 
temendo perder o poleiro. E 
é precisamente nesta altura 
que o presidente italiano lhe 
dá para a «Presidência 
Aberta». Aberta a quem? E 
para fechar o quê? 

0 espaço curto 
Tantas teses para tão pouco, 
será o comentário que um 
documento divulgado numa 
folha informativa da 
chamada Plataforma de 
Esquerda, poderá suscitar, 
acreditamos nós, nos 
eventuais leitores. Uma 
leitura mais atenta, porém, 
dá para entender que sendo a 
mensagem pouca, não será 
por acaso que ela se vai 
repetindo, de tese em tese. 
Visando demonstrar que a 
esquerda é pouca e os 
partidos não prestam, acaba 
por sugerir a necessidade de 
mais um. Que, não o sendo, 
pretende sê-lo. Que, não se 
organizando, pretende 
organizar-se. Que, não 
querendo concorrer com os 
outros, pretende correr com 
eles. 
Afirma que «o espaço 
partidário é curto» para a 
cidadania política. Que a 
«esquerda portuguesa 
caminha alegremente para 
parte nenhuma». Esperava- 
-se, assim, uma alternativa. 
Mas não: declaram não vir 
anunciar alternativas. Porém 
propô-las. O pior é que o 
leitor procura-as nas tais 
teses e não as encontra. 
O segredo desta 
ambivalência talvez se ache 
naquela afirmação de que a 
Plataforma não está disposta 
a fazer muito. Os cidadãos 
que o façam: «A Plataforma 
pode considerar que esta ou 

aquela causa tem 
pertinência numa dada 
conjuntura: mas não se 
substituirá aos interessados 
nem está interessada em 
promover o "tarefismo". A 
política é para ser feita à 
medida e ao ritmo das 
pessoas». 
Qual será o ritmo «destas» 
pessoas? Devagar? 
Devagarinho? Ou parados? 

Promessas 
Mas, apesar de se afirmar 
assim tão pouco, de não ser 
um projecto mas uma «placa 
giratória», de não querer ser 
um partido mas de admitir 
sê-lo para concorrer às 
eleições, de não oferecer 
uma «teoria da sociedade», 
de não querer «dar 
orientação sindical», mas de 
a fornecer, nomeadamente 
quanto à «transformação das 
centrais sindicais», a 
Plataforma tem uma óptima 
opinião de si própria. 
Ela pretende ser a 
«esquerda» que vem 
acrescentar-se à esquerda. A 
«esquerda que não se fica». 
A «esquerda radicalmente 
democrática». A «esquerda 
internacionalista», embora 
dentro dos parâmetros da 
CE. A «esquerda do 
pensamento crítico sem 
fronteiras.» 
A «esquerda avisada e 
precavida». 
São promessas de monta. 
Uma coisa é muito mais 
certa que as outras. É a 
vontade de ir às eleições. 
Outra é a de que pensam os 
mentores da Plataforma que 
a «alternativa ao PSD, 
enquanto maioria de 
Governo, não é uma questão 
que esteja na ordem do dia». 
Sendo assim, temos tempo 
de sobra. 

irases 

da 

Semana 

**A UGT está preocupada 
apenas com a sua própria 
estabilidade financeira. 
São gestores, não trabal- 
hadores. Falam de taxas 
de inflação, não dos 
salários. Alegram-se com 
Maastrich. O Vale do Ave 
é longe. Adoram os corre- 
dores do poder, odeiam a 
rua e as fábricas. A reali- 
dade é esta.** (...) 

«a" (Luís Marques, «Cara do 
Caso» —, «Expresso», 
21.03.92) 

•Foi uma trama para des- 
truir o Tino* 

•«■(Mulher de Diamantino 
Durão — «Expresso», 
21.03.92) 

•Queria pôr 10 mil pro- 
fessores a trabalhar e fui 
afastado...!* 

«"(Diamantino Durão — «O 
Diabo», 24.03.92) 

•Vou para onde o senhor 
Primeiro-Ministro qui- 
ser.* 

«"(Couto dos Santos — «O In- 
dependente», 20.03.92) 

•Remodelação enfurece 
Durão Barroso... e diverte 
Santa Lopes* 

«(títulos — «Semanário», 
21.03.92) 

•A sueca, ou o que isso 
simboliza em termos de 
sensibilidades dentro do 
PSD, marcaram-no desde 
o início da sua carreira.* 

«(sobre o «precoce e dotado» 
Marques Mendes — «Se- 
manário», 21.03.92) 

•(...) apesar de pequeni- 
no, Marques Mendes não 
precisou de encontrar as 
botas-de-sete-léguas para 
saber tudo o que se passa 
no reino de Cavaco. Bas- 
tou-lhe sentar-se no lugar 
certo e ter a confiança do 
rei.* 

«(Ricardo Costa, «Faces» — 
«Expresso», 21.03.92) 

•Quero prisão para viola- 
dores do ambiente* 

«(Teresa Patrício Gouveia— 
«O Diabo», 24.03.92) 

•'Revolução' eleitoral 
pode ficar para 1994* 

«(título — «Correio da Man- 
hã», 24.03.92) 

•Acabaram as divergên- 
cias: vamos dar as mãos e 
construir o futuro do 
CDS* 

«(Basílio Horta — «O Dia- 
bo», 24.03.92) 

•Não tenho vontade nen- 
huma de ser presidente, 
mas quem deve decidir é o 
povo.* 

«(Ross Perot, milionário 
texano, candidato à Presidên- 
cia dos EUA — «Diário de 
Notícias», 24.03.92) 

•Então descobri que gos- 
tava do convívio com a câ- 
mara* 

«(«Pipinha», do «Jogo de 
Cartas» — «O Diabo», 
24.03.92) 
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Quinta. 26 

• LISBOA 

Audição Públi- 
ca sobre os Par- 
ques de Ciência e 
Tecnologia, pro- 
movida pela Co- 
missão de Ciência e 
Tecnologia do PCP. 
Na Sala Milão do 
Hotel Roma, com 
início às 21.00. 

Plenário da Fun- 
ção Pública, que 
inclui debate sob o 
tema «Ser comunis- 
ta hoje». Às 18.30, 
no CT Vitória, com 
a participação do 
camarada Aurélio 
Santos. 

• CASCAIS 

Reunião da célu- 
la da Alcatel: no 

maradas ligados ao 
trabalho de Infor- 
mação e Propagan- 
da. No Centro de 
Trabalho às 21.00. 

• CASCAIS 

Plenário da Co- 
missão Concelhia 
de Cascais: às 
21.00, no Centro de 
Trabalho. 

• COIMBRA 

«A economia 
portuguesa no 
quadro da restau- 
ração do capitalis- 
mo e da integração 
na CEE» - debate 
promovido pelo 
Comité Local e sec- 
tores Intelectual e 
Sindical de Coim- 
bra, com a partici- 
pação do camarada 
Octávio Teixeira. 

missão Concelhia 
para preparação da 
intervenção dos co- 
munistas no Encon- 
tro Concelhio da 
CDU. No CT, às 
20.30. 

•SANTARÉM 

Debate sobre a 
situação interna- 
cional, com a parti- 
cipação do camara- 
da Albano Nunes: 
às 21.30, no Centro 
de Trabalho. 

• SINTRA 

Plenário de mili- 
tantes da freguesia 
de S. João das 
Lampas. No CT lo- 
cal, às 21.30, coma 
participação de An- 
tónio Cordeiro. 

se, a partir das 
14.30, um debate 
público com a parti- 
cipação do camara- 
da Armando de 
Castro subordina- 
do ao tema «A eco- 
nomia ao serviço 
de quem e de quê? 
O lugar e o papel 
do Homem na or- 
ganização econó- 
mica das socieda- 
des capitalista e so- 
cialista». 

• LISBOA 

Debate: «A ba- 
talha ideológica. 
Fim da luta de clas- 
ses? Fim das ideo- 
logias?». No CT da 
Av. António Serpa, 
às 15.00, com a par- 
ticipação do cama- 
rada Aurélio San- 
tos, promovido pe- 
las organizações 
das freguesias de 
Alvalade, Campo 
Grande, S. João de 
Brito, S. João de 
DeuseS. Sebastião. 

• PAIO PIRES 

Reunião de qua- 
dros da Freguesia 
sobre questões da 
organização do Par- 
tido, com a partici- 
pação do camarada 
Manuel Valente. 
Às 15.00, noCT. 

•PORTO 

«O Ambiente, o 
Ordenamento do 
Território e o De- 

Porto 

Sábado 

Seminário: 

O Ambiente, 

o Ordenamento do Território 

e o Desenvolvimento Regional 

Centro de Trabalho 
de Cascais, às 
19.00. 

Alcabideche: 
reunião da célula 
dos Reformados, 
para discussão da 
situação política. 
No CT local, às 
15.00. 

• S. DOMINGOS 
DE RANA 

Plenário da célu- 
la dos Reformados, 
com a participação 
do camarada Jaime 
Félix. NoCT de Ti- 
res, às 15.30. 

Smsuli 

• Almada 

Reunião de acti- 
vistas da Festa do 
«Avante!»: no Cen- 
tro deTrabalho con- 
celhio, às 21.00. 
Participa o camara- 
da Henrique de 
Sousa. 

•AMADORA «ODIVELAS 

Plenário de ca- Plenário da Co' 

No Centro de Tra- 
balho, às 21.30. 

• FARO 

«A comunica- 
ção social e a luta 
ideológica» - de- 
bate público pro- 
movido pela DO- 
RAL, no Hotel Sta. 
Maria, às 21.30, 
com a participação 
do camarada Ru- 
ben de Carvalho. 

• LISBOA 

«O Partido que 
queremos, o Partido 
que somos»-debate 
no Centro de Tra- 
balho de Alcân- 
tara, às 21.00, com 
a participação do 
camarada Vidal 
Pinto. 

Reunião da Di- 
recção do sector 
Centro Norte de 
Empresas: noCT da 
Av. Duque de Lou- 
lé, às 19.30. 

Sábado. 28 

ENTRONCAMENTO 
Convívio promo- 

vido pela JCP do 
Entroncamento e de 
Vila Nova da Bar- 
quinha, comemora- 
tivo do Dia da Ju- 
ventude: apartir das 
15.00, noCTdo En- 
troncamento. 

•BRAGA 

Assembleia da 
Organização dos 
Professores da 
O.R. Braga: a par- 
tir das 10.00, no sa- 
lão da Junta de Fre- 
guesia de S. Lázaro. 

No quadro da 
Assembleia realiza- 

senvolvimento Re- 
gional» - seminário 
promovido pela 
DORP no âmbito da 
preparação da III 
Assembleia da 
ORP, com a partici- 
pação de especialis- 
tas nos temas em 
debate. Às 15.00, 
no salão da Junta de 
Freguesia do Bon- 
fim. 

• V. REALSTO. 
ANTÓNIO 

«A comunica- 
ção social e a luta 
ideológica» - de- 
bate público mode- 
rado pelo camarada 
Ruben de Carva- 

Debates 

Coimbra 

Sexta-feira 
A economia portuguesa 

no quadro da restauração do capitalismo 

o da integração na CEE 

com Octávio Teixeira 

Faro 

Sexta-feira 

V. Real Sto. António 

Sábado 
A comunicação social e a luta ideológica 

com Ruben de Carvalho 

Lisboa 

Sexta-feira 
0 Partido que queremos, o Partido que somos 

com Vidal Pinto 

Santarém 

Sexta-feira 
A situação internacional 

com Albano Nunes 

Lisboa 

Sábado 
A batalha ideológica. 

Fim da luta de classes? Fim das ideologias? 

Com Aurélio Santos 

Braga 

Sábado 
A economia ao serviço de quem e de quê? 

0 lugar e o papel do Homem na organização económica 

das sociedades capitalista e socialista 

Com Armando de Castro 

lho, às 15.30, no 
Sindicato das Con- 
servas. 

Domingo. 29 

• DAMAIA 

Almoço-conví- 
vio comemorativo 
do 71" aniversário 
do Partido. Às 
13.00, no CT da Da- 
maia. 

• FAFE 

Assembleia da 
Organização Con- 
celhia. A partir das 
14.00, no Centro de 
Trabalho. 

• FIGUEIRA 
DA FOZ 

IV Assembleia 
da Organização 
Concelhia. No Ho- 
tel Costa de Prata-1. 
Participa o camara- 
da Agostinho Lo- 
pes, que intervém 
no encerramento, 
ao fim da manhã. 

• MONTEMOR- 
-O-VELHO 

Almoço-conví- 
vio comemorativo 
do 71° aniversário 
do Partido, promo- 
vido pela Comissão 
Concelhia. Às 

12.30, no restau- 
rante «O Telheiro» 
em Bebedouro/ 
Arazede. 

• TIRES 

Almoço-conví- 
vio comemorativo 
do 71° aniversário 
do Partido. Às 
13.00, no Café Bor- 
ges, com a partici- 
pação do camarada 
José Soeiro. 

Torço, 31 

• LISBOA 

Plenário de mili- 
tantes reformados 

da cidade de Lisboa, 
aberto a amigos, in- 
serido na prepara- 
ção de um semi- 
nário sobre proble- 
mas dos Reforma- 
dos. Às 14.30, no 
CT Vitória. 

•LOURES 

Reunião de ca- 
maradas activistas 
do Movimento As- 
sociativo e Popular, 
com a participação 
do camarada Car- 
los Rabaçal. No CT 
de Odivelas, às 
21.00. 

Qoorto, 1 

•LOURES 

Plenário de mili- 
tantes da freguesia 
de Famões. Às 
21.30, na Junta de 
Freguesia local. 

•PAREDE 

Reunião de ca- 
maradas reforma- 
dos das freguesias 
de Parede e Carca- 
velos, com a partici- 
pação dos camr ra- 
das Romeu do 
Rosário e Areosa 
Feio. 

Hoje, às 21.30 

na Sala Milão do Hotel Roma 

Audição Pública sobre os Parques de Ciência e Tecnologia 

Assembleias das Organizações Concelhias 

* Fafe * Figueira da Foz 

Domingo, às 14.00, no Centro de Trabalho Domingo, no Hotel Costa de Prata-1 
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Quinta, 26 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.05 Passerelle 
11.40jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 A Saúde na Sua Mão 
14.00 Brinca Brincando 
14.30 Jivaro 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20.25 Rainha da Sucata 
21.30OsSimpson 
21.55 Antes do Fim 
23.00 Teatro: «O Caso 
Rosenberg» 
01.40 24 Horas 
02,00 Remate 

Canal 2 

09,00 Videotexto 
12.00 Os Cavaleiros das 
Estrelas 
12.25 Curso de Francês 
12.40 Circo 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Agora Escolha (1) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora Escolha (II) 
15.25 Recreio do 2 
17.30 Patinagem Artística 
17.55 Clip-Club 
18.25 Eterno Feminino 
19.30 Aventura do 
Conhecimento 
20.00 Música no Dois 
20.50 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 Herbie Hancock no Porto 
22.30 A Ilustre Casa 
de Black Adder 
23.00 O Arrependido 
(ver «Filmes na TV») 

Sexta, 27 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Exploração 
14.00 Brinca Brincando 
14,35 A Filha do Lavrador 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Ponto Por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 

1 40 Roda da Sorte 
A 30 Telejornal 

20.15 Desenhos Animados 
20.25 Rainha da Sucata 
21.20 Blaze 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 Mamma Mia 
24.00 24 Horas 
00,35 Remate 
01.05 O Lado Escuro da Lua 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Zorro 
12.20 Curso de Inglês 
12.35 Circo 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14,30 Agora, Escolha! (11) 
15.25 Recreio do 2 
17.00 Burlescos 
17.25 Grandes Desastres 
17.55 Clip-Club 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Magazine de Turismo 
20.00 Nunca Mais é Sábado 

20.45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 Veneno do Sol 
22.25 Pantanal 
00.05 Rotações 
01.05 O Rick de Sherwood 

Sábado, 28 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Encontro à Uma 
13.55 André Topa-Tudo no País 
dos Gigantes 
14.20 A Guerra dos Mundos 
15.10 The Cure 
16.10 Jesus Cristo Superstar 
(ver «Filmes na TV») 
17.55 O Século dos Detectives 
18.45 A Grande Competição 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.25 Desenhos Animados 
21.30 Casa Cheia 
22.10 Araponga 
23.15 Sem Pressa de Viver 
(ver «Filmes na TV») 
01.00 Contradições 
02.05 Remate 

Canal 2 

09.00 Universidade Aberta 
11.35 Fórum Musical (1) 
12.00 Primeiro Jornal 
12.05 Fórum Musical (II) 
13.15 Agarrao2 
13.50 Romance Imortal 
(ver «Filmes na TV») 
16,00 Estádio (I) 
18.30 Jornal Fim-de-Semana 
19.05 Arca de Noé 
19.45 Outras Músicas 
21.00 Estádio (II) 
23.30 Pantanal 
01.05 As Teias da Lei 

Domingo, 29 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.35 Missa 
12.3070x7 
13.00 Notícias 
13.15 O Castelo da Aventura 
13.40 O Mundo Animal 
14.30 Top+ 
15.15 Pollyanna 
(ver «Filmes na TV») 
17.25 As Aventuras 
do Cavalo Preto 
17.40 ET - Entretenimento 
Total 
19.00 McGyver 
20.00 Jornal de Domingo 
20,35 Desenhos Animados 
20.45 Araponga 
22.25 Domingo Desportivo 
23,35 Conversa Aliada 
00,45 No Calor da Noite 
01.45 Remate 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 S.O.S. Terra 
10,50 Regiões Magazine 
11.50 Primeiro Jornal 
12.00 Agarra o 2 
13.05 Vida Nova 
14.00 Troféu 
19.15 Crónica 
20.10 Palavra Puxa Palavra 
21.00 Nós2 
22.05 Artes e Letras - 
Nomeações para os Oscars 1992 
22.55 O Céu Pode Esperar 
(ver «Filmes na TV») 
00.50 Tauromaquia 

Segunda, 30 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.05 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 

12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 América Selvagem 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 O Pequeno Lord 
(ver «Filmes na TV») 
16.30 Ponto por Ponto 
17,10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.30 O Preço Certo 
22.45 Grandes Desafios 
23.50 24 Horas 
00.25 Remate 
00.40 O Assassinato de Randy 
Webster 
(ver «Filmes na TV») 
02.00 Oscars 92 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 O Homem da Carabina 
12,25 Curso de Inglês 
12.40 Fantoche Mágico 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Museu Vivo 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Ténis - Open do Estoril 
17.00 Xanadu 
17.50 Clip-Club 
18,20 Eterno Feminino 
19.20 Dramazine 
19.50 Estilo Britânico 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Falar Claro 
22,45 Teatro: «A Guerra 
das Rosas» 
00.15 Ténis 

Torça, 31 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia 
11.05 Passerelle 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13,30 O Futuro 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 A Herança da Sogra 
(ver «Filmes na TV») 
16.10 Ponto por Ponto 
17.10 Brinca Brincando 
17.40 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.20 As Causas da Justiça 
22.15 Primeira Página 
23.15 Carol &.Companhia 
23.45 24 Horas 
00.20 Remate 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.05 Califórnia Show 
12.20 Curso de Alemão 
12.35 A Idade da Razão 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Museu Vivo 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Ténis - Open do Estoril 
17.00 O Livro dos Recortes 
17.55 ClipCIub 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Cinemagazine 
20.00 Clássico do Rock (I) 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 1000 Imagens 
22.15 Halfaouine 
(ver «Filmes na TV») 
00.00 PopOff 

Quarta, I 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Passerelle 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Lua Cheia de Amor 
13.00 Jornal da Tarde 
13,30 Paragem no Tempo 
14.00 Brinca, Brincando 
14.35 Praia Vermelha 
(ver «Filmes na TV») 
16.20 Tu Cá, Tu Lá 

17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.10 Riviera 
18.45 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.20 Rainha da Sucata 
21.15 Vamos Jogar no Totobola 
21.30 Valentino 
(ver «Filmes na TV») 
23.45 24 Horas 
00.20 Remate 

Jivaro 
«Jivaro», (EUA/1953). Rea- 
lização de Edward Ludwig. 
Interpretação le Fernando 
Lamas, Rhoi.aa Fleming, 
Brian Keith, Lon Chaney, 
Richard Denning. Cor, 88 
minutos. 

Romance, caça ao tesouro, 
aventuras, caçadores de cabeças, 
exotismo nas selvas da Ama- 
zónia.Tudo ingredientes a condi- 
zer com a versão original em 3-D 
em que o filme foi rodado. Aqui, 
quem tiver paciência para o «pro- 
duto», contentar-se-á com asduas 
dimensões da pequena caixinha. 

Quinta, 14.35, Canal I 

0 Arrependido 
«Out Of Past / Build my Gal- 
iows High», {EUA/1947). 
Realização de Jacques Tour- 
ner. Interpretação de Robert 
Mitchum, Kirk Douglas, 
Jane Greer, Rhonda Fle- 
ming, Steve Brodie, Paul Va- 
lentíne, Virgínia Huston. P/ 
/B, 94 minutos. 

Jeff Bailey (Robert Mitchum) 
é dono de uma estação de serviço 
algures numa pequena cidade. 
Antigo detective privado, ele tinha 
sido em tempos contratado por 
Fred Sterling (Kirk Douglas), um 
jogador profissional, para procurar 
Kitty Moffart (Jane Greer) que o 
atingira a tiro e lhe roubara 40 mil 
dólares. Descobrindo-a no Méxi- 
co, em vez de cumprir a sua parte no 
contrato, apaixonara-se por ela, 
mas cedo se arrependeria. Conse- 
guindo refugiar-se no anonimato, é 
agora de novo descoberto por ela 
que, não só liquidara Sterling, 
como também o arrasta para a 
morte. Um dos melhores filmes de 
JacquesToumer.OArrependido é 
também uma das melhores obras 
incluídas nociclodo «filme negro» 
transmitido pela RTP, com exce- 
lente fotografia de Nicholas Musu- 
raca e um trio de excelentes intér- 
pretes. 

Quinta, 23.00, Canal 2 

A Filha do Lavrador 
«The Farmer's Daughter», 
(EUA/1947). Realização de 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 2020 - Polícias em Acção 
12.25 Curso de Inglês 
12.35 Aldeia das Brincadeiras 
12.50 Filhos e Filhas 
13.15 Agora, Escolha! 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! 
15.30 Recreio do 2 

-Filmes na TV- 

H. C. Potter. Interpretação 
de Loretta Young, Joseph 
Cotten, Ethel Barrymore, 
Chas Bickford, Rose Hobart. 
Cor, 93 minutos. 

História de uma empregada 
doméstica que, opondo-se politi- 
camente aos patrões, consegue 
candidatar-se ao Congresso dos 
Estados Unidos, ela serve de argu- 
mento para uma comédia românti- 
ca passada nos meios da vida 
política norte-americana. Desta- 
que, novamente, paraumexcelente 
trio de intérpretes: Joseph Cotten, 
Ethel Barrymore e Loretta Young 
que, com a sua interpretação, al- 
cançou o Óscar da Melhor Actriz. 

Sexta, 14.35, Canal I 

Blaze 
«Blaze», (EUA/1989). Reali- 
zação de Ron Shelton. Inter- 
pretação de Paul Newman; 
Lolita Davidovich, Jerry 
Hardin, Gailard Sartain, Jef- 
frey DeMunn. Cor, 119 mi- 
nutos. 

Em mais uma das várias altera- 
ções à programação de cinema 
prevista pela RTP para o mês de 
Março, «Blaze» vem substituir o 
anunciado «O Clube dos Poetas 
Mortos» e é mais um filme com 
argumento a desenvolver-se nos 
meios políticos dos Estados Uni- 
dos - desta vez com a história da 
«ligação escandalosa» de um go- 
vernador da Luisiana a uma strip- 
leaser. O problema do filme, que 
teve uma fracacarreiracomercial.é 
nunca ter sabido centrar-se na ver- 
dadeira história que queria contar, 
já que, no outro prato da balança, 
apresenta como outro trunfo forte 
(e altamente concorrente) o am- 
biente político e social do Sul dos 
Estados Unidos - as lutas dos ne- 
gros pelos direitos cívicos. Desta- 
que para uma grande interpretação 
de Paul Newman e para a estreia de 
Lolita Davidovich, no papel de 
Blaze Starr. 

Sexta, 21.20, Canal I 

0 Lado Escuro da Lua 
«Manden I Manen», (Din7 
/1986). Realização de Erik 
Clausen. Interpretação de 

16.00 O Caminho das Estrelas 
17.00 Mulheres no Mundo 
17.55 Clip-Club 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 TV Artes 
19.55 Concerto para Jovens 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 Carlos Cruz: 
«Quarta-feira» 
22.45 Sinais do tempo 
23.30 E os Violinos Calaram-sc 

Peter Thiel, Catherine Poul 
Jupont. Cor, 90 minutos. 

Apenas se sabe tratar-se da 
história de um homem recente- 
mente saído da prisão, onde espiou 
o assassínio da mulher, e que se vê 
de novo envolvido na acusação de 
um novo crime. Azares. 

Sábado, 01.05, Canal I 

Romance imortal 
«The Jolson Story», (EUA/ 
/1946). Realização de Alfred 
E. Green. Interpretação de 
Larry Parks, Evelyn Keyes, 
William Demarest, Bill 
Goedwin, Ludwig Donath. 
Cor, 124 minutos. 

Já esteve previsto para 7 de 
Março e foi substituído à última 
hora. Conta o percurso de Al Jol- 
son, um cantor ligado inevitavel- 
mente à arrancada do cinema sono- 
ro com a sua participação no filme 
«O Cantor de Jazz». Uma carreira 
recheada de êxitos e uma vida bas- 
tante mais problemática, que já 
justificaram, ambas, nada menos 
de três filmes biográficos. Este é 
um deles, e foi rodado ainda em 
vida do cantor, que empresta ao 
filme a inconfundível voz em can- 
ções como Avalon, You Made Me 
Love You ou My Mammy , e cuja 
personagem é interpretada por Lar- 
ry Parks. 

Sábado, 13.50, Canal 2 

Jesus Cristo Superstar 
«Jesus Christ Superstar», 
{EUA/1973). Realização de 
Norman Jewison. Interpre- 
tação de Ted Neeley, Carl 
Anderson, Yvonne Elliman, 
Barry Dennen, Bob Bin- 
gham. Cor, 100 minutos. 

Foi disco, foi espectáculo da 
Broadway e, finalmente, filme. A 
vida de Cristo, na opera rock de 
Tim Rice e Andrew Lloyd Webber, 
inaugura, de modo original, as 
páscoas cinematográficas da RTP. 
E dá para entender porque razão o 
que permanece como verdadei- 
ramente clássico - o que não é 
manifestamente o caso nunca 
aparenta, como aqui, o ar inevita- 
velmente «datado», embora invul- 
gar. 

Sábado, 16.10, Canal 1 

1 

r 

«0 Arrependido» de Jacques Tourner 
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Sem Pressa de Viver 
«Buyíng Time», (Can./1989). 
Realização de Mitchell Ga- 
bou ríe. Interpretação de Jeff 
Schuitz, Page Fletcher, Lau- 
ra Cruickshank, Leslie Toth, 
Dean Stockwell. Cor, 94 mi- 
nutos. 

Com ura argumento inicial- 
mente centrado no mundo da deli- 
quência juvenil e progressiva- 
mente evoluindo para o do crime 
organizado, este filme algo violen- 
to é de origem canadiana e as pou- 
cas referências existentes não lhe 
conferem particular interesse. 

Sábado, 23.15, Canal I 

Pollyanna 
«Pollyanna», (EUA/1960). 
Realização de David Swift. 
Interpretação de Hayley 
Mills, Jane Wyman, Karl 
Malden, Nancy Olson, Adol- 
phe Menjou, Donald Crisp. 
Cor, 129 minutos. 

Produto típico dos Estúdios 
Disney, o argumento deste interes- 
sante filme é baseado numa conhe- 
cida história infantil de Eleanor 
Porter que conta as aventuras de 
uma jovem orfã recebida na casa da 
família numapequenacidade inter- 
ior de New England. A interpreta- 
ção notável da jovem Heyley Mills 
faz recordar a de Mary Pickford (na 
primeira versão de 1920) e valeu- 
Ihe um Oscar Especial para a Inter- 
pretação Juvenil. Mas os restantes 
e notáveis actores não lhe ficam 
atrás, nesta agradável matinée de 
Domingo. 

Domingo, 15.15, Canal 1 

0 Céu Pode Esperar 
«Heaven Can Wait», (EUA/ 
/1943). Realização de Ernst 
Lubitsch. Interpretação de 
Gene Tierney, Don Ameche, 
Charles Coburn, Marjorie 
Main. Cor, 108 minutos. 

Divertimento e fantasia, como 
só Lubitsch nos pode proporcio- 
nar, este filme, baseado na peça 
Birthdays, de Laszlo Bus-Feketé, 
conta a história de Henry Van 
Cleeve que, após a sua morte, se 
apresenta no Inferno convencido 
de que para aí inevitavelmente o 
levariam as suas pecaminosas 
aventuras no campo do amor, em 
particular com a sua (depois 
legítima) mulher, Martha. Mas, 
surpresa das surpresas, o Diabo, 
num assomo de bondade e al- 
truísmo, entende que o lugar deste 
cidadão é mais acima, lá onde habi- 
tam para a etem idade todos os seres 
a quem Van Cleeve proporcionou 
vida tão bem retheada de amor e 
felicidade. Com Don Ameche e 
Gene Tierney, nos principais pa- 
péis, uma deliciosa obra-prima, a 
gravar. 

Domingo. 22.55, Canal 2 

0 Pequeno Lorde 
«Little Lord Fauntleroy», 
(EUA/1936). Realização de 
John Cromwell. Interpreta- 
ção de Freddie Bartholo- 
mew, C. Aubrey Smith, Guy 
Kibbee, Dolores Costello, 
Mickey Rooney. P/B, 98 mi- 
nutos. 

Adaptação ao cinema do ro- 
mance clássico de Frances Hodg- 
son Bumett, o filme conta a história 
de um pobre nova iorquino que se 
vê, de súbito, herdeiro da fortuna e 
das propriedades de um avô, titular 

-Cinema 

M.M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A A Caminho de Idaho ★★ — — 

B Europa ★★★★ — ★★★ 

C Frankie e Johnny ★★ — ★★★ 

D JFK ★★ — ★★ 

E 0 Cabo do Medo ★★★★ — ★★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Gus Van Stan — King Trlplex/3 (14.00,16.00,18.00,20.00,22.00) — Lisboa. 
B — Real. Lars von Trier — King Triplex/1 (15.15, 21.00,24.00) — Lisboa. 
C —Real. Garry Marshall — Alfa/5 (14.00, 16.00, 19.00,21.30, 24.00); Amoreiras/B (14.00, 16.30, 19.00, 

21.30,24.00) —Lisboa. 
D — Real. Oliver Stone — AHa/2 (14.15,18.00,21.45); Amoreira8/6 (14.00,17.45,21.30); Mundlal/2 (14.00, 

17.45,21.30); Quarteto/3 (14.15,18.00, 22.00); S. Jorge/3 (13.45,17.30, 21.15) — Lisboa. 
E —Real. Martin Scorcese — Alta/1 (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00); Amoreiras/3 (13.45,15.45,17,45, 

19.45,21.45,00.15); Fonte Nova/2(14.15,14.30,18.45,21.15); Mundlal/1 (14.15,16.45,19.15,21,45); 
São Jorge/1 (15.15,18,15,21.15); Termlnal/1 (13.00,15.00,17.00,19.00, 21.30) — Lisboa. 

e britânico. Merecia uma melhor 
hora de transmissão. 

Segunda, 14.35, Canal I 

0 Assassinato 
de Randy Webster 
«The Killing of Randy Webs- 
ter», (EUA/1981). Realiza- 
ção de Sam Wanamaker. In- 
terpretação de Hal Hol- 
brook, Dixie Cárter, James 
Whitmore, Jr., Jennifer Ja- 
son Leígh, Nancy Malone, 
Sean Penn. Cor, 100 minutos. 

Num telefilme de qualidade 
claramente acima da média, o argu- 
mento, baseado num facto real e 
dramático denunciado pelo jorna- 
lista Tom Curtis na revistaT/ie 
Throwdown, relata a investigação 
desenvolvida pelo pai de um jo- 
vem, morto pela polícia de Hous- 
ton, Texas, a qual tenta encobrir, 
através de um inquérito viciado, a 
sua própria responsabilidade no 
incidente. 

Segunda, 00.40, Canal I 

A Herança da Sogra 
«Easy Money», (EUA/1983). 
Realização de James Signo- 
relli. Interpretação de Rod- 
ney Dangerfield, Joe Pesci, 
Geraldine Fitzgerald, Candy 
Azzara, Jennifer Jason 
Keigh, Tom Ewell. Cor, 95 
minutos. 

Para ter direito a receber uma 
herança, um operário de vida de- 
sregrada tem de passar um ano 
afastado dos seus vícios e prazeres 
mais nefastos - a comida e a bebida 
em excesso, o jogo e o tabaco. É 
mais uma comédia para uma 
agradável Sessão daTarde, já que 
as referências a apontam como 
razoavelmente encenada e bem in- 
terpretada. 

Terça, 14.35, Canal I 

Halfaouine 
«Halfaouine», (Fr/Tunísia/ 
/1989). Realização de Ferid 
Boughedir. Interpretação de 
Selim Boughedir, Carolyn 
Chelby, Mohamed Driss. 
Cor, 98 minutos. 

Terça, 22.00, Canal 2 

r 

Praia Vermelha 
«Beach Red», (EUA/1967). 
Realização de Cornei Wilde. 
Interpretação de Cornei 
Wilde, Rip Tom, Burr De 
Benning, Patrick Wolfe, 
Jean Wallace. Cor, 105 mi- 
nutos. 

Revelando os seus talentos de 
actor e também de realizador, Cor- 
nei Wilde encena, talvez pela pri- 
meira vez com tamanha crueza no 
cinema americano, os horrores da 
guerra, num filme duro e talentoso 
cujo argumento se desenrola em 
meio da II Guerra Mundial, durante 
o desembarque de um batalhão de 
marines numa ilha das Filipinas na 
posse dos japoneses. 

Quarta, 14.35, Canal I 

Valentino 
«Valentino», (EUA/1977). 
Realização de Ken Russell. 
Interpretação de Rudolf 
Nureyev, Leslie Caron, 
Huntz Hall, Michelle 
Phillips, Carol Kane, Felicity 
Kendal. Cor, 127 minutos. 

Pretensa reflexão sobre a nos- 
talgia e os mitos de Hollywood nos 
gloriosos tempos do «mudo», este 
filme do britânico Ken Russell, 
biografia da vida escandalosa e da 
carreira fulgurante de Rudolfo 
Valentino, enferma do costumado 
frenesimdorealizadoredasua, por 
vezes excessiva, «imaginação» 
visual, o que prejudica altamente 
uma excelente história para (e do) 
cinema. 

Quarta, 21.30, Canal I 

ESTRELA 60 
Rua dc St. Amónio à Estrela, 60.6* 
e sáb. às 21.30, dom. às 16.00. DA 
VIDA DOS PÁSSAROS ,dcJoâo 
Silva, produção dc O Bando 

PALÁCIO RIBAMAR 
Algés (antigo casino, frente ao jar- 
dim). 6' e sáb. às 21.30, dom. às 
16.30. CABARET DO PRAZER 
E DA MEMÓRIA, encenação dc 
Armando Caldas, música dc Car- 
los Alberto Moniz, pelo Intervalo - 
Grupo de Teatro. 

TEATRO 00 BAIRRO ALTO 
Rua Ten. Raul Cascais, 1-A. Tel. 
3961515. De 3* a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00. ANTES QUE A 
NOITE VENHA, de Eduarda 
Dionísio, encenação de Adriano 
Luz, 

TEATRO CINEARTE 
Lg. de Santos, 2. Tel. 3965360. 
Sáb. e 2' às 21.30, dom. às 17: 
PLAY IT AGAIN, SAM, de 
Woody Allcn, encenação de Hcl- 
der Costa. 3' às 22.00 na Sala 
Grande, 6' às 24 no Cineartc-Café; 
PRANTO DE MARIA PARDA, 
dcGil Vicente, versão de Maria do 
Céu Guerra, Sáb. e 2" às 24.00, 
dom. às 21.30: MI RIVAL, de 
Ralph Talbot (Produções de A 
Barraca) 

TEATRO DA COMUNA 
Pç, de Espanha. Tel. 7260818. Sa/a 
/: dc2'asáb, às 21.30, dom. às 17, 
MÁ SORTE TER SIDO PUTA, 
dc John Ford, encenação dc João 
Mota. Ca/é-Teatro: sáb., às 24.00, 
II FESTIVAL DA OTITE, de 
Carlos Paulo, encenação de João 
Mota. 

TEATRO DA GRAÇA 
TravessadeS, Vicente. I l.Dc3'a 

TEATRO 

sáb.às2l.30, dom,às 16. ESTRE- 
LAS NA MANHÃ, de Alexandre 
Galine, encenação de José Wal- 
lenstcin. 

TEATRO MARIA VITÓRIA 
Parque Mayer. Tel. 3461740. De 3' 
a dom. às 20.30 e 22.45, dom. e 
feriados também às 16.00, FO- 
MOS A V OTOS, de H. Santana, F. 
Nicholson, A. Fraga e M. Mota. 

TEATRO MIRITA CASIMIRO 
Av. Fausto de Figueiredo, Monte 
Estoril. Tel. 4670320. De 3' a sáb. 
às 21.30, dom. às 17. LA NONNA, 
de Roberto Cossa, encenação de 
Carlos A vi lez, pelo T eátro Experi- 
mental de Cascais. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 
Rossio. Tel. 3472246. De 3a a sáb. 
às 20.30, dom. às 16. PASSA POR 
MIM NO ROSSIO, texto e ence- 
nação de Filipe La Féria. 

TEATRO S.LUÍS 
Sala Estúdio, Rua António Maria 
Cardoso. Tel. 3471279.5', 6' c sáb. 
às 19.30. NÁPOLES MI- 
LIONÁRIA , de Eduardo de Filip- 
po, encenação de Mário Viegas 
(Companhia de Teatro do Chiado) 

TEATRO VARIEDADES 
Parque Mayer. Tel. 3466665. De 3' 
a dom. às 21.30, dom. também às 
16.0 ÚLTIMO DOS MARIAL- 
VAS, de Neil Simon, encenação dc 
Melinda Mourão. 

TEATRO VILLARET 
Av. Fontes Pereira de Melo, 90-A. 
Tel 538586. Dc 3a a dom. às 21.00. 
dom. també, às 16. QUEM 
MUDA A FRALDA À MENI- 
NA?, fle Francisco Ors, encenação 
de Armando Cortez. 

Tempo /V^N 

Para sábado e domingo, períodos de tempo muito 
nublado, vento moderado de noroeste, aguaceiros fra- 
cos. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

11 

V V 

2 

13 

HORIZONTAIS: 1 — Três braganças que reinaram em Portugal; 2 
—Patroa; vadiagem; a lei latina. 3—Nono mês do ano maometano consa- 
grado ao jejum. 4 — Estás; ofertou; os americanos já lá estiveram; prep. 5 
— Ilha do mar da Irlanda; Deus dos muçulmanos; mulos. 6 — Regressa; 
maravalha; sirga, 7 — Pretencioso; divindade grega correspondente à 
Diana dos romanos. 8 — Meio missal; levanta; tecidos quentes para o 
Inverno. 9 — Amarra; além disso; laços apertados. 10 — Nome que os 
egípcios davam ao Sol; capa de irmandade; hastes; atmosfera. 11 —Temo; 
triunfo, 12 — Possuir; governador de província árabe; dirigiam-se. 13 — 
Aro; peça do xadrez; não há sem espinhos. 

VERTICAIS: 1 — Deuses protectores da família; agradecida. 2 — 
Quaisquer; volta; assim seja. 3 — Caminhavam; avaliava a extensão; reze. 
4—Giganteque Camões pôs a simbolizaro Cabo Tormentoso. 5—Paraíso 
terreal; depois de. 6 — Ouro (simb.); prep.; campeão. 7 — argola de cor- 
rente; apelação; grande vaso de barro para mistura de vinhos dos banquetes 
romanos. 8 — Prep.; a 3* pessoa; pertencia; prep. 9 — Aguardente de 
melaço; lavrava; estrada construída pelos romanos. 10 — Outra coisa; 
pedra de altar; letra grega. 11 — Jarro (planta); filha da filha. 12 — Pru- 
dente. 13 — Carta de uma só folha; adicionas; corrente de água natural. 14 
—Vontade de beber; gritos de dor; soltas lamentos. 15—Interrogatório de 
candidato; intriga. 

SOLUÇÃO DO NUMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 — Lôbregas; lacuna. 2 — Obrigar; tem. 3 — 
Saíras, pôr; ar. 4 — Mês; rezas; crê. 5 — Na; ror; Samoa. 6 — Gim; rocim; 
sim. 7—Os; sagas; dó. 8 — Pio; Solon; ter. 9—Erato; sãs; um. 10 — Ave; 
adiar; ova. 11—Na; eis; Gredos. 12 — Ali;irânico. 13 — Agrava; afama- 
ras. 

VERTICAIS: 1 —Losangos; anta. 2—Obá;ais;Eva. 3—Brim; pré; 
ar. 4—Rirem; dia; ola. 5—Egas; ota; IV. 6—Gás; rós; ode. 7—Ar; rocas; 
III.8 — Perigosas. 9 —Foz; malar; If. 10 — Rás; SOS; grã. 11—At.; sãs; 
oram. 12 — Céu; mil; avena. 13—Um; com; adir. 14 — Ara; deu; oca. 15 
— Acre; formosos. 

DAMAS 

CCCXLVIII - 26 de Março de 1992 
PROPOSIÇÃO N" 1992D025 

Por: ROUSSAY 
Jogando,1955 

Pr.: [2]; 6-39 
Br.: [2]: 38-(40) 

XADREZ 

CCCXLVIII - 26 de Março de 1992 
PROPOSIÇÃO N" 1992X025 

Por: H.RÚBESAMEN 
Miinchener N. Nachrichten, 1908 

Pr.;[3]:Cs.é2,f2-Ra8 
Br.:[4];Pç5-Ts.b4, d7-Rh8 

^ * iiir * iiif ÍÍÍ * ^ 

w * ■ ^ m * « h O; 

■ IMA 

Brancas jogam e ganham 

PROPOSIÇÃO N01992D026 
Por: ROGERSERF 

Jogando: Paris, 29.XI.1943 
[Contra G. Aubier] 

Pr.: [10]: 6^9-11-12-13-16-17-20- 
25-29 
Br.: [10]: 22-27-28-31-35-36-38-39- 
40-42 

ABCDEFGH 
Mate em 3 lances 

PROPOSIÇÃO N" 1992X026 
Por: V.N.DOGLOV 

Schakmaty — URSS —1976 

Pr.: [3]: Cf5-Tf4-Rg6 
Br.: [4] Pa7-Cs.a5, a6 - Rh8 

11 ív 
ips S. 

S H P 
x if ■ 

m n n m m 
isi 

M- 

FORCING! 
As pretas jogam e/orf a/n o ganho 

Soluções do n" CCCXLVIII 
N" 1992D025 [RJ: 1.40-35!, (6-11), 
2.35-40!.(11 -17), 3.38-33!, (39X28) 
4. 40-49, (28-33*); 5. 49-43, (17- 
22*); 6.43-16, (33-39): 7.16-11, (22- 
27), 8.11X44, (27-32); 9.44-33, (32- 
37); 10. 33-47+ 2 (11-16); 3. 38- 
33, (39X28); 4.40-49, (28-33); 5.49- 
43, (16-21), 6.43X16, (33-39); 7.16- 
49+ 
N° 1992D026 [RS]: 1 (17-21)!;2. 
38-32, (29-34); 3.40-29 * (11 -17); 4. 
22X11, (16X7); 5.27X16, (7-11); 6. 
16X18,(13X44)+ 

A. de M.M. 

« s 

0 
1 » 

C D E F G H 

Brancas jogam e ganham 

Soluções do n" CCCXLVIII 

N" 1992X025 [H.R.], 
1.Th7!. 
1 Cç3/Cd3/Cg3/Ch3;. 
2. -+ Tf4/Tg4/Td4/Té4, e 
3. -»Tf8/Tg8TTd8/Té8++ 

N" 1992X026 [V.N.D.J 
I. Cç6, Cé7; 2. C:é7+, Rf7; 3. Cg6, 
Tf5; 4. Cf8!, Th5+; 5. Ch7, Té5; 6. 
Cf6!, R:f6; 7. a8=De ganham 

A. de M. M. 
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Palavras 

que escrevem 

w 
a..'».-» f- 

a A 

POSTOS OE» 

ifABALHO 

O Ministério d 

ê Xapom?'. 

As palavras 

servem para 

dizer coisas. 

Quando 

alinhadas em 

consignas, 

escritas em 

vastos planos e 

desfraldadas ao 

vento, as 

palavras e o que 

elas dizem 

podem ganhar 

uma força 

especial, uma 

acutilância nova, 

uma intervenção 

diferente. Eis as 

palavras que os 

trabalhadores 

levaram para a 

rua no passado 

sábado em 

Lisboa, dizendo 

as coisas que o 

poder não quer 

ouvir. 

E afirmando a 

luta que, mais 

tarde ou mais 

cedo, o Governo 

terá de atender. 
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ULTIMAS 

a,talhe 

de FOICE 

Uma questão 

de justiça? 

O Governo é assim — o seu lema é certamente 
«fazer bem sem olhar a quem». Deve ter sido pelo 
alto sentido de justiça social, e pelas promessas 
repetidamente cumpridas ao longo dos anos, que os 
portugueses votaram maioritariamente na sua 
continuação no poder. 
Como se sabe, a mais certa avaliação da justiça 
social verifica-se nas áreas económica e financeira. 
Portanto não falamos hoje aqui de saúde, educação 
e outros aborrecimentos sem importância. Porque 
se falássemos, também aqui teríamos de render 
homenagem a Cavaco. Não é a primeira vez que um 
ministro vai para casa por não ter correspondido às 
expectativas dos cidadãos. Relembre-se apenas o 
caso de Leonor Beleza, corrida da Saúde. E o caso 
recente de Durão, corrido da PGA, perdão, da 
Educação... 
Falemos, portanto, de impostos. 
Aí sim, se pode ver quanto o Governo é isento, 
como não faz uma política de classe. 
Aumenta o pão? Aumentam os medicamentos? 
Mas quem paga é toda a gente. Os ministros não 
escolhem. Como a Justiça, são cegos, e 
descarregam, quais espadas sobre as cabeças dos 
sentenciados, os seus impostos sobre os bolsos de 
cada um. 
Se o Zé paga mais caro um papo-seco, também o 
monopolista o tem de fazer. Se o filho do Zé vai 
pagar propinas mais caras, também a filha do 
ministro, que por acaso já acabou o curso, teria de 
pagá-las. Se o reformado tem de esportular mais 
pelos comprimidos, as dores de cabeça dos patrões 
também não se resolvem de graça. 
Mas o Governo vai mais longe, na sua sede de 
justiça. 
Toda a gente conhece o escândalo que é um 
milionário ter de pagar, só por sê-lo, muito mais 
caro por um carro. O homem não tem culpa de ser 
rico. E não se pode tratar diversamente os cidadãos. 
Portanto, vai daí, o Governo prepara-se para tomar 
uma decisão justa. 
Quem o anunciou foi um matutino da nossa praça. 
Que, informando-se junto de quem de direito, nos 
anunciou uma revisão do Imposto Automóvel. 
Segundo o «Público», a coisa vai passar-se do 
seguinte modo: acima dos 1750 centímetros 
cúbicos de cilindrada, os automóveis vão ver o seu 
imposto baixar mais de mil contos. 
Perfeitamente justo. Pois não é verdade que pagar 
por um carro vários milhares de contos já é um 
esforço económico de monta? Mas o Governo 
parece não querer ficar-se por aqui, o que já não 
seria mau. No sentido de aproximar as classes, de 
promover o entendimento e a concertação, vai 
decidir que os veículos de menor cilindrada 
paguem mais imposto. 
Trata-se de uma medida que — pensamos — 
recolheria o aplauso (e a assinatura) de Torres 
Couto, se o líder da UGT houvesse sido consultado 
para o efeito. 
Há, porém, que ter em conta os invejosos. 
Há sempre invejosos. 
Os que não têm sequer dinheiro para um carrito. 
Pensam que estão a ser positivamente postos de 
lado, a ser ignorados pelo Governo que sobre todos 
vela e a todos quer brindar. 
Mais uma vez o Governo do PSD não se esqueceu 
deles. E, numa operação de «harmonização» das 
taxas do IVA, prepara-se para dar um bónus ao Zé 
que se transporta de passe social. Este vai ver, por 
exemplo, o seu passe L baixar de 2860 escudos para 
2800. Uma poupança de nada menos que 60 
escudos mensais. Vai haver arraial, festa e missa de 
acção de graças. 
Quanto ao Zé Peão, também não foi esquecido. 
Continua a não pagar nada por gastar as solas nas 
ruas do País. 

■ LM 

Contra o racismo 

Comemorou-se no passa- 
do sábado, dia 21, o Dia Mun- 
dial contra o Racismo, a Dis- 
criminação e a Xenofobia, 
decretado pelas Nações Uni- 
das. A data foi lembrada du- 
rante a manifestação promo- 
vida pela CGTP-IN em Lis- 
boa, tendo na ocasião sido 
aprovada uma moção apre- 
sentada por Manuel Correia, 
membro das Comunidades 

Africanas em Portugal. Lem- 
brando que hoje se debate na 
AR a ratificação do Acordo 

de Schengen e a autorização 
legislativa sobre aregulariza- 
çâo dos imigrantes em situa- 
ção irregular no nosso país, os 
participantes na manifesta- 

ção repudiaram «a escalada 
neofascista e racista na Euro- 
pa», afirmando que «à xeno- 

fobia racista temos de opor a 
solidariedade internaciona- 
lista» com os trabalhadores 
imigrantes. 

A moção exige ainda «um 
amplo debate público sobre a 
ratificação dos Acordo de 
Schengen e sobre a legaliza- 
ção dos clandestinos e que 
esta se processe de forma 
ampla e não de maneira selec- 

tiva», como a CGPT-IN tem 
vindo a reclamar. 

Os manifestantes apelaram 
também a uma forte assistên- 
cia ao debate que hoje de- 
corre na Assembleia da 
República e manifestaram a 
sua inteira solidariedade com 
as comunidades imigrantes e 
suas organizações represen- 
tativas em Portugal. 

Eleitos CDU do Vale do Sousa 

comentam visita do governador civil 

«Será que o representante do Governo no distrito não sabe 
quais são os principais problemas destes concelhos e das 
dificuldades financeiras para a execução de obras e infra- 
estruturas de que tanto necessitam?» Esta uma das 
perguntas que os eleitos da CDU do Vale do Sousa 
colocam, comentando a visita do Governador Civil do 
Porto aos concelhos de Felgueiras, Paredes e Penafiel. 

Em documento resultante 
de uma reunião que aqueles 
eleitos efectuaram na passa- 
da sexta-feira, tomando posi- 
ção sobre a visita do represen- 
tante do Governo, estranham 
que este tivesse manifestado 
vontade de se «inteirar dos 
problemas dos municípios do 
distrito e lutar ao lado dos 
autarcas para resolver esses 
mesmos problemas». «Esta 
disponibilidade não terá an- 
tes a ver com o aproximar das 
eleições autárquicas e, atra- 
vés de alguma demagogia, 
calar inconvenientes críticas 
que justamente se levantam 
em todo o lado contra a 
política deste Governo?», 
perguntam ainda os si- 
gnatários. 

Os eleitos da CDU lem- 
bram que, com a aprovação 
do último Orçamento de Es- 
tado, o Governo do PSD, en- 
tre os 55 milhões de contos 
que retirou às autarquias, 
1800 milhares de contos 
deixaram de entrar nos cofres 
dos cinco concelhos do Vale 
do Sousa. Quanto às verbas 
do PIDDAC, sublinham que 
estas também foram substan- 
cialmente reduzidas na mes- 
ma área; 

«Se em 1991 — ano de 
eleições — o Governo previa 
gastar nos cinco concelhos 
1 953 624 contos, em 1992 
fica-se pelos 624 659 contos, 
isto é, menos 1 328 965 con- 
tos. Fica assim adiado o hos- 
pital, a rede viária e transpor- 

tes, o saneamento, o abasteci- 
mento de água, etc., etc.» 

O documento classifica 
ainda de «inqualificável» o 
tratamento que o Governo do 
PSD impõe às autarquias: 

«Primeiro, subtrai aos 
Municípios do Vale do Sou- 
sa, só em 1992, mais de 3 
milhões de contos, em claro 
desrespeito de leis em vigor e 
esquece promessas eleito- 
rais. Depois, através do seu 
representante no Distrito, 
vem fazer outras promessas, 
agendar subsídios segundo 
critérios pouco claros que 
facilmente se podem confun- 
dir com compadrios ou tenta- 
tivas de impor submissões. 
Esta atitude do Governo PSD 
é, a nosso ver, amoral e ilícita, 
inaceitável num Estado de- 
mocrático. 

«O Governo PSD tão dili- 
gente em fazer cumprir leis e 
aplicar impostos que sobre- 
carregam os cidadãos, não 
pode, por sua vez, ficar isento 

de cumprir aquilo que a lei 
determina. 

Pela nossa parte tudo fare- 
mos para que os órgãos 
autárquicos não fiquem de- 
pendentes de manobrismos 
ou jogadas de influências. 
Por isso, o nosso apoio à ini- 
ciativa de enviar ao Tribunal 
Constitucional as normas da 
Lei do Orçamento. Espera- 
mos que seja feita justiça às 
autarquias.» 

Finalmente, os eleitos da 
CDU sublinham as propostas 
que o grupo parlamentar do 
PCP levou à Assembleia da 
República e que, apesar de 
respeitarem o equilíbrio das 
despesas orçamentais, foram 
recusadas pela maioria do 
PSD. Entre elas contam-se a 
despoluição dos rios Sousa e 
Ferreira, a construção da Es- 
cola Preparatória da Lixa, 
várias outras melhorias e 
construção de instalações e 
equipamentos, e ainda a 
construção do novo Hospital 
do Vale do Sousa. 

Hoje 

Audição pública sobre parques 

de Ciência e Tecnologia 

A Comissão de Ciência e 
Tecnologia do Partido Co- 
munista Português promove 
pelas 21.00 horas, no Hotel 
Roma (sala Milão), uma 
Audição Pública sobre os 
Parques de Ciência e Tec- 
nologia. 

A necessidade de uma 
crescente e rápida integração 
dos resultados da investiga- 
ção e desenvolvimento expe- 
rimental —I&DE—nas acti- 
vidades produtivas levou, nas 
últimas décadas, ao apareci- 
mento em diferentes países 
de Parques de Ciência e Tec- 
nologia (PCTs), espaços es- 
truturados de tecnologias 
avançadas visando facilitar 
os processos de diversifica- 
ção e modernização das es- 
truturas económicas. 

A multiplicação de investi- 
mentos em infra-estruturas 
de I&DE e infra-estruturas 
industriais verificadas nos 
últimos anos no nosso país, 

beneficiando de financia- 
mentos comunitários, justifi- 
cam uma análise da situação 
com vista à definição de 
medidas de rentabilização 
dos investimentos já realiza- 
dos que contribuam de facto 
para o desenvolvimento do 
sistema produtivo nacional e 
para o desenvolvimento re- 
gional. 

Neste momento estão em 
curso projectos de criação 
dos PCTs de Lisboa e Porto 
(este com pólos na Área Me- 
tropolitana do Porto, no Vale 
do Ave e no eixo Feira-Ovar) 
com empenhamento directo e 
determinante do Governo, 
através do Ministério do Pla- 
neamento e da Administra- 
ção do Território, disponibi- 
lizando para o efeito vultuo- 
sas verbas dos programas 
CIÊNCIA e STRIDE, cerca 
de 8 milhões de contos no 
total. Paralelamente, encon- 
tra-se em fase de arranque o 
Polo Tecnológico de Lisboa/ 

/Lumiar com financiamento 
do PEDIP. 

Ao promover esta Audi- 
ção Pública sobre os PCTs, 
iniciativa aberta a todos os in- 
teressados, a Comissão de 
Ciência e Tecnologia do 
PCP pretende sobretudo 

ouvir e recolher elementos 
que permitam uma análise do 
problema dos diversos ângu- 
los e que contribuam também 
para a definição de uma 
política de modernização do 
tecido produtivo do nosso 
país. 

Greve de militarizados 

a 70 por cento 

Os Militarizados da Marinha efectuaram, no dia 18/3, uma 
paralização que contou com uma adesão de 70%. 

As razões para tal atitude tiveram a ver com a ausência de 
diálogo por parte do Ministério da Defesa, vazio legislativo e 
com o futuro indefinido no que respeita a este pessoal no quadro 
da Autoridade Marítima. 

Entretanto, a Associação Nacional dos Militarizados da 
Marinha (ANMM), em comunicado emitido no dia 19/3, afir- 
ma «ter pedido audiência ao MDN e ao Almirante CEM A, que 
nem resposta mereceu». A ANMM reafirma que «continuará a 
bater-se pela satisfação das aspirações de todos os Militariza- 
dos» e apela «à participação de todos» na Assembleia Geral que 
vai ser realizada no próximo sábado, pelas 14h30, na Cova da 
Piedade. 


